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SÍNTESE EXECUTIVA 
O presente Relatório de Ponderação sistematiza e aprecia as participações apresentadas no 

âmbito do período de Discussão Pública do Relatório do Estado do Ordenamento do Território 

(REOT) do concelho de Cascais. 

Durante o período de discussão pública foram rececionadas 177 participações. Destas, 174 

foram consideradas válidas para efeitos de análise e ponderação, tendo-se verificado a 

impossibilidade de análise de duas participações por motivos técnicos relacionados com a 

abertura dos respetivos ficheiros e a receção de um correio eletrónico sem qualquer 

participação anexada. 

As participações incidiram predominantemente sobre o Plano de Pormenor do Espaço de 

Reestruturação Urbanística de Carcavelos Sul (PPERUCS), bem como sobre matérias 

relacionadas com o ruído associado ao Autódromo do Estoril, incentivos fiscais em Áreas de 

Reabilitação Urbana (ARU), classificação do solo e outros aspetos do ordenamento do 

território municipal. 

Da análise efetuada resultou a introdução de alterações e complementos de informação em 

diferentes componentes do REOT, designadamente ao nível da clarificação metodológica, 

da atualização da informação relativa ao ruído, do reforço da informação sobre Áreas 

Urbanas de Génese Ilegal (AUGI), da atualização de dados relativos às Áreas de Reabilitação 

Urbana (ARU) e da revisão de diversos elementos técnicos e editoriais. 

O processo de discussão pública constituiu um contributo relevante para o aperfeiçoamento 

do REOT, permitindo reforçar a qualidade da informação, atualizar conteúdos, clarificar 

opções metodológicas e consolidar a avaliação da evolução territorial do concelho. 

Em resultado da ponderação efetuada, foi elaborada a versão final do REOT, que incorpora 

as alterações consideradas pertinentes e enquadráveis no âmbito e objetivos deste 

instrumento de monitorização e avaliação territorial. 
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Quadro 1 – Síntese da discussão pública 

Indicador Valor 
Participações rececionadas 177 
Participações válidas 174 

Participações não analisáveis por impossibilidade 
técnica 2 

Correio eletrónico sem participação anexada 1 
Participações em nome próprio 162 
Participações em representação 12 

Participações que deram origem a alterações ou 
complementos de informação 12 

Participações relativas a matérias já contempladas 
no REOT 5 

Participação parcialmente enquadrável no âmbito 
do REOT 1 

Participações relativas a matérias não enquadráveis 
no âmbito do REOT 156 
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1.  INTRODUÇÃO 

O presente Relatório de Ponderação tem por finalidade proceder à identificação, 

sistematização e apreciação técnica das participações apresentadas no âmbito do período 

de Discussão Pública do Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) do 

concelho de Cascais. 

A realização do período de Discussão Pública do REOT foi deliberada em Reunião de Câmara 

de 24 de fevereiro de 2026, nos termos da Proposta n.º 201-2026 [DAMA], em conformidade 

com o disposto no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial. 

O período de Discussão Pública decorreu pelo prazo legal de 30 dias, entre 04 de março e 

15 de abril de 2026, inclusive, conforme Aviso n.º 4741/2026/2, publicado no Diário da 

República, ao abrigo do n.º 5 do artigo 189.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 

Territorial (RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na sua redação 

em vigor. 

O Relatório do Estado do Ordenamento do Território – Versão para Discussão Pública 

submetido a Discussão Pública esteve disponível para consulta em suporte digital, através 

do sítio institucional do Município de Cascais (https://www.cascais.pt/sub-area/discussao-

publica-proposta-de-relatorio-do-estado-do-ordenamento-do-territorio). A documentação 

disponibilizada compreendia três volumes, designadamente: Volume I – Relatório e Relatório 

Executivo; Volume II – Fichas; e Volume III – Anexos I a VI. 

O presente Relatório de Ponderação compreende a totalidade das participações 

apresentadas no âmbito do período de Discussão Pública, designadamente sugestões, 

observações e reclamações, relativas ao Relatório do Estado do Ordenamento do Território 

– Versão para Discussão Pública, de fevereiro de 2026, procedendo à sua análise e respetiva 

ponderação técnica. 

Importa ainda referir que, durante o período de discussão pública, foram rececionadas 177 

participações. Destas, 174 foram consideradas válidas para efeitos de análise e ponderação. 

Não foi possível proceder à apreciação de duas participações devido à impossibilidade de 

abertura dos respetivos ficheiros eletrónicos, tendo sido igualmente rececionado um correio 

eletrónico sem qualquer participação anexada. 

O presente relatório corresponde ao primeiro exercício de monitorização e avaliação 

territorial concluído e submetido no âmbito do atual modelo metodológico adotado pelo 

Município de Cascais para o Relatório do Estado do Ordenamento do Território, constituindo 

um instrumento de referência para o acompanhamento da evolução territorial e da execução 

das políticas de ordenamento do território. 
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Após a publicação do Relatório do Estado do Ordenamento do Território – Versão para 

Discussão Pública, foram identificados lapsos e incongruências de natureza formal e técnica, 

tendo sido efetuadas as respetivas correções, as quais se encontram devidamente 

assinaladas no ponto referente aos Anexos. 

Este Relatório de Ponderação acompanha o Relatório do Estado do Ordenamento do 

Território – Versão Final, documento que incorpora as participações acolhidas, bem como as 

respetivas ponderações, devidamente refletidas e consolidadas no conteúdo final do 

relatório. 
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2.  DISCUSSÃO PÚBLICA 

Os interessados puderam apresentar as respetivas participações por escrito, mediante o 

preenchimento do formulário disponibilizado para o efeito no sítio institucional da Câmara 

Municipal de Cascais (https://www.cascais.pt/sub-area/discussao-publica-proposta-de-

relatorio-do-estado-do-ordenamento-do-territorio), por email, através de requerimento 

dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Cascais, ou, em alternativa, presencialmente 

nas instalações do Departamento de Ordenamento do Território. 

A cada participação recebida correspondeu à elaboração de uma ficha de ponderação. 

Todavia, verificou-se a receção de participações com conteúdo idêntico, diferindo apenas 

quanto ao remetente, circunstância que determinou a elaboração de uma única ficha de 

ponderação para esses casos, apesar de se terem contabilizado todas para efeitos 

estatísticos. 

As fichas de ponderação são identificadas exclusivamente através de um identificador (ID), 

com o objetivo de salvaguardar a identidade dos participantes, em conformidade com o 

RGPD. Estas fichas integram o conteúdo da participação submetida, a respetiva apreciação 

técnica efetuada pelos serviços competentes e a proposta de decisão final. Após 

deliberação da Câmara Municipal que aprove o presente relatório, cada participante 

receberá a ponderação e a respetiva proposta de decisão sobre a sua participação. 

A participação pública constituiu um contributo relevante para o aperfeiçoamento do REOT, 

permitindo reforçar a qualidade da informação, clarificar conteúdos e complementar a 

análise efetuada sobre a evolução territorial do concelho. 
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3. CARACTERIZAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES 

No âmbito do período de discussão pública do Relatório sobre o Estado do Ordenamento do 

Território (REOT), foram submetidas 177 participações. Da análise efetuada, verifica-se que 

a maioria incidiu sobre o Plano de Pormenor do Espaço de Reestruturação Urbanística de 

Carcavelos Sul, correspondendo a 138 participações. Foram igualmente registadas 12 

participações relativas ao ruído associado ao Autódromo, 9 participações referentes à 

aplicação da taxa reduzida de IVA a 6% em Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) e Operações 

de Reabilitação Urbana (ORU), 6 participações relacionadas com alterações da classificação 

do solo, 1 participação relativa à pressão urbanística no Parque Natural de Sintra-Cascais 

(PNSC) e 8 participações respeitantes à globalidade do documento. Registaram-se ainda 2 

participações cuja análise não foi possível, por impossibilidade de abertura do respetivo 

correio eletrónico, e 1 email sem a participação anexada. 

Tabela 1 - Participações 

ID Participação em: Incidência predominante 

Proveniência da participação 

Plataforma Email Registo 

Nª 

1 Em nome próprio PPERUCS 1   

2 Em nome próprio PPERUCS 1   

3 Em nome próprio PPERUCS 1   

4 Em nome próprio Alterações da classificação do solo 1   

5 Em nome próprio Alterações da classificação do solo 1   

6 Em nome próprio Alterações da classificação do solo 1   

7 Em nome próprio PPERUCS 1   

8 
Em nome próprio 

Ruido - Autódromo 
6   

Em representação 1 1  

9 Em nome próprio Ruido - Autódromo 1   

12 Em nome próprio Ruido - Autódromo 1   

13 Em nome próprio Ruido - Autódromo 1   

15 Em representação Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 

1   

18 Em nome próprio Ruido - Autódromo 1   

20 Em representação Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 1   

21 Em representação 
Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 1   

22 Em representação Global 1   

23 Em nome próprio 
Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 1   

24 Em nome próprio Alterações da classificação do solo 1   

25 Em nome próprio Alterações da classificação do solo 1   

26 Em nome próprio Alterações da classificação do solo 1   

27 Em representação 
Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 1   
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Continuação 

ID Participação em: Incidência predominante 

Proveniência da participação 

Plataforma Email Registo 

Nª 

28 Em representação 
Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 1   

29 Em representação Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 

1   

30 Em representação Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 1   

32 Em representação Pressão urbanística no PNSC 1   

33 Em nome próprio Global 1   

34 Em nome próprio Global 1   

35 Em nome próprio Global 1   

36 Em nome próprio PPERUCS 1 132  

38 
Em nome próprio 

Global 
 1  

Em representação  1  

39 Em nome próprio Global  1  

4
0 Em nome próprio Global  1  

41 Em nome próprio PPERUCS  1  

42 Em nome próprio 
Aplicação do IVA a 6% em ARUs e 
ORUs 

  1 

      

Total 35 138 1 
 

Importa referir que as participações identificadas com os ID 8 e ID 36 correspondem à 

compilação de conjuntos de participações de conteúdo idêntico. No caso do ID 8, foram 

agregadas 8 participações relacionadas com a temática do ruído proveniente do Autódromo. 

Já o ID 36 integra um conjunto de 133 participações relativas à Quinta dos Ingleses, em 

particular ao PPERUCS. 

Considerando apenas as 174 participações válidas, verifica-se que 162 foram submetidas 

em nome próprio, enquanto 12 deram entrada em representação de terceiros. 

 

Figura 1 – Titular da participação 

162

12

Em nome próprio

Em representação
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Relativamente aos meios de submissão utilizados, constata-se que 138 participações foram 

remetidas por correio eletrónico, 35 através da plataforma de participação disponibilizada 

para o efeito e 1 através do registo de atendimento municipal. 

 

Figura 2 – Proveniência da participação 
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4. PONDERAÇÃO  

Foram analisadas 174 participações válidas no âmbito do período de discussão pública. Da 

respetiva ponderação resultou a introdução de alterações, atualizações e complementos de 

informação em diferentes componentes do REOT, refletindo os contributos considerados 

enquadráveis no âmbito e objetivos do relatório. 

Verificou-se igualmente que diversas participações incidiam sobre matérias já contempladas 

no documento ou sobre questões cuja apreciação deverá ocorrer no âmbito de outros 

instrumentos de gestão territorial, procedimentos administrativos ou processos de 

planeamento específicos. 

As respetivas fichas de ponderação encontram-se sistematizadas e anexadas no ponto 6 do 

presente relatório. 

 

Figura 3 – Propostas de Decisão 

Na sequência da análise e ponderação dos contributos apresentados, foram introduzidas 

alterações e ajustamentos em diferentes pontos do REOT, com vista ao aperfeiçoamento e 

atualização dos conteúdos. 

As alterações incidiram, em particular, sobre a metodologia adotada na elaboração do 

relatório, tendo sido efetuadas revisões e clarificações destinadas a explicitar os critérios, 

procedimentos e enquadramento metodológico subjacentes. 

Foram igualmente revistas e complementadas as referências à temática do ruído, 

designadamente no que respeita ao impacto sonoro associado ao Autódromo, através da 

atualização da informação constante do relatório sobre esta matéria. 

No âmbito das Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI), procedeu-se à incorporação de 

informação adicional e à reformulação de alguns conteúdos, refletindo os contributos 

apresentados e contribuindo para uma representação mais rigorosa da situação territorial 

existente. 

12 51

156

Favorável

Já consta do REOT

Parcial

Fora do âmbito do REOT
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Relativamente às Áreas de Reabilitação Urbana (ARU), foi atualizada e complementada a 

informação referente às certidões ARU emitidas, ao levantamento do estado de conservação 

dos imóveis e aos incentivos fiscais concedidos pelo Município no âmbito da reabilitação 

urbana.  
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5. CORREÇÕES E APERFEIÇOAMENTOS 

INTRODUZIDOS 

Na sequência da discussão pública e da revisão técnica efetuada aos diferentes volumes do 

REOT, foram introduzidas correções formais, atualizações de informação, aperfeiçoamentos 

metodológicos e ajustamentos editoriais destinados a reforçar a coerência, a qualidade 

técnica e a consistência global do documento. 

No Volume I – Relatório, foram efetuadas melhorias e uniformizações ao nível dos mapas e 

tabelas, bem como a atualização da numeração das fichas constantes das tabelas 

introdutórias de cada capítulo, em conformidade com a informação constante do Volume II 

– Fichas. Foram igualmente introduzidos ajustamentos de redação e aperfeiçoamentos de 

natureza técnica e formal em diversos conteúdos do relatório. 

No Volume II – Fichas, foram igualmente efetuados ajustamentos destinados à uniformização 

dos mapas e das tabelas, bem como à renumeração das fichas, à correção de cabeçalhos e 

à eliminação de duplicações identificadas. Procedeu-se ainda à anexação de fichas que, por 

lapso, não tinham sido incluídas na versão anteriormente disponibilizada. Adicionalmente, 

foram criadas fichas correspondentes aos indicadores 5.1.1.5, 5.1.1.6, 5.1.1.7 e 8.8.0.3. No caso 

das fichas 5.4.2.1, 9.4.1.1 e 9.4.2.1, procedeu-se à sua integração formal no Volume II, uma 

vez que os respetivos conteúdos e indicadores já se encontravam refletidos no relatório, 

embora sem a correspondente ficha individualizada. 

Relativamente ao Volume III – Anexo I – Matriz de Indicadores, foi realizada a renumeração 

das fichas de modo a garantir a correspondência e coerência com o Volume II – Fichas e 

integradas as fichas elaboradas. 

Por fim, no Volume III – Anexo IV – Avaliação do Programa de Execução, foi atualizada a 

informação relativa ao estado de execução das ações previstas, de modo a refletir a situação 

efetiva de implementação das respetivas medidas. 
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6.  FICHAS DE PONDERAÇÃO 
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Ficha de Ponderação 

Nº: 1 
Participação: 264732 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 28/03/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

Boa tarde, expresso a minha opinião, não porque seja contra a construção, mas sim pela ausência de bom senso 
e análise do que é melhor para o território de Cascais. Qualquer indivíduo, comum mortal ou elemento da câmara 
de Cascais reconhecerá o aumento absurdo de trânsito em todas as vilas da região de Cascais. Não há 
planeamento a longo prazo e o importante é fazer prédios para vender a preços exorbitantes. Visitem o Japão e 
percebam a diferença, num País onde não existe terreno disponível mas onde os parques são grandes e bem 
dimensionados e arejados para a saúde física e mental das pessoas. A quinta dos ingleses é um bom espaço 
onde nunca se deveria permitir aquele absurdo de construção. Assim como na zona de Carcavelos a limitação 
de construção há muito que deveria ter sido suspensa. Vai ser impossível viver com Qualidade em Carcavelos ou 
outro sítio com Este nível de construção e trânsito. Reconheçam os erros e parem para reflectir!  

 
Ponderação 

O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta 
na recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem carácter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
No que se refere às questões de uso do solo e urbanização, importa sublinhar que a evolução observada reflete 
dinâmicas acumuladas ao longo de vários ciclos de planeamento, estando sujeita a enquadramento legal e 
regulamentar rigoroso, designadamente no âmbito do PDM e dos regimes territoriais aplicáveis, não podendo ser 
analisada de forma isolada ou descontextualizada.  
Relativamente ao caso da Quinta dos Ingleses e a outras situações específicas referidas, importa notar que as 
opções de planeamento territorial decorrem de processos próprios, sujeitos a avaliação, participação pública e 
enquadramento legal, não sendo o REOT o instrumento adequado para a sua definição ou revisão.  

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 2 
Participação: 264741 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 29/03/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº: 1  Não 

 
Participação 

Sou moradora de Carcavelos desde que nasci. Vivemos como sardinhas em latas. Vivemos numa claustrofobia 
total, com tanta gente, tantos carros e prédios a nascer em cada esquina. Cascais tem um parque urbano, São 
João tem um parque Urbano. Carcavelos tem a Quinta da Alagoa, onde nem nos conseguimos mexer em dias de 
Sol por estar cheio de cidadãos que querem estar um pouco mais perto da natureza (onde pertencem). Há uma 
necessidade urgente de ser visto o Plano Diretor Municipal, especialmente o PPERUCS, porque só há saúde 
mental e física com natureza por perto e precisamos que a Quinta dos Ingleses seja um Parque Natural Urbano, 
para todos podermos usufruir e não mais não sei quantos apartamentos, para o caos que já está instalado ficar 
a um nível desumano para quem vive nesta zon, a mais povoada por km no país inteiro, salvo erro. Chega de 
construção! Temos de preservar natureza. Quanto se começa a saltar para dentro de uma piscina, chega a uma 
altura ou deixam de saltar lá para dentro ou os que lá estão começam a morrer afogados. É o que estão a fazer 
com Cascais. Reabilitem, não construam mais, façam mais zonas verdes, isso sim é do que precisamos. Se há 
menos casas do que a demanda, temos pena terem criado o Golden Visa, mas já não cabe mais gente por aqui. 
Há outras Vilas e Cidades para onde ir habitar, ou então que as autoridades municipais se mexam a libertar casas 
devolutas e com guerras de heranças. Obrigada e envio uma história em anexo que deve de ser lida até por 
qualquer adulto. 

 
Ponderação 

O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta 
na recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem carácter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
No que se refere às questões de uso do solo e urbanização, importa sublinhar que a evolução observada reflete 
dinâmicas acumuladas ao longo de vários ciclos de planeamento, estando sujeita a enquadramento legal e 
regulamentar rigoroso, designadamente no âmbito do PDM e dos regimes territoriais aplicáveis, não podendo ser 
analisada de forma isolada ou descontextualizada.  
Relativamente ao caso da Quinta dos Ingleses e a outras situações específicas referidas, importa notar que as 
opções de planeamento territorial decorrem de processos próprios, sujeitos a avaliação, participação pública e 
enquadramento legal, não sendo o REOT o instrumento adequado para a sua definição ou revisão.  

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 3 
Participação: 264742 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 29/03/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

Boa tarde, 
A Quinta dos Ingleses é um pulmão verde na área costeira da linha de Cascais e ajuda ao equilíbrio climático da 
nossa zona costeira.  
Venho apelar a que o PPERUCS seja revisto de modo a garantir a preservação da mancha verde da Quinta dos 
Ingleses e do seu ecossistema. 
Venho apelar a que o REOT reconheça a Quinta dos Ingleses como uma prioridade de conservação, 
fundamentando a necessidade de alterar as regras de construção previstas para o local. 
Não deixem matar esse espaço verde. Em vez de construção, melhorem o espaço, façam lá um verdadeiro parque 
verde. A câmara de Cascais tem capacidade para isso. Lutem pelo menos por isso. As crianças atuais e futuras 
do concelho agradeceriam. 
Todos agradeceriam. 

 
Ponderação 

O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta 
na recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem carácter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
Importa notar que as opções de planeamento territorial decorrem de processos próprios, sujeitos a avaliação, 
participação pública e enquadramento legal, não sendo o REOT o instrumento adequado para a sua definição ou 
revisão. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 4 
Participação: 264924 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 01/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 3  Não 

 
Participação 

Informaçao sobre meu terreno e ver se pip possivel para construcçao 

 
Ponderação 
A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação da classificação de um terreno em sede de 
Plano Diretor Municipal, visando a sua requalificação.   
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 5 
Participação: 264939 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 02/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 3  Não 

 
Participação 

tenho um terreno na rua sant'ana junto à rotunda e já fiz um pedido em dezembro de 2025 e preciso de saber o 
que é previsto nesso ponto. 
Eu pedi uma reversão do antigo troço e pip favoravel no patrimonio vs o troço da rua de sant'ana e rotunda em 
occupaçao de facto no meu terreno sem resposta desde dezembre 2025. 

 
Ponderação 
A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação da classificação de um terreno em sede de 
Plano Diretor Municipal, visando a sua requalificação.   
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 6 
Participação: 265012 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 07/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 3  Não 

 
Participação 

Bom dia 
Desejo expor um assunto sobre o meu terreno na rua sant'ana.  
Em anexo planta de localização. 
Cumprimentos  

 
Ponderação 
A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação da classificação de um terreno em sede de 
Plano Diretor Municipal, visando a sua requalificação.   
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 7 
Participação: 265017 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 07/04/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

A Quinta dos Ingleses é um espaço verde único na zona de Carcavelos, serve de zona de lazer para as pessoas 
poderem fazer uma pausa, ligarem-se à natureza e fazerem diversos tipos de atividades em família ao ar livre. 
Tem fauna e flora únicos. 
Acho um crime ambiental enorme o que está a ser feito agora nessa zona, com o grande projeto de urbanização 
da Alves Ribeiro que está a avançar. 
Além disso, a avenida Marginal não está preparada para a quantidade de gente adicional que este projeto traz, 
Iria congestionar completamente este acesso, que já conta com bastante trânsito atualmente. 
O REOT deve reconhecer a Quinta dos Ingleses como uma prioridade de conservação e suspender o plano de 
urbanização. 
O Plano Diretor Municipal não está minimamente a respeitar a vontade maioritária dos moradores do município 
de Cascais! 

 
Ponderação 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
Importa notar que as opções de planeamento territorial decorrem de processos próprios, sujeitos a avaliação, 
participação pública e enquadramento legal, não sendo o REOT o instrumento adequado para a sua definição ou 
revisão.  

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 8 
Participação: 265164,  X Em nome próprio 

 265166,  X Em representação - Associação Baixo Ruido (ABR) 

 
265168, 265171, 
265173, 265174, 
265213 e  Email 

 

  

 

Data: 11/04/2026; 12/04/2026; 13/04/2026; 14/04/2026 
 
Anexos 

X Sim   Não 

 
Participação 
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Ponderação 
Os contributos apresentados foram analisados à luz do âmbito, objetivos e natureza do REOT enquanto 
instrumento de monitorização e avaliação da execução da política territorial municipal. 
Na sequência dessa apreciação, foi reforçada e clarificada a informação constante da versão final do REOT, de 
forma a melhor caracterizar e contextualizar alguns dos aspetos identificados na participação apresentada. 
Contudo, parte das questões suscitadas extravasa o âmbito e natureza do REOT, correspondendo a matérias 
enquadráveis noutros procedimentos administrativos, técnicos, ambientais, de fiscalização ou jurisdicionais, não 
cabendo ao presente instrumento proceder à sua apreciação ou decisão. 
Os contributos considerados enquadráveis no âmbito e objetivos do REOT foram refletidos na versão final do 
documento. 

 
Proposta de Decisão 

X Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta  Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

X Capítulo(s) REOT 8 – Vulnerabilidades – Ruído  
X Capítulo(s) dos Anexos Ficha 8.8.0.3 
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Ficha de Ponderação 

Nº: 9 
Participação: 265165 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 11/04/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

Exms senhores, 
Importa, desde logo, refutar a narrativa apresentada no Volume I - Relatório Executivo (pág. 65), que afirma o 
seguinte: "Autódromo do Estoril: eventos internacionais de automobilismo, reduzidos nos últimos anos; EBITDA 
positivo exceto 2020–2021". 
O REOT omite uma realidade factual incontornável: os eventos internacionais e     desportivos oficiais foram 
substituídos por uma proliferação de eventos privados e comerciais. O referido "EBITDA positivo" apenas é 
possível e sustentado através de uma exploração comercial que, do ponto de vista do ruído ambiental, na minha 
perspetiva, opera à margem da lei e à custa da saúde pública da população envolvente.  
Ademais, no REOT existe, pelo menos, a seguinte omissão: a realidade da degradação sonora deveria constar de 
forma clara e rigorosa no Volume I - Relatório, Capítulo de "Qualidade Ambiental" e "Sustentabilidade", 
tipicamente nas secções referentes ao Ambiente Acústico, cf. págs. 157-158, secção "5.3.3. RUÍDO".  
Não é aceitavel que nas páginas 113 e 114 do Volume I -  Relatório, na secção especificamente dedicada à 
caracterização do Autódromo do Estoril, o REOT omita por completo a grave problemática da poluição sonora, 
os evidentes conflitos de uso do solo com a população residente, os dois processos judiciais em curso 
(Providência Cautelar e Queixa-Crime) e as restrições de operação já impostas pelo Tribunal no âmbito da 
referida providência cautelar. Apresentar esta infraestrutura ignorando as suas o tema do ruído que é produzido 
pela sua atividade e os litígios legais é desvirtua a realidade do ordenamento do território municipal. 
Acresce que a proposta do REOT ostenta uma contradição técnica. No Volume III (Anexo IV - Avaliação do 
Programa de Execução), o município insiste em orçamentar a "instalação de barreiras acústicas" na Zona de 
Conflito 9 (Autódromo) em 646.580,00 €. Esta inclusão é um mero “artifício” de mitigação. O próprio texto do 
PMRR de Cascais (versão final, 2011, págs. 50-54) documentou taxativamente que a instalação de barreiras 
conduz apenas a "reduções médias [...] estimadas entre 3 e 5 dBA". O próprio documento municipal concluiu, de 
forma perentória, que se trata de uma medida com uma "relação custo/beneficio pouco favorável e sem alteração 
significativa, no que respeita aos níveis de incomodidade". 
Orçamentar quase 650 mil euros do erário público numa medida oficialmente reconhecida pela própria Câmara 
como ineficaz — em vez de atuar sobre a verdadeira fonte do problema, a intensidade e a tipologia da exploração 
da pista — é um exercício inaceitável que desrespeita os direitos dos munícipes (e demais cidadãos que 
frequentam a zona em causa), que faz uma gestão pública ineficiente dos orçamentos e que desvaloriza as 
questões ambientais. 
Apesar de o Presidente da Câmara de Cascais ter admitido publicamente a possibilidade de interditar o espaço 
devido ao desrespeito pelos limites legais de ruído produzido, a autarquia e o CE continuam ativamente a apoiar 
eventos ruidosos que violam a lei. 
Após ter sido decretada a providência cautelar, a continuada desobediência levou a ABR a avançar com uma 
queixa-crime no DIAP de Cascais contra a Parpública, o CE e os seus administradores (noticiado pelo Expresso, 
6 de março de 2024). A persistência destas infrações voltou a ser exposta publicamente em setembro de 2025 
(Expresso, "Motores em alta, paciência em baixa com o ruído do Autódromo do Estoril", 18 de setembro de 2025). 
Já devem ter recebido um conjunto de informação com fundamento legal por parte da Associação baixo ruído e 
da qual sou associada.  
Espero que reconsiderem e que corrijam esta enorme lacuna do REOT e protejam a qualidade de vida dos 
cascaenses. 

 
Ponderação 
Os contributos apresentados foram analisados à luz do âmbito, objetivos e natureza do REOT enquanto 
instrumento de monitorização e avaliação da execução da política territorial municipal. 
Na sequência dessa apreciação, foram introduzidos ajustamentos e complementos de informação na versão final 
do REOT, com vista ao reforço da caracterização e contextualização de alguns dos aspetos identificados na 
participação apresentada. 
Contudo, parte das questões suscitadas extravasa o âmbito e natureza do REOT, correspondendo a matérias 
enquadráveis noutros procedimentos administrativos, técnicos, ambientais, de fiscalização ou jurisdicionais, não 
cabendo ao presente instrumento proceder à sua apreciação ou decisão. 
Os contributos considerados enquadráveis no âmbito e objetivos do REOT foram refletidos na versão final do 
documento. 
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Proposta de Decisão 

X Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta  Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

X Capítulo(s) REOT 8 – Vulnerabilidades – Ruído  
X Capítulo(s) dos Anexos Ficha 8.8.0.3 
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Ficha de Ponderação 

Nº: 10 
Participação: 265169 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 12/04/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

A proposta do REOT e insuficiente no aspecto de controlo de ruído, omite a zona de degradação ambiental da 
área circundante ao Circuito do Estoril. Também omite a ilegalidade do licenciamento e a falta de conformidade 
ambiental.  

 
Ponderação 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
No que respeita à questão do ruído, importa salientar que este aspeto já se encontra abordado no Relatório. 
Relativamente às questões suscitadas quanto à alegada ilegalidade do licenciamento e à falta de conformidade 
ambiental, verifica-se que as mesmas extravasam o âmbito e a natureza do REOT. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

X Já consta  Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 11 
Participação: 265170 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 12/04/2026 
 
Anexos 

 Sim  X Não 

 
Participação 

Como morador na quinta da Beloura 2, sofro com a poluição sonora realizada no autódromo do Estoril, apenas 
pretendemos que coloquem as barreiras acústicas que reduziram imenso o barulho produzido nos inúmeros 
eventos de carácter particular realizados ao longo do ano. 

 
Ponderação 

A participação apresentada incide sobre a pretensão de colocação de barreiras acústicas no Autódromo do 
Estoril.  
Esta medida já se encontra prevista no âmbito Plano Municipal de Redução do Ruido. 
Os contributos considerados enquadráveis no âmbito e objetivos do REOT foram refletidos na versão final do 
documento. 

 
Proposta de Decisão 

X Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta  Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

X Capítulo(s) REOT 8 – Vulnerabilidades – Ruído  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 12 

Participação: 265172  Em nome próprio 

  
X Em representação - APPII – Associação Portuguesa de 

Promotores e Investidores Imobiliários  

Data: 12/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 1  Não 

 
Participação 
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Ponderação 
Enquadramento jurídico-funcional do REOT 
O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado para a avaliação 
do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território, 
bem como para a identificação de tendências, constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, desprovido de 
eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou extintivos de posições 
jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente tipificados para a prática de atos administrativos 
em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial entre: 

(i) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, identificação de 
lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou desalinhamentos entre o quadro normativo-
estratégico e a sua execução material; e  
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(ii) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao reconhecimento jurídico de 
situações concretas ou à produção de efeitos tributários, as quais extravasam manifestamente o âmbito 
material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 
Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação urbana foi 
materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos — designadamente o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os 
elementos constantes das memórias descritivas das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora não 
formalmente configurados como Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os 
respetivos pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na articulação entre 
iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções qualificáveis, materialmente, como 
operações de regeneração urbana. Partindo desse entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a 
materialidade das políticas públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência 
no domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 2.23 da Lista I do 
Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a eventual ratificação 
municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive retroativos — aptos a salvaguardar 
expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da proteção da confiança, da segurança jurídica e da boa-
fé administrativa. 
Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 
A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação da verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, 
conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente processo n.º 
28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 29/01/2026) — bem como do acórdão de 
uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa 
reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), 
pressupunha cumulativamente: 

1. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
2. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
3. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  

Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para efeitos de aplicação 
da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU formalmente aprovada. 
Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 
de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação urbana” como o conjunto articulado de 
intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de instrumento próprio 
ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo conter a definição do tipo de operação 
(simples ou sistemática) e a correspondente estratégia ou programa estratégico de reabilitação urbana, 
obedecendo a procedimento legalmente tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo aprovação de ORU 
relativamente às demais ARU objeto das participações. 
Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 
Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — designadamente o 
reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de operações ou a produção de efeitos 
fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações vinculativas acima 
referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU nos termos dos 

artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de procedimentos próprios, 
nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via indireta através de um instrumento de 
natureza meramente avaliativa e estratégica. 
Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 
Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos jurídicos concretos, 
as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da reflexão estratégica subjacentes ao REOT, 
designadamente ao: 

 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos municipais na dinamização 
da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
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 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a concretização das 

políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e para a identificação 
de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de planeamento e programação, tais 
participações serão consideradas no âmbito do REOT. 
Conclusão 
A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica sobre as dinâmicas de 
reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção de efeitos 
jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de questões de natureza fiscal 
ou procedimental;  
A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo enquadramento 
jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas deve ser prosseguida nos 
instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  

 

Ficha de Ponderação 

Nº: 13 
Participação: 265175 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 12/04/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

Propõe-se que o REOT passe a prever expressamente a avaliação de uma reconversão progressiva do 
Autódromo do Estoril para usos não ruidosos e mais compatíveis com o contexto urbano, ambiental e residencial 
envolvente, incluindo parque urbano e áreas verdes, equipamentos desportivos não motorizados, espaços de 
lazer e entretenimento familiar, playgrounds, equipamentos coletivos, usos culturais de baixa emissão sonora e 
desenvolvimento habitacional planeado e integrado. Embora o Relatório valorize o Autódromo como 
infraestrutura estratégica e sublinhe o seu papel histórico, económico e turístico, importa ponderar se a 
manutenção da atual função motorizada continua a ser a solução territorialmente mais adequada, sendo que o 
próprio Relatório admite a possibilidade de requalificação e reconversão funcional da área.  Esta reflexão é 
especialmente relevante num concelho cada vez mais pressionado por construção intensiva e congestionamento 
rodoviário nas zonas centrais e consolidadas, pelo que faz 
sentido ponderar soluções habitacionais e de requalificação urbana em localizações com melhor articulação com 
os grandes eixos viários, incluindo a proximidade à autoestrada, em vez de continuar a sobrecarregar os núcleos 
urbanos já saturados.  
Adicionalmente, regista-se oposição à forma como o REOT trata atualmente o Autódromo, em linha com os 
argumentos apresentados pela Associação Baixo Ruído (ABR), segundo a qual o REOT omite a realidade da 
degradação acústica da zona envolvente, não reflete devidamente o conflito de usos existente e não incorpora 
com transparência as questões legais, ambientais e judiciais associadas à atual exploração do equipamento. A 
ABR sustenta ainda que a redução de grandes eventos internacionais foi substituída por uma intensificação de 
eventos privados e comerciais com forte impacto sonoro, refere insuficiências no enquadramento de 
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licenciamento e conformidade ambiental, chama a atenção para intervenções da IGAMAOT e para decisões e 
litígios judiciais relacionados com o ruído, e contesta a aposta em barreiras acústicas como solução principal, 
por a considerar insuficiente e de fraca relação custo-benefício.   
Solicita-se, por isso, que o REOT final reveja criticamente a atual abordagem ao Autódromo, integre de forma 
clara os problemas de ruído e conflito de usos, abandone a lógica de mera mitigação por barreiras acústicas e 
avalie seriamente a reconversão da área para usos não ruidosos, de maior utilidade pública e melhor 
compatibilidade territorial. 

 
Ponderação 
Os contributos apresentados foram analisados à luz do âmbito, objetivos e natureza do REOT enquanto 
instrumento de monitorização e avaliação da execução da política territorial municipal. 
Na sequência dessa apreciação, foi reforçada e clarificada a informação constante da versão final do REOT, de 
forma a melhor caracterizar e contextualizar alguns dos aspetos identificados na participação apresentada. 
Contudo, parte das questões suscitadas extravasa o âmbito e natureza do REOT, correspondendo a matérias 
enquadráveis noutros procedimentos administrativos, técnicos, ambientais, de fiscalização ou jurisdicionais, não 
cabendo ao presente instrumento proceder à sua apreciação ou decisão. 
Os contributos considerados enquadráveis no âmbito e objetivos do REOT foram refletidos na versão final do 
documento. 

 
Proposta de Decisão 

x Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta  Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

X Capítulo(s) REOT 8 – Vulnerabilidades – Ruído  
X Capítulo(s) dos Anexos Ficha 8.8.0.3 
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Ficha de Ponderação 

Nº: 14 

Participação: 265242  Em nome próprio 

  
X 

Em representação – SHE – BEYOND EXTRAORDINARY LDA. 
 

Data: 13/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 1  Não 

 
Participação 
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Ponderação 
Enquadramento jurídico-funcional do REOT 
O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado para a avaliação 
do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território, 
bem como para a identificação de tendências, constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, desprovido de 
eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou extintivos de posições 
jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente tipificados para a prática de atos administrativos 
em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial entre: 

(iii) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, identificação de 
lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou desalinhamentos entre o quadro normativo-
estratégico e a sua execução material; e  

(iv) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao reconhecimento jurídico de 
situações concretas ou à produção de efeitos tributários, as quais extravasam manifestamente o âmbito 
material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 
Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação urbana foi 
materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos — designadamente o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os 
elementos constantes das memórias descritivas das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora não 
formalmente configurados como Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os 
respetivos pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na articulação entre 
iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções qualificáveis, materialmente, como 
operações de regeneração urbana. Partindo desse entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a 
materialidade das políticas públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência 
no domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 2.23 da Lista I do 
Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a eventual ratificação 
municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive retroativos — aptos a salvaguardar 
expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da proteção da confiança, da segurança jurídica e da boa-
fé administrativa. 
Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 
A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação da verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, 
conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente processo n.º 
28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 29/01/2026) — bem como do acórdão de 
uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa 
reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), 
pressupunha cumulativamente: 

4. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
5. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
6. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  

Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para efeitos de aplicação 
da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU formalmente aprovada. 
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Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 
de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação urbana” como o conjunto articulado de 
intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de instrumento próprio 
ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo conter a definição do tipo de operação 
(simples ou sistemática) e a correspondente estratégia ou programa estratégico de reabilitação urbana, 
obedecendo a procedimento legalmente tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo aprovação de ORU 
relativamente às demais ARU objeto das participações. 
Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 
Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — designadamente o 
reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de operações ou a produção de efeitos 
fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações vinculativas acima 
referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU nos termos dos 

artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de procedimentos próprios, 
nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via indireta através de um instrumento de 
natureza meramente avaliativa e estratégica. 
Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 
Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos jurídicos concretos, 
as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da reflexão estratégica subjacentes ao REOT, 
designadamente ao: 

 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos municipais na dinamização 
da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a concretização das 

políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e para a identificação 
de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de planeamento e programação, tais 
participações serão consideradas no âmbito do REOT. 
Conclusão 
A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica sobre as dinâmicas de 
reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção de efeitos 
jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de questões de natureza fiscal 
ou procedimental;  
A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo enquadramento 
jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas deve ser prosseguida nos 
instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 15 

Participação: 265305  Em nome próprio 

  X Em representação – PUJOLINVEST SA 

Data: 14/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº: 1  Não 

 
Participação 
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Ponderação 
Enquadramento jurídico-funcional do REOT 
O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado para a avaliação 
do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território, 
bem como para a identificação de tendências, constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, desprovido de 
eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou extintivos de posições 
jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente tipificados para a prática de atos administrativos 
em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial entre: 

(v) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, identificação de 
lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou desalinhamentos entre o quadro normativo-
estratégico e a sua execução material; e  

(vi) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao reconhecimento jurídico de 
situações concretas ou à produção de efeitos tributários, as quais extravasam manifestamente o âmbito 
material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 
Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação urbana foi 
materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos — designadamente o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os 
elementos constantes das memórias descritivas das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora não 
formalmente configurados como Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os 
respetivos pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na articulação entre 
iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções qualificáveis, materialmente, como 
operações de regeneração urbana. Partindo desse entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a 
materialidade das políticas públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência 
no domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 2.23 da Lista I do 
Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a eventual ratificação 
municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive retroativos — aptos a salvaguardar 
expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da proteção da confiança, da segurança jurídica e da boa-
fé administrativa. 
Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 
A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação da verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, 
conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente processo n.º 
28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 29/01/2026) — bem como do acórdão de 
uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa 
reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), 
pressupunha cumulativamente: 

7. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
8. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
9. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  

Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para efeitos de aplicação 
da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU formalmente aprovada. 
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Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 
de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação urbana” como o conjunto articulado de 
intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de instrumento próprio 
ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo conter a definição do tipo de operação 
(simples ou sistemática) e a correspondente estratégia ou programa estratégico de reabilitação urbana, 
obedecendo a procedimento legalmente tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo aprovação de ORU 
relativamente às demais ARU objeto das participações. 
Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 
Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — designadamente o 
reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de operações ou a produção de efeitos 
fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações vinculativas acima 
referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU nos termos dos 

artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de procedimentos próprios, 
nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via indireta através de um instrumento de 
natureza meramente avaliativa e estratégica. 
Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 
Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos jurídicos concretos, 
as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da reflexão estratégica subjacentes ao REOT, 
designadamente ao: 

 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos municipais na dinamização 
da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a concretização das 

políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e para a identificação 
de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de planeamento e programação, tais 
participações serão consideradas no âmbito do REOT. 
Conclusão 
A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica sobre as dinâmicas de 
reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção de efeitos 
jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de questões de natureza fiscal 
ou procedimental;  
A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo enquadramento 
jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas deve ser prosseguida nos 
instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 16 

Participação: 265338  Em nome próprio 

  
X 

Em representação – AMA - Associação de Moradores da Areia 
 

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº: 1  Não 

 
Participação 
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Ponderação 

O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta 
na recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
A utilização de dados e indicadores maioritariamente reportados a 2023 resulta da disponibilidade estatística 
existente à data de elaboração do REOT e da opção metodológica de trabalhar apenas com dados estabilizados 
e validados, provenientes do INE, PORDATA e outras fontes oficiais. Esta opção não compromete a atualidade 
nem a fiabilidade da análise; pelo contrário, garante uma base consistente ao longo do tempo para interpretar as 
dinâmicas territoriais e as tendências estruturais do município. 
No âmbito da presente participação cumpre sublinhar que se regista positivamente o contributo apresentado, 
designadamente no que respeita à relevância atribuída à estrutura ecológica, à resiliência climática e à 
valorização de soluções baseadas na natureza, matérias que se encontram já refletidas e incorporadas na 
proposta de REOT. 
A área em causa, nomeadamente as Sub-UOPG 6.1 e 6.2, é reconhecida nos instrumentos de gestão territorial 
em vigor como território de sensibilidade ambiental relevante, integrando objetivos de preservação dos valores 
naturais, de continuidade da estrutura ecológica e de qualificação dos espaços verdes, conforme decorre do 
PDM e das respetivas orientações estratégicas. A eventual criação de um Parque Urbano neste local, terá 
presente estas preocupações. 
Relativamente à preocupação com a fragmentação territorial e com os efeitos irreversíveis associados a 
processos de urbanização, importa referir que a proposta de REOT não configura qualquer iniciativa de 
programação urbanística concreta nem altera o regime de uso do solo definido em sede de PDM. O REOT assume 
natureza eminentemente monitorizadora e avaliativa, limitando-se a enquadrar tendências e a suportar a 
definição de orientações estratégicas, sem produzir efeitos diretos na edificabilidade ou na classificação do solo. 
No que concerne às propostas de renaturalização da Sub-UOPG 6.1 e de criação de um corredor verde 
estruturante, assinala-se que tais princípios se encontram, em larga medida, alinhados com as orientações 
municipais em matéria de infraestrutura ecológica, adaptação às alterações climáticas e valorização da 
paisagem, designadamente no âmbito do Plano de Renaturalização Urbana e de outros instrumentos estratégicos 
em vigor. A sua eventual concretização depende, contudo, de enquadramento próprio em sede de instrumentos 
de execução ou projetos específicos, não sendo o REOT o instrumento adequado para a sua definição 
operacional. 
No domínio das infraestruturas, designadamente no que respeita a abastecimento de água, saneamento, energia 
e drenagem, releva-se a pertinência da preocupação manifestada. Todavia, importa sublinhar que a avaliação da 
capacidade instalada e a programação de investimentos de reforço constituem matérias de natureza setorial, 
desenvolvidas no âmbito dos respetivos planos e entidades gestoras, sendo objeto de acompanhamento 
contínuo pelo Município. 
Quanto à referência à introdução de novas infraestruturas viárias, designadamente a designada Via Saloia, 
esclarece-se que quaisquer soluções desta natureza decorrem do quadro de planeamento territorial em vigor e 
dos estudos de mobilidade associados, sendo sempre sujeitas a avaliação de impactes territoriais e ambientais, 
nos termos legais aplicáveis. 
Por último, regista-se a disponibilidade manifestada pela Associação para colaborar com o Município, a qual se 
considera positiva e relevante no âmbito dos processos participativos e de envolvimento da comunidade. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no 
processo de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

X Já consta  Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 17 

Participação: 265387 
X Em nome próprio – Teixeira Duarte – GESTÃO DE PARTICIPAÇÕES 

IMOBILIÁRIOS S.A  

   Em representação  

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 1  Não 

 
Participação 
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Ponderação 
Enquadramento jurídico-funcional do REOT 
O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado para a avaliação 
do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território, 
bem como para a identificação de tendências, constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, desprovido de 
eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou extintivos de posições 
jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente tipificados para a prática de atos administrativos 
em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial entre: 

(vii) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, identificação de 
lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou desalinhamentos entre o quadro normativo-
estratégico e a sua execução material; e  

(viii) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao reconhecimento 
jurídico de situações concretas ou à produção de efeitos tributários, as quais extravasam 
manifestamente o âmbito material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 
Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação urbana foi 
materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos — designadamente o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os 
elementos constantes das memórias descritivas das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora não 
formalmente configurados como Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os 
respetivos pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na articulação entre 
iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções qualificáveis, materialmente, como 
operações de regeneração urbana. Partindo desse entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a 
materialidade das políticas públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência 
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no domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 2.23 da Lista I do 
Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a eventual ratificação 
municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive retroativos — aptos a salvaguardar 
expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da proteção da confiança, da segurança jurídica e da boa-
fé administrativa. 
Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 
A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação da verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, 
conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente processo n.º 
28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 29/01/2026) — bem como do acórdão de 
uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa 
reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), 
pressupunha cumulativamente: 

10. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
11. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
12. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  

Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para efeitos de aplicação 
da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU formalmente aprovada. 
Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 
de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação urbana” como o conjunto articulado de 
intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de instrumento próprio 
ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo conter a definição do tipo de operação 
(simples ou sistemática) e a correspondente estratégia ou programa estratégico de reabilitação urbana, 
obedecendo a procedimento legalmente tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo aprovação de ORU 
relativamente às demais ARU objeto das participações. 
Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 
Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — designadamente o 
reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de operações ou a produção de efeitos 
fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações vinculativas acima 
referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU nos termos dos 

artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de procedimentos próprios, 
nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via indireta através de um instrumento de 
natureza meramente avaliativa e estratégica. 
Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 
Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos jurídicos concretos, 
as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da reflexão estratégica subjacentes ao REOT, 
designadamente ao: 

 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos municipais na dinamização 
da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a concretização das 

políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e para a identificação 
de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de planeamento e programação, tais 
participações serão consideradas no âmbito do REOT. 
Conclusão 
A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica sobre as dinâmicas de 
reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção de efeitos 
jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de questões de natureza fiscal 
ou procedimental;  
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A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo enquadramento 
jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas deve ser prosseguida nos 
instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  

 

  



 

                                                                                                73 

Ficha de Ponderação 

Nº: 18 
Participação: 265419 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 3  Não 

 
Participação 

Reavalição do terreno, em sede de PDM, que anexo caderneta e planta do GeoCascais. O referido anexo define 
actualmente o terreno em enquadramento de espaço verde de recreio e produção. Este terreno já esteve definido 
como espaço habitacional em anteriores PDM's e toda a sua envolvente se enquadra nessa categoria. 
Agradeço o reenquadramento para a categoria anterior de espaço habitacional urbano. 

 
Planta 

 
 
Ponderação 

A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação da classificação de um terreno em sede de 
Plano Diretor Municipal, visando a sua requalificação.   
A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação da classificação de um terreno em sede de 
Plano Diretor Municipal, visando a sua requalificação.   
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta 
na recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta 
na recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no 
processo de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 
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 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  

 

  



 

                                                                                                75 

Ficha de Ponderação 

Nº: 19 
Participação: 265422 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 3  Não 

 
Participação 

Reavaliação do terreno em sede de PDM que anexo caderneta e planta do GeoCascais. 
O referido anexo, define o terreno em espaço verde de recreio e produção. Este terreno já esteve definido como 
espaço habitacional em anterior PDM, e toda a sua envolvente enquadra-se presentemente nessa tipologia. 
Na expectativa que possa ser reavaliada a tipoligia do referido artigo em anexo, de modo a ser requalificado 
como espaço habitacional urbano. 
Aceitem os meus cumprimentos. 

 
Planta  

 
 
Ponderação 

A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação da classificação de um terreno em sede de 
Plano Diretor Municipal, visando a sua requalificação.   
A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação da classificação de um terreno em sede de 
Plano Diretor Municipal, visando a sua requalificação.   
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta 
na recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta 
na recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no 
processo de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 
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 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 20 
Participação: 265426 X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

Ficha 2. sistema urbano 
A SUB-UOPG 1.3 da Malveira da Serra e Janes envolve um todo que artificialmente foi dividido em "solo urbano" 
e "aglomerado rural". Um e outro com o mesmo nível de infraestruturas viárias, de água, esgotos e eletricidade 
típicas de solo urbano. Ambos com ausência de habitats cartografados. 
Com a publicação dos artigos 40C,40M e40N do PDM todas as parcelas (construídas ou não) de terreno do 
espaço urbano de Malveira da Serra e Janes que artificialmente ficaram classificados como "aglomerado rural" 
tornaram-se (administrativamente, na prática) zonas non-aedificandi, discriminado populações da mesma 
localidade sem justificação. 
O próprio ICNF reconhece em pareceres que nestes aglomerados rurais não estão cartografados habitats. 
Não há razão para o limite do "solo urbano" de Janes e Malveira da Serra não coincida com o limite definido para 
a SUB-UOPG1.3 

 
Ponderação 
A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação do Regulamento do Plano Diretor 
Municipal (RPDM), visando a sua alteração.   
A participação apresentada incide sobre a pretensão de reavaliação da classificação de um terreno em sede de 
Plano Diretor Municipal, visando a sua requalificação.   
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 21 

Participação: 265428  Em nome próprio 

  
X Em representação – Grand Bay Residences – Sic Imobiliária 

Fechada, S.A.  

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 3  Não 

 
Participação 
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Ponderação 
Enquadramento jurídico-funcional do REOT 
O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado para a avaliação 
do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território, 
bem como para a identificação de tendências, constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, desprovido de 
eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou extintivos de posições 
jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente tipificados para a prática de atos administrativos 
em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial entre: 

(ix) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, identificação de 
lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou desalinhamentos entre o quadro normativo-
estratégico e a sua execução material; e  

(x) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao reconhecimento jurídico de 
situações concretas ou à produção de efeitos tributários, as quais extravasam manifestamente o âmbito 
material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 
Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação urbana foi 
materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos — designadamente o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os 
elementos constantes das memórias descritivas das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora não 
formalmente configurados como Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os 
respetivos pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na articulação entre 
iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções qualificáveis, materialmente, como 
operações de regeneração urbana. Partindo desse entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a 
materialidade das políticas públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência 
no domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 2.23 da Lista I do 
Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a eventual ratificação 
municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive retroativos — aptos a salvaguardar 
expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da proteção da confiança, da segurança jurídica e da boa-
fé administrativa. 
Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 
A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação da verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, 
conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente processo n.º 
28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 29/01/2026) — bem como do acórdão de 
uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa 
reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), 
pressupunha cumulativamente: 

13. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
14. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
15. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  
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Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para efeitos de aplicação 
da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU formalmente aprovada. 
Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 
de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação urbana” como o conjunto articulado de 
intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de instrumento próprio 
ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo conter a definição do tipo de operação 
(simples ou sistemática) e a correspondente estratégia ou programa estratégico de reabilitação urbana, 
obedecendo a procedimento legalmente tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo aprovação de ORU 
relativamente às demais ARU objeto das participações. 
Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 
Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — designadamente o 
reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de operações ou a produção de efeitos 
fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações vinculativas acima 
referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU nos termos dos 

artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de procedimentos próprios, 
nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via indireta através de um instrumento de 
natureza meramente avaliativa e estratégica. 
Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 
Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos jurídicos concretos, 
as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da reflexão estratégica subjacentes ao REOT, 
designadamente ao: 

 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos municipais na dinamização 
da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a concretização das 

políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e para a identificação 
de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de planeamento e programação, tais 
participações serão consideradas no âmbito do REOT. 
Conclusão 
A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica sobre as dinâmicas de 
reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção de efeitos 
jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de questões de natureza fiscal 
ou procedimental;  
A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo enquadramento 
jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas deve ser prosseguida nos 
instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 22 

Participação: 265429  Em nome próprio 

  
X 

Em representação – Aquatécnica – SIC imobiliária Fechada, S.A. 
 

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 3  Não 

 
Participação 
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Ponderação 
Enquadramento jurídico-funcional do REOT 
O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado para a avaliação 
do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território, 
bem como para a identificação de tendências, constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, desprovido de 
eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou extintivos de posições 
jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente tipificados para a prática de atos administrativos 
em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial entre: 
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(xi) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, identificação de 
lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou desalinhamentos entre o quadro normativo-
estratégico e a sua execução material; e  

(xii) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao reconhecimento jurídico de 
situações concretas ou à produção de efeitos tributários, as quais extravasam manifestamente o âmbito 
material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 
Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação urbana foi 
materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos — designadamente o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os 
elementos constantes das memórias descritivas das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora não 
formalmente configurados como Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os 
respetivos pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na articulação entre 
iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções qualificáveis, materialmente, como 
operações de regeneração urbana. Partindo desse entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a 
materialidade das políticas públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência 
no domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 2.23 da Lista I do 
Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a eventual ratificação 
municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive retroativos — aptos a salvaguardar 
expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da proteção da confiança, da segurança jurídica e da boa-
fé administrativa. 
Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 
A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação da verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, 
conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente processo n.º 
28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 29/01/2026) — bem como do acórdão de 
uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa 
reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), 
pressupunha cumulativamente: 

16. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
17. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
18. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  

Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para efeitos de aplicação 
da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU formalmente aprovada. 
Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 
de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação urbana” como o conjunto articulado de 
intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de instrumento próprio 
ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo conter a definição do tipo de operação 
(simples ou sistemática) e a correspondente estratégia ou programa estratégico de reabilitação urbana, 
obedecendo a procedimento legalmente tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo aprovação de ORU 
relativamente às demais ARU objeto das participações. 
Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 
Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — designadamente o 
reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de operações ou a produção de efeitos 
fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações vinculativas acima 
referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU nos termos dos 

artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de procedimentos próprios, 
nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via indireta através de um instrumento de 
natureza meramente avaliativa e estratégica. 
Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 
Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos jurídicos concretos, 
as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da reflexão estratégica subjacentes ao REOT, 
designadamente ao: 
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 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos municipais na dinamização 
da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a concretização das 

políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e para a identificação 
de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de planeamento e programação, tais 
participações serão consideradas no âmbito do REOT. 
Conclusão 
A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica sobre as dinâmicas de 
reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção de efeitos 
jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de questões de natureza fiscal 
ou procedimental;  
A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo enquadramento 
jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas deve ser prosseguida nos 
instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 23 

Participação: 265430  Em nome próprio 

  X Em representação – Greatflags,Lda 

Data:  
 
Anexos 

X Sim – Nº 2  Não 

 
Participação 
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Ponderação 

Enquadramento jurídico-funcional do REOT 
O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado para a avaliação 
do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território, 
bem como para a identificação de tendências, constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, desprovido de 
eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou extintivos de posições 
jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente tipificados para a prática de atos administrativos 
em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial entre: 

(xiii) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, 
identificação de lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou desalinhamentos entre o 
quadro normativo-estratégico e a sua execução material; e  

(xiv) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao reconhecimento 
jurídico de situações concretas ou à produção de efeitos tributários, as quais extravasam 
manifestamente o âmbito material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 
Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação urbana foi 
materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos — designadamente o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os 
elementos constantes das memórias descritivas das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora 
não formalmente configurados como Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os 
respetivos pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na articulação entre 
iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções qualificáveis, materialmente, como 
operações de regeneração urbana. Partindo desse entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a 
materialidade das políticas públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência 
no domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 2.23 da Lista I 
do Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a eventual ratificação 
municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive retroativos — aptos a salvaguardar 
expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da proteção da confiança, da segurança jurídica e da 
boa-fé administrativa. 
Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 
A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação da verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, 
conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente processo n.º 
28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 29/01/2026) — bem como do acórdão de 
uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa 
reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), 
pressupunha cumulativamente: 

19. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
20. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
21. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  

Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para efeitos de aplicação 
da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU formalmente aprovada. 
Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 
de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação urbana” como o conjunto articulado de 
intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de instrumento próprio 
ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo conter a definição do tipo de operação 
(simples ou sistemática) e a correspondente estratégia ou programa estratégico de reabilitação urbana, 
obedecendo a procedimento legalmente tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo aprovação de ORU 
relativamente às demais ARU objeto das participações. 
Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 
Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — designadamente o 
reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de operações ou a produção de efeitos 
fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações vinculativas acima 
referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU nos termos dos 

artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
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 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de procedimentos próprios, 
nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via indireta através de um instrumento de 
natureza meramente avaliativa e estratégica. 
Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 
Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos jurídicos concretos, 
as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da reflexão estratégica subjacentes ao REOT, 
designadamente ao: 

 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos municipais na dinamização 
da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a concretização 

das políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e para a identificação 
de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de planeamento e programação, tais 
participações serão consideradas no âmbito do REOT. 
Conclusão 
A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica sobre as dinâmicas 
de reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção de efeitos 
jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de questões de natureza fiscal 
ou procedimental;  
A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo enquadramento 
jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas deve ser prosseguida nos 
instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 

Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 24 

Participação: 265431  Em nome próprio 

  
X 

Em representação – Lynx Asset Managers SGOIC, S.A. 
 

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 3  Não 

 
Participação A 
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Ponderação 

Enquadramento jurídico-funcional do REOT 

O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado 
para a avaliação do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas 
públicas de ordenamento do território, bem como para a identificação de tendências, 
constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, 
desprovido de eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos 
diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou 
extintivos de posições jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente 
tipificados para a prática de atos administrativos em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial 
entre: 

(xv) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, 
identificação de lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou 
desalinhamentos entre o quadro normativo-estratégico e a sua execução material; e  

(xvi) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao 
reconhecimento jurídico de situações concretas ou à produção de efeitos tributários, 
as quais extravasam manifestamente o âmbito material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 

Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação 
urbana foi materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos 
— designadamente o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de 
Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os elementos constantes das memórias descritivas das 
Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora não formalmente configurados como 
Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os respetivos 
pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na 
articulação entre iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções 
qualificáveis, materialmente, como operações de regeneração urbana. Partindo desse 
entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a materialidade das políticas 
públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência no 
domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 
2.23 da Lista I do Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a 
eventual ratificação municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive 
retroativos — aptos a salvaguardar expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da 
proteção da confiança, da segurança jurídica e da boa-fé administrativa. 

Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 

A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação 
da verba 2.23 da Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida 
pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo 
Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente 
processo n.º 28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 
29/01/2026) — bem como do acórdão de uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal 
Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa reduzida de IVA às empreitadas de 
reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), pressupunha 
cumulativamente: 

22. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
23. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
24. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  
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Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para 
efeitos de aplicação da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU 
formalmente aprovada. 
Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação 
urbana” como o conjunto articulado de intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação 
de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de 
instrumento próprio ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo 
conter a definição do tipo de operação (simples ou sistemática) e a correspondente estratégia 
ou programa estratégico de reabilitação urbana, obedecendo a procedimento legalmente 
tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo 
aprovação de ORU relativamente às demais ARU objeto das participações. 

Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 

Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — 
designadamente o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de 
operações ou a produção de efeitos fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações 
vinculativas acima referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU 

nos termos dos artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de 
procedimentos próprios, nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via 
indireta através de um instrumento de natureza meramente avaliativa e estratégica. 

Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 

Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos 
jurídicos concretos, as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da 
reflexão estratégica subjacentes ao REOT, designadamente ao: 

 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos 
municipais na dinamização da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a 

concretização das políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e 
para a identificação de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de 
planeamento e programação, tais participações serão consideradas no âmbito do REOT. 

Conclusão 

A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica 
sobre as dinâmicas de reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção 
de efeitos jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de 
questões de natureza fiscal ou procedimental;  
A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo 
enquadramento jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas 
deve ser prosseguida nos instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 



 

                                                                                                148 

Proposta de Decisão 
 Favorável   Parcial  Desfavorável  
 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Anexos 
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Ponderação 
A participação apresentada incide sobre considerações de carácter geral relativas à pressão urbanística no 
concelho de Cascais, em particular na área do Parque Natural de Sintra-Cascais, questionando a eficácia dos 
regimes de salvaguarda ambiental e dos instrumentos de gestão territorial em vigor, designadamente o PDM, o 
POPNSC, a REN, a RAN e outros regimes especiais.   
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
O relatório já refere a necessidade de proteção dos habitats, bem como a contenção da expansão dos perímetros 
urbanos, privilegiando a densificação da edificação em detrimento da construção dispersa.   
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 
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Ponderação 
A participação apresentada incide sobre um conjunto de considerações relativas à metodologia adotada no REOT, 
à seleção e qualidade dos indicadores, à análise do uso e ocupação do solo, aos instrumentos de gestão territorial, 
bem como a matérias setoriais como reabilitação urbana, vulnerabilidades, habitação e património cultural. 
Foram identificados contributos suscetíveis de incorporação, com vista ao aperfeiçoamento do documento no 
âmbito da presente discussão pública. Foram igualmente assinaladas sugestões pertinentes cuja integração não 
se afigura exequível no quadro do presente procedimento, devendo, contudo, a sua ponderação ser assegurada 
em futuros exercícios de elaboração do REOT. Em qualquer caso, importa sublinhar que as questões assinaladas 
não colocam em causa a qualidade global do Relatório, nem a consistência e robustez das conclusões dele 
extraídas. 
Indicadores, metodologia e qualidade da informação 
A utilização de dados e indicadores maioritariamente reportados a 2023 resulta da disponibilidade estatística 
existente à data de elaboração do REOT e da opção metodológica de trabalhar apenas com dados estabilizados 
e validados, provenientes do INE, PORDATA e outras fontes oficiais. Esta opção não compromete a atualidade 
nem a fiabilidade da análise; pelo contrário, garante uma base consistente ao longo do tempo para interpretar as 
dinâmicas territoriais e as tendências estruturais do município. 
Quanto à matriz de indicadores definida em 2016, a sua não aplicação integral decorre da necessidade de, mais 
uma vez, assegurar que apenas são utilizados indicadores suportados por informação completa, comparável e 
metodologicamente sólida. A exclusão de alguns indicadores resultou de avaliação técnica fundamentada, que 
considerou a qualidade dos dados, redundâncias e em alguns casos a perda de relevância analítica face à 
evolução das políticas de ordenamento. A manutenção de indicadores desatualizados ou assentes em informação 
incompleta comprometeria, essa sim, o rigor metodológico do Relatório.  
Uso e ocupação do solo vs. PDM 
A análise desenvolvida no REOT, não permite uma confrontação direta e sistemática entre operações urbanísticas 
e categorias de solo mas integra um conjunto consistente e fiável de informações sobre a evolução do uso do 
solo.  
A Carta de Ocupação do Solo (COS), complementada por outras fontes administrativas e estatísticas, permitiu 
caracterizar com rigor o essencial da dinâmica ocorrida no concelho, não cabendo ao REOT, enquanto 
instrumento estratégico de monitorização e apoio à decisão, produzir uma análise exaustiva da execução 
urbanística ocorrida. 
No que respeita aos contributos para a Revisão do PDM, o Relatório evidencia uma tendência de progressiva 
artificialização do solo e demonstra que o atual solo urbano dispõe ainda de capacidade significativa para 
acomodar dinâmicas futuras de urbanização e edificação, sobretudo em áreas habitacionais. Tais constatações 



 

                                                                                                169 

confirmam a adequação do modelo territorial vigente e reforçam a necessidade de orientar a estratégia municipal 
para a consolidação dos espaços urbanos existentes, sua densificação criteriosa, reforço das centralidades e 
rentabilização dos espaços já infraestruturados. 
Áreas em RAN e REN 
As áreas em RAN e em REN foram estabilizadas na 1ª Revisão do PDM em 2015 não tendo sofrido alterações 
desde então, com exceção de 2 pequenas correções nesta última que seguiram os procedimentos necessários 
conjuntamente com a CCDR-LVT. 
Instrumentos de gestão territorial  
Regista-se o contributo da participação relativamente à oportunidade de constituição do Fundo Municipal de 
Sustentabilidade Ambiental e Urbanística previsto na Lei de Bases (L31/2014). Tal desígnio é já assumido no REOT 
(ponto 11.6) como orientação para a Revisão do PDM. 
Reabilitação urbana 
A existência de ARU não acompanhadas de ORU não configura, por si só, uma política incompleta ou irregular. 
Traduz uma opção de gestão faseada, prevista no RJRU, que permite delimitar territórios prioritários, assegurar 
benefícios fiscais e desenvolver, gradualmente, os instrumentos operacionais (ORU) mais adequados a cada 
contexto. Acresce que entre 2015-2025, independentemente da existência de ORU, foram desenvolvidas 
numerosas intervenções de reabilitação, não estando em causa a prossecução da reabilitação urbana enquanto 
desígnio estratégico.  
Vulnerabilidades, riscos e ambiente 
O cumprimento das disposições do PDM relativas a riscos e vulnerabilidades constitui, nos casos em que são 
estabelecidas obrigações (artigos 24.º, 25.º e 26.º), uma matéria de estrita legalidade. Não compete ao REOT 
proceder à verificação desse cumprimento. 
Não obstante, são identificados vários assuntos que se propõem que venham a ser alvo de regulamentação numa 
futura revisão do PDM. 
Património cultural 
Reconhece-se a pertinência de ponderar a atualização das listas do património constantes dos Anexos I e II do 
Regulamento do PDM. Tal atualização implica um trabalho aprofundado de análise técnica, indispensável para 
fundamentar eventuais inclusões ou exclusões de imóveis. Trata-se, conforme RJIGT, de conteúdo material a 
assegurar no âmbito da futura Revisão do PDM. 
Conclusão 
Em suma, foram identificadas diversas questões, algumas das quais foram incorporadas no REOT, outras já se 
encontravam refletidas no documento e outras ainda não se revelaram pertinentes no âmbito do presente 
procedimento, podendo, contudo, vir a ser ponderadas em futuros relatórios. 
Em termos globais, as considerações apresentadas tendem a sobrevalorizar fragilidades e a subvalorizar o seu 
enquadramento, finalidade e limitações próprias enquanto instrumento de monitorização estratégica. 
O REOT constitui um documento de síntese e de acompanhamento, orientado para a leitura global das dinâmicas 
territoriais e para o apoio à reflexão estratégica, não sendo exigível que integre níveis de detalhe, profundidade 
ou exaustividade próprios de outros instrumentos técnicos ou de gestão operacional. 
As opções metodológicas adotadas refletem adaptações naturais ao contexto temporal, à disponibilidade de 
dados e à evolução dos sistemas de informação, procurando garantir a coerência global da análise, mesmo 
quando subsistem limitações reconhecidas e devidamente assinaladas. 
As lacunas identificadas devem ser interpretadas à luz dessas condicionantes e não como falhas estruturais do 
documento, sendo, em muitos casos, inerentes à complexidade dos processos de monitorização territorial e à 
articulação com instrumentos e entidades diversas. 
O REOT garante a sua validade como base de trabalho e suporte à análise da evolução do território, constituindo 
um contributo útil para a reflexão sobre políticas públicas e para o enquadramento da revisão do PDM, sem 
prejuízo de poder ser progressivamente aperfeiçoado em ciclos futuros de avaliação. 
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Ponderação 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
No âmbito do presente contributo apresentado, cumpre, em primeiro lugar, reconhecer a apreciação global 
efetuada, que identifica o relatório como um documento tecnicamente consistente, destacando a qualidade 
cartográfica e a estrutura do diagnóstico.  
Sem prejuízo do reconhecimento dessas qualidades, importa esclarecer que diversas das questões suscitadas 
decorrem, em larga medida, da natureza do próprio REOT enquanto instrumento de monitorização e avaliação 
periódica do território, e não de planeamento operativo ou de execução. 
Relativamente à temática da qualidade da água e da gestão das ribeiras, importa referir que estas matérias se 
encontram já enquadradas no REOT ao nível estratégico, designadamente na identificação de vulnerabilidades e 
necessidade de mitigação de riscos. As questões associadas à operacionalização de medidas específicas, à 
intervenção em troços concretos ou à resolução de situações pontuais revestem natureza sectorial e executiva, 
sendo tratadas no âmbito dos instrumentos próprios. 
No que respeita à biodiversidade e à alegada desconformidade entre orientações estratégicas e práticas no 
terreno, importa distinguir o papel do REOT enquanto documento de enquadramento, que identifica corretamente 
a biodiversidade como elemento estruturante do sistema natural, das matérias de gestão operacional, que não 
integram o seu âmbito material. Eventuais ajustamentos de práticas devem, assim, ser equacionados no quadro 
dos instrumentos de gestão e das entidades responsáveis. 
Quanto aos dados demográficos, a utilização dos Censos 2021 decorre da necessidade de recorrer a informação 
oficial, validada e metodologicamente consistente. Reconhece-se que a dinâmica recente do território pode não 
estar integralmente refletida, o que constitui uma limitação inerente a qualquer instrumento de periodicidade 
definida, não comprometendo, contudo, a robustez do diagnóstico global apresentado. 
No domínio do arvoredo urbano, a observação apresentada remete para a definição de políticas sectoriais 
específicas, nomeadamente em matéria de seleção de espécies, manutenção e gestão do risco, que extravasam 
o âmbito do REOT. O relatório aborda estas matérias numa perspetiva estratégica, não sendo o instrumento 
adequado para a sua densificação operacional. 
Relativamente às questões de mobilidade, espaço público e estacionamento, reconhece-se a relevância das 
problemáticas identificadas. A sua resolução detalhada depende de instrumentos próprios, designadamente 
planos de mobilidade, regulamentos municipais e projetos de execução, não cabendo ao REOT a definição de 
soluções concretas nem a regulamentação de uso do espaço público. 
Por fim, no que concerne à proposta de criação de um sistema de monitorização contínua do território, regista-
se a pertinência da sugestão, que encontra já alguma correspondência na evolução das plataformas municipais 
de informação geográfica e de dados. Ainda assim, importa sublinhar que o REOT, pela sua natureza, constitui um 
instrumento de avaliação periódica e não substitui sistemas permanentes de monitorização territorial. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 
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Ficha de Ponderação 

Nº: 28 
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   Em representação 

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

Antes de mais, congratulo toda a equipa técnica envolvida na produção deste Relatório de Estado do 
Ordenamento do Território de Cascais, um documento multidisciplinar, abrangendo várias áreas sectoriais e 
oferecendo um quadro bastante completo sobre o desenvolvimento do território no município de Cascais. É um 
documento que oferece e convida a uma reflexão profunda sobre o que queremos e como podemos desenvolver 
Cascais nos próximos anos, face à situação atual e aos recursos naturais e financeiros de que o município dispõe. 
O facto de o relatório ter sido concluído em 2023 mas estarmos a analisá-lo agora resulta em que não inclui 
referências à Lei do Restauro da Natureza agora em vigor, nem o facto de Cascais e o país terem entretanto 
sofrido o impacto violento de vários fenómenos climáticos extremos, como a tempestade Martilho (março de 
2025), os maiores fogos e ondas de calor dos verões de 2024 e 2025, e o comboio de tempestades mais recentes 
(jan. e fev. 2026). Ainda assim, grande parte das propostas e orientações mantêm-se atuais. 
Reconhecendo a relevância central do PDM, e do quão é importante “adotar um modelo de atualização dinâmica 
e contínua, capaz de incorporar aprendizagens recentes” é igualmente fundamental “envolver a participação da 
comunidade e antecipar tendências futuras.” (cito o vosso REOT). 
Sendo grande parte destas propostas e orientações contidas neste documento importantes e em elevado 
número, será por certo necessário dar prioridade a determinadas áreas, relativamente a outras, pelo que será 
fundamental: 
- Face à violência dos fenómenos climáticos extremos mais recentes, e como medida de prevenção efetiva, 
priorizar as MEDIDAS DE ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA devendo estas, e cito o vosso REOT ”estar no centro das 
políticas territoriais, com planeamento de infraestruturas resilientes, requalificação de zonas vulneráveis e 
implementação de medidas de mitigação, como a arborização urbana, corredores ecológicos e gestão preventiva 
de riscos naturais”. 
- Atendendo à previsão do aumento populacional residente e em circulação no concelho, e tanto quanto a 
habitação, A MOBILIDADE E OS TRANSPORTES PÚBLICOS são áreas chaves de intervenção: os transportes 
coletivos e os meios da mobilidade suave são insuficientes e ineficientes, despendemos demasiado tempo nas 
deslocações e nos tempos de espera nos transportes (ex: uma hora de autocarro entre Carcavelos e o Hospital 
de Cascais, duas horas entre Carcavelos e Sintra).  
- Subscrevo ainda a importância de PARTICIPAÇÃO CÍVICA e de se “investir em formas criativas e inovadoras de 
envolvimento cívico. 
Sessões temáticas, workshops participativos, fóruns de bairro ou dinâmicas de cocriação 
podem estimular o interesse e a reflexão sobre os grandes temas do território.” 
- Sublinho a necessidade de REDUZIR ASSIMETRIAS entre a orla costeira e os bairros interiores, entre a UF 
Cascais e Estoril e Alcabideche (onde se situam o Parque Natural Sintra Cascais e grande parte das áreas verdes 
do concelho) e as freguesias de S. Domingos de Rana e Carcavelos e Parede, com pouco investimento florestal 
e de qualidade ambiental. 
Grata e cordialmente. 

 
Ponderação 
A presente participação faz uma apreciação globalmente positiva do REOT, ainda que incida sobre informação 
reportada maioritariamente até 2023. 
A opção de utilizar dados e indicadores referentes a esse período decorre da disponibilidade estatística à data de 
elaboração do relatório e de uma escolha metodológica assente em informação estabilizada e validada, 
proveniente de fontes oficiais como o INE e a PORDATA. Longe de comprometer a atualidade da análise, esta 
abordagem assegura consistência e robustez na leitura das dinâmicas territoriais e das tendências estruturais do 
município. 
Apresenta ainda preocupações referentes a ocorrência de fenómenos climáticos extremos e a mobilidade cujos 
temas foram abordados no relatório. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 
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Ponderação 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
A utilização de dados e indicadores maioritariamente reportados a 2023 resulta da disponibilidade estatística 
existente à data de elaboração do REOT e da opção metodológica de trabalhar apenas com dados estabilizados 
e validados, provenientes do INE, PORDATA e outras fontes oficiais. Esta opção não compromete a atualidade 
nem a fiabilidade da análise; pelo contrário, garante uma base consistente ao longo do tempo para interpretar as 
dinâmicas territoriais e as tendências estruturais do município. 
No que respeita às matérias ambientais, o REOT identifica de forma clara as principais pressões e desafios que 
incidem sobre o território, incluindo a qualidade dos recursos hídricos, o consumo de energia e a artificialização 
do solo, assumindo-se como um instrumento de diagnóstico que constitui base para a definição de políticas e 

medidas em sede própria. https://cmcascaispt-
my.sharepoint.com/personal/ramaral_cm-
cascais_pt/_layouts/15/Doc.aspx?sourcedoc=%7B83DDE290-EF4B-475A-
BFD9-
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EC4F43ECC4CE%7D&file=miguels_pdf.doc._participacao_no_ambito_da_c
onsulta_pu_blica_relativa_ao_reot_volume_i.cleaned.docx&action=default&
mobileredirect=true 
Quanto às alegadas incoerências entre o diagnóstico e o modelo territorial, cumpre salientar que o REOT não tem 
natureza vinculativa nem define, por si só, opções de planeamento, antes tendo como função central a 
monitorização e avaliação das dinâmicas territoriais, sendo a concretização das medidas assegurada através dos 
instrumentos de gestão territorial aplicáveis. 
Relativamente às críticas dirigidas à Avaliação Ambiental Estratégica, importa referir que não se identifica, no 
âmbito da presente participação, a que Avaliação Ambiental Estratégica é feita referência, uma vez que o REOT 
em apreço não esteve sujeito a esse procedimento. 
No plano social e económico, o relatório evidencia tendências estruturais do território, designadamente ao nível 
da dinâmica demográfica, do tecido empresarial e da atividade turística, cuja interpretação deve ser efetuada no 
contexto mais amplo da Área Metropolitana de Lisboa, não sendo possível estabelecer relações diretas e 
simplistas entre os fenómenos identificados e as opções de planeamento municipal.  
No que se refere às questões de uso do solo e urbanização, importa sublinhar que a evolução observada reflete 
dinâmicas acumuladas ao longo de vários ciclos de planeamento, estando sujeita a enquadramento legal e 
regulamentar rigoroso, designadamente no âmbito do PDM e dos regimes territoriais aplicáveis, não podendo ser 
analisada de forma isolada ou descontextualizada.  
Por último, relativamente ao caso da Quinta dos Ingleses e a outras situações específicas referidas, importa notar 
que as opções de planeamento territorial decorrem de processos próprios, sujeitos a avaliação, participação 
pública e enquadramento legal, não sendo o REOT o instrumento adequado para a sua definição ou revisão. 
As restantes questões apresentadas não se enquadram no âmbito do REOT.  
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 
Nota final: O rasurado da participação destina-se exclusivamente ao cumprimento da legislação em matéria de 
proteção de dados pessoais. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 30 
Participação: Emails (2) X Em nome próprio 

  X Em representação 

Data: 13/04/2026 e 14/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº: 1  Não 
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Ponderação 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
A presente participação apresenta uma apreciação crítica da atuação da Câmara Municipal, incidindo sobretudo 
sobre matérias de participação pública, gestão ambiental e gestão urbanística. Em síntese, sustenta a existência 
de um desfasamento entre a orientação expressa nos documentos municipais e as práticas adotadas, com 
potenciais impactos ao nível da salvaguarda ecológica, da exposição a riscos ambientais e da preservação 
patrimonial, defendendo uma revisão das políticas municipais assente em maior transparência, reforço da 
participação pública e cumprimento dos referenciais legais e regulamentares aplicáveis. 
A participação refere ainda a existência de um número significativo de operações urbanísticas alegadamente 
desconformes, nomeadamente associadas à edificação em áreas abrangidas por condicionantes da REN e da 
RAN, bem como a eventuais alterações dessas condicionantes com vista a viabilizar determinadas pretensões 
urbanísticas. Todavia, não são identificadas situações concretas que permitam aferir essas alegações, nem é 
considerado que a delimitação e alteração de tais condicionantes não se inscrevem na esfera exclusiva de atuação 
municipal, encontrando-se sujeitas aos regimes legais aplicáveis e à intervenção das entidades competentes, 
designadamente a CCDR-LVT. 
As restantes questões apresentadas não se enquadram no âmbito do REOT.  
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 31 
Participação: Email X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 14/04/2026 
 
Anexos 

 Sim  X Não 

 
Participação 

I. Enquadramento jurídico e função do REOT 
Nos termos do RJIGT, o REOT constitui um instrumento essencial de avaliação, monitorização e suporte à 
decisão no domínio do ordenamento do território, assumindo uma função estruturante na revisão e execução 
dos planos territoriais, designadamente do Plano Director Municipal (PDM). 
De acordo com a lei, o REOT deve: 

 avaliar a execução dos instrumentos de gestão territorial; 
 identificar tendências, constrangimentos, riscos e vulnerabilidades do território; 
 fundamentar, de forma coerente e objectiva, as opções de planeamento; 
 assegurar a articulação com a Avaliação Ambiental Estratégica; 
 respeitar os princípios da sustentabilidade, da prevenção, da precaução e da integração ambiental. 

O incumprimento destes pressupostos fragiliza o REOT enquanto instrumento jurídico-estratégico e compromete 
a validade material das opções dele dependentes. 
 
II. Deficiências metodológicas e violação de princípios do RJIGT 
1. Actualidade, transparência e comparabilidade dos dados 
O REOT é identificado como “REOT 2023”, encontrando-se, porém, em consulta pública em 2026, sem que seja 
claramente explicitado o período temporal efectivo a que se reportam os dados. 
Grande parte da informação apresentada reporta-se a 2022 e 2023, apesar da existência de sistemas de 
monitorização contínua, o que viola o princípio da actualidade da informação, essencial à função planificadora 
do REOT. 
2. Alteração da matriz de indicadores 
A redução da matriz de indicadores definida em 2016, sem: 

 identificação dos indicadores excluídos, 
 justificação técnica individualizada da sua desconsideração, 
 garantia de comparabilidade temporal, compromete o princípio da avaliação evolutiva do território, 

tornando impossível aferir tendências e impactos ao longo do tempo. 
Tal opção viola os princípios da transparência, da fundamentação e da boa administração, consagrados no 
RJIGT e no direito administrativo geral. 
 
III. Avaliação Ambiental Estratégica: insuficiências estruturais 
Nos termos da legislação nacional e da Directiva 2001/42/CE, a Avaliação Ambiental Estratégica deve assumir 
uma função verdadeiramente estratégica, apoiando a decisão pública. 
Contudo, a AAE associada ao REOT: 

 limita-se a descrever impactos negativos já identificados; 
 não estabelece limiares críticos ou condicionantes vinculativas; 
 não apresenta medidas concretas de mitigação ou compensação; 
 não avalia cenários alternativos de uso do solo; 
 não procede a uma comparação fundamentada entre diferentes opções de desenvolvimento territorial. 

Deste modo, a AAE não cumpre plenamente a sua função legal de integrar as considerações ambientais no 
processo decisório, assumindo um carácter predominantemente descritivo e não normativo. 
 
IV. Recursos hídricos, solo e ambiente: incoerência entre diagnóstico e decisão 
1. Recursos hídricos 
O próprio REOT evidencia: 

 má qualidade sistemática das ribeiras; 
 problemas recorrentes na qualidade das águas balneares; 
 aumento do consumo de água; 
 riscos reconhecidos de sobre-exploração de aquíferos. 
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Todavia, estes dados não são devidamente integrados nas opções de planeamento, mantendo-se políticas de 
licenciamento urbanístico intensivo em áreas sensíveis, em contradição directa com o princípio da prevenção. 
2. Artificialização do solo 
O REOT reconhece: 

 uma percentagem elevada de territórios artificializados; 
 a inexistência de processos de renaturalização; 
 a artificialização significativa de áreas classificadas como Reserva Agrícola Nacional. 

Nos termos do Direito Europeu do Ambiente, designadamente da Estratégia Europeia para o Solo e do objectivo 
de “no net land take”, a artificialização deve ser activamente contida, sobretudo em territórios costeiros e 
ambientalmente vulneráveis. 
A continuidade de opções urbanísticas intensivas revela-se, assim, materialmente incompatível com estes 
princípios e compromissos. 
 
V. Áreas protegidas, biodiversidade e floresta 
A progressiva perda de normas vinculativas directas em áreas protegidas, designadamente no Parque Natural de 
Sintra-Cascais e em sítios integrados na Rede Natura 2000, fragiliza gravemente a tutela ambiental do território. 
O REOT reconhece impactos negativos sobre: 

 biodiversidade; 
 sequestro de carbono; 
 capacidade de adaptação climática;  

sem, contudo, introduzir mecanismos eficazes que impeçam a sua intensificação através do planeamento. 
 
 
 
VI. Caso da Quinta dos Ingleses (Carcavelos Sul) 
A Quinta dos Ingleses constitui uma infra-estrutura ecológica territorial de importância estratégica, 
desempenhando funções essenciais: 

 sequestro de carbono; 
 regulação térmica; 
 infiltração e retenção de água; 
 mitigação de riscos climáticos; 
 preservação paisagística e agrícola. 

A opção de urbanização prevista no PPERUCS: 
 agrava a artificialização do solo; 
 reduz de forma irreversível a capacidade ecológica do território; 
 aumenta a pressão sobre sistemas já identificados como em stress; 
 não demonstra benefícios proporcionais para a população local. 

Tal opção revela-se materialmente incoerente com o diagnóstico do REOT, com a AAE e com os compromissos 
climáticos assumidos pelo Município. 
 
VII. Dimensão social e económica 
O REOT confirma problemas estruturais persistentes: 

 gentrificação; 
 ausência de habitação acessível; 
 fragilidade do tecido económico; 
 reduzido retorno do modelo de turismo adoptado; 
 estagnação de equipamentos culturais e infra-estruturas públicas. 

Não obstante, estas fragilidades não são integradas na definição de um modelo territorial alternativo, 
mantendo-se uma lógica de crescimento edificatório que agrava os desequilíbrios identificados. 
 
VIII. Reversibilidade das opções de planeamento 
Importa sublinhar que, nos termos do RJIGT e do direito administrativo, as opções de planeamento territorial 
não são irreversíveis. 
Sempre que se demonstre que: 

 as opções adoptadas se revelam contrárias ao interesse público; 
 agravam riscos ambientais, climáticos ou sociais; 
 violam princípios da sustentabilidade e da prevenção; 
 não cumprem a função estratégica da AAE, 

impõe-se a sua revisão, reformulação ou revogação, designadamente ao nível de planos de pormenor, unidades 
de execução e regimes de uso do solo. 
A possibilidade de reversão não constitui uma excepção, mas antes uma expressão do princípio da legalidade 
dinâmica do planeamento, orientado pela evolução do conhecimento e pelas exigências da sustentabilidade. 
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IX. Conclusões e propostas 
Face ao exposto, propõe-se: 

1. A revisão metodológica do REOT, garantindo transparência, actualidade e comparabilidade dos 
indicadores. 

2. A integração efectiva da AAE no processo decisório, com definição de condicionantes e medidas 
vinculativas. 

3. A introdução de cenários alternativos de desenvolvimento territorial. 
4. A contenção efectiva da artificialização do solo, em conformidade com o Direito Europeu do Ambiente. 
5. A reformulação do PPERUCS e a preservação da Quinta dos Ingleses como área verde protegida de 

âmbito local. 
6. A reavaliação das opções urbanísticas em áreas ambientalmente sensíveis. 
7. A revisão das alterações propostas ao Regulamento do PDM que agravem vulnerabilidades territoriais. 

O REOT identifica correctamente muitos dos problemas do concelho, mas não demonstra que o modelo territorial 
subjacente contribua para a sua resolução, razão pela qual se impõe uma revisão substantiva das opções de 
planeamento implícitas. 

 
Ponderação 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
A utilização de dados e indicadores maioritariamente reportados a 2023 resulta da disponibilidade estatística 
existente à data de elaboração do REOT e da opção metodológica de trabalhar apenas com dados estabilizados 
e validados, provenientes do INE, PORDATA e outras fontes oficiais. Esta opção não compromete a atualidade 
nem a fiabilidade da análise; pelo contrário, garante uma base consistente ao longo do tempo para interpretar as 
dinâmicas territoriais e as tendências estruturais do município. 
Não se identifica, no âmbito da presente participação, a que Avaliação Ambiental Estratégica é feita referência, 
uma vez que o REOT em apreço não esteve sujeito a esse procedimento. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

X Já consta  Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 32 
Participação: Email X Em nome próprio 

   Em representação 

Data: 14/04/2026 
 
Anexos 

 Sim X Não 

 
Participação 

1. Falta de atualização e transparência 
O REOT apresentado refere-se a dados de 2023, quando estamos já em 2026. Como é possível planear o futuro 
com base em informação desatualizada? Não só os dados estão ultrapassados, como não há qualquer 
justificação para a exclusão de indicadores que constavam da matriz de 2016. Se os indicadores foram 
selecionados em 2016, porque não foram mantidos para garantir comparabilidade? A ausência de 
transparência sobre quais os indicadores descartados e os critérios utilizados para essa decisão é inaceitável e 
compromete a credibilidade de todo o processo. 
2. Água: Descaso e ineficiência 
O documento menciona a monitorização quinzenal da qualidade da água em 17 pontos do município, mas os 
dados apresentados são de 2022 e 2023. Onde estão os resultados de 2024 e 2025? Se o sistema de 
amostragem é permanente, porque não são disponibilizados dados recentes? A má qualidade sistemática das 
águas das ribeiras, reconhecida no próprio relatório, demonstra a ineficácia das medidas de gestão até agora 
implementadas. É urgente atuar, não apenas monitorizar. 
E o que dizer da omissão dos dados sobre a quantidade e qualidade da água no sistema aquífero Pisões-
Atrozela, essencial para o abastecimento do concelho? Como é possível planear sem considerar um recurso 
tão crítico? 
3. Praias: Falta de rigor e contraditório 
O REOT ignora o critério do POC-ACE, o único que garantiria comparabilidade e fiabilidade na análise da 
qualidade das praias. Além disso, afirma-se que a monitorização é semanal, quando publicamente o executivo 
municipal tem declarado que é diária. Qual é a verdade? E como justificar a interdição sucessiva de praias 
devido à má qualidade da água, sem que isso seja refletido em medidas concretas de melhoria? 
4. Solo: Destruição sistemática de áreas verdes e agrícolas 
O documento reconhece que o solo é um recurso estratégico, mas a realidade é que 55% do concelho já está 
artificializado. E o que se tem feito? Reduzir áreas de RAN, alterar limites "ad hoc" e substituir solo agrícola 
por betão. A afirmação de que 13% da RAN está artificializada é, muito provavelmente, uma subestimativa 
grosseira em 2026. Onde está a proteção das áreas agrícolas e ecológicas? A destruição da Quinta dos 
Ingleses é o exemplo mais flagrante deste despropósito: um ecocídio que sacrifica 54 hectares de solo fértil e 
biodiversidade em nome de um projeto urbanístico que não traz benefícios reais para a população local. 
5. Património: Abandono e destruição 
O património arquitetónico e paisagístico de Cascais está a ser sistematicamente destruído. Desde as 
Cocheiras de Santos Jorge até à linha de costa de Carcavelos, Parede e Guincho, o que se vê é uma 
urbanização descontrolada que ignora o valor histórico e ambiental do território. Onde está a preservação da 
memória e identidade do concelho? 
6. Economia: Fragilidade e dependência 
O tecido empresarial de Cascais é dominado por microempresas em setores vulneráveis, como consultoria e 
comércio. O volume de negócios mal chegou aos 8 milhões de euros em 2022, um valor irrisório para um 
concelho que se quer vocacionado para o turismo de luxo. Onde estão os benefícios económicos desse 
modelo? O que se vê é um aumento de sem-abrigo, gentrificação e envelhecimento da população, sem 
qualquer melhoria no rendimento per capita ou na qualidade de vida. 
E o que dizer dos 8,8 milhões de euros investidos pela DNA Cascais entre 2020 e 2023, que resultaram em 
apenas 541 postos de trabalho? O retorno é nulo. O volume de negócios do concelho seria inferior a 5 milhões 
de euros se descontássemos esse investimento. Isto não é desenvolvimento, é desperdício de recursos 
públicos. 
7. Infraestruturas: Promessas não cumpridas 
O PDM de 2015 previa a construção de 40 km de novas vias, mas até hoje apenas 1% foi executado. A rede 
ferroviária continua obsoleta, sem ligação eficiente a Sintra ou Lisboa. Onde está a modernização prometida? 
E a rede de tratamento de águas residuais, que permanece inalterada apesar do aumento exponencial do 
consumo de água? Como se pode falar em sustentabilidade com um sistema tão frágil? 
8. Quinta dos Ingleses: Um crime ambiental e social 
A urbanização prevista para a Quinta dos Ingleses é um erro estratégico com impactos irreversíveis: 

 Destruição de 54 hectares de solo fértil e biodiversidade. 
 Aumento da densidade populacional sem infraestruturas adequadas. 
 Agravamento da poluição, trânsito e pressão sobre os serviços públicos. 
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 Perda de capacidade de sequestro de carbono, fundamental para a neutralidade carbónica. 
Este projeto não beneficia a população. É um negócio para poucos, à custa do bem-estar de todos. Exigimos 
a sua revisão imediata e a preservação integral da Quinta dos Ingleses como área verde protegida. 
9. Conclusão: Um REOT que falha no essencial 
O REOT identifica corretamente os problemas, mas falha redondamente nas soluções. Não há: 

 Mecanismos concretos de mitigação para os impactos ambientais e sociais. 
 Cenários alternativos que priorizem a sustentabilidade. 
 Integração efetiva dos indicadores na tomada de decisão. 

O modelo de desenvolvimento proposto é insustentável. Continua a apostar na artificialização do solo, no 
crescimento urbano descontrolado e na destruição de áreas verdes, sem qualquer garantia de melhoria para 
a população ou para o ambiente. 
10. Propostas concretas 
Perante este diagnóstico, exigimos: 

1. Revisão imediata do plano de pormenor da Quinta dos Ingleses, garantindo a sua preservação como 
área verde. 

2. Suspensão da urbanização em áreas sensíveis (PNSC, Biscaia, Figueira do Guincho, entre outras). 
3. Avaliação rigorosa dos impactos ambientais e sociais de todos os projetos urbanísticos. 
4. Transparência total na seleção e justificação dos indicadores utilizados. 
5. Investimento real em infraestruturas (transporte, saneamento, energia) antes de qualquer nova 

construção. 
6. Rejeição da política de crescimento do edificado, que só agrava as vulnerabilidades do concelho. 

Cascais merece melhor. Não podemos continuar a sacrificar o futuro em nome de interesses imediatos e de um 
desenvolvimento que não serve a população, mas sim uma minoria. 

 
Ponderação 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
O REOT constitui um instrumento de monitorização baseado em dados validados, podendo existir um 
desfasamento temporal que não compromete a identificação das principais tendências do território. 
A opção de utilizar dados e indicadores referentes ao período em análise decorre da disponibilidade estatística à 
data de elaboração do relatório e de uma escolha metodológica assente em informação estabilizada e validada, 
proveniente de fontes oficiais como o INE e a PORDATA. Longe de comprometer a atualidade da análise, esta 
abordagem assegura consistência e robustez na leitura das dinâmicas territoriais e das tendências estruturais do 
município. 
No domínio ambiental, e conforme referido no REOT, no verão, a monitorização dos recursos hídricos e das águas 
balneares é garantida mensalmente pela APA e reforçada pela CMCascais semanalmente. 
A evolução do uso do solo reflete as dinâmicas territoriais e as opções de planeamento consagradas no PDM, 
sendo de salientar que a classificação de solo agrícola não coincide necessariamente com a delimitação da RAN, 
cuja definição é da competência da CCDR-LVT. A proteção das áreas agrícolas e ecológicas mantém-se como 
objetivo estruturante, tendo sido reforçada no último processo de alteração do PDM, incluindo pela ampliação de 
solo rústico. 
Quanto às infraestruturas, a execução das previsões do PDM ocorre de forma faseada, condicionada por 
prioridades, recursos disponíveis e articulação institucional, não sendo um processo linear. 
Os projetos urbanísticos em curso encontram-se enquadrados pelos instrumentos de gestão territorial e sujeitos 
aos respetivos procedimentos legais, incluindo avaliação e participação pública, procurando assegurar o 
equilíbrio entre os diversos interesses em presença. 
A participação será encaminhada para as equipas técnicas que, em momento oportuno, irão trabalhar no processo 
de revisão do Plano Diretor Municipal. 
Esta circunstância não prejudica o exercício do seu direito de participação durante o período de Participação 
Preventiva do PDM. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável  X Parcial  Desfavorável  

 Já consta  Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  
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 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 33 

Participação: Email X Em nome próprio   

   Em representação   

Data: 15/04/2025 
 
Anexos 

X Sim – Nº: 1  Não 

 
Participação 
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Ponderação 
O Relatório do Estado do Ordenamento do Território (REOT) é um instrumento de natureza técnica que avalia a 
execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território. Assenta na 
recolha, tratamento e monitorização de informação e tem, sobretudo, uma função de diagnóstico, com alguma 
orientação estratégica. 
O REOT não tem caráter normativo, nem produz efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. Quaisquer 
propostas ou alterações deverão ser tratadas no âmbito dos respetivos instrumentos de gestão territorial. 
No que respeita às matérias ambientais, o REOT identifica de forma clara as principais pressões e desafios que 
incidem sobre o território, incluindo a qualidade dos recursos hídricos, o consumo de energia e a artificialização 
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do solo, assumindo-se como um instrumento de diagnóstico que constitui base para a definição de políticas e 

medidas em sede própria. https://cmcascaispt-
my.sharepoint.com/personal/ramaral_cm-
cascais_pt/_layouts/15/Doc.aspx?sourcedoc=%7B83DDE290-EF4B-475A-
BFD9-
EC4F43ECC4CE%7D&file=miguels_pdf.doc._participacao_no_ambito_da_c
onsulta_pu_blica_relativa_ao_reot_volume_i.cleaned.docx&action=default&
mobileredirect=true 
Relativamente às críticas dirigidas à Avaliação Ambiental Estratégica, importa referir que não se identifica, no 
âmbito da presente participação, a que Avaliação Ambiental Estratégica é feita referência, uma vez que o REOT 
em apreço não esteve sujeito a esse procedimento. 
No que se refere às questões de uso do solo e urbanização, importa sublinhar que a evolução observada reflete 
dinâmicas acumuladas ao longo de vários ciclos de planeamento, estando sujeita a enquadramento legal e 
regulamentar rigoroso, designadamente no âmbito do PDM e dos regimes territoriais aplicáveis, não podendo ser 
analisada de forma isolada ou descontextualizada.  
Por último, relativamente ao caso da Quinta dos Ingleses e a outras situações específicas referidas, importa notar 
que as opções de planeamento territorial decorrem de processos próprios, sujeitos a avaliação, participação 
pública e enquadramento legal, não sendo o REOT o instrumento adequado para a sua definição ou revisão.  

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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Ficha de Ponderação 

Nº: 34 

Participação: Entradas/2026/1119  Em nome próprio 

  
X Em representação – A.Santo, Empreendimentos Industriais 

e Turísticos, S.A  

Data: 15/04/2026 
 
Anexos 

X Sim – Nº 1  Não 

 
Participação 
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Ponderação 
Enquadramento jurídico-funcional do REOT 
O REOT configura-se como um instrumento de natureza eminentemente técnica, vocacionado para a avaliação 
do grau de execução dos instrumentos de gestão territorial e das políticas públicas de ordenamento do território, 
bem como para a identificação de tendências, constrangimentos e oportunidades estratégicas. 
Trata-se, assim, de um instrumento de diagnóstico, monitorização e orientação estratégica, desprovido de 
eficácia normativa autónoma e sem aptidão para produzir efeitos jurídicos diretos sobre situações concretas. 
 O seu conteúdo não consubstancia atos administrativos constitutivos, modificativos ou extintivos de posições 
jurídicas, nem pode substituir-se aos procedimentos legalmente tipificados para a prática de atos administrativos 
em matéria urbanística ou fiscal. 
Neste contexto, a apreciação das participações impõe uma distinção metodológica essencial entre: 

(xvii) contributos suscetíveis de integração no REOT, por traduzirem observações críticas, 
identificação de lacunas, insuficiências de fundamentação, incoerências ou desalinhamentos entre o 
quadro normativo-estratégico e a sua execução material; e  
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(xviii) pretensões orientadas à prática de atos administrativos específicos, ao reconhecimento 
jurídico de situações concretas ou à produção de efeitos tributários, as quais extravasam 
manifestamente o âmbito material e funcional do REOT. 

Objeto das participações e núcleo temático comum 
Os exponentes sustentam que, no território do Município de Cascais, a política de reabilitação urbana foi 
materialmente concretizada através de instrumentos estratégicos e programáticos — designadamente o Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU), os Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU) e os 
elementos constantes das memórias descritivas das Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) — os quais, embora não 
formalmente configurados como Operações de Reabilitação Urbana (ORU), integrariam, em substância, os 
respetivos pressupostos estruturantes. 
É defendida a existência de um modelo de execução difusa da reabilitação urbana, assente na articulação entre 
iniciativa pública e privada, com concretização efetiva de intervenções qualificáveis, materialmente, como 
operações de regeneração urbana. Partindo desse entendimento, é invocado um alegado desfasamento entre a 
materialidade das políticas públicas e a respetiva formalização jurídico-procedimental, com particular incidência 
no domínio fiscal, nomeadamente quanto à aplicação da taxa reduzida de IVA prevista na verba 2.23 da Lista I do 
Código do IVA (redação anterior à Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro). 
Neste quadro, os interessados propõem o reconhecimento de ORU “em sentido material”, a eventual ratificação 
municipal dessas operações e a produção de efeitos jurídicos — inclusive retroativos — aptos a salvaguardar 
expectativas legítimas, com fundamento nos princípios da proteção da confiança, da segurança jurídica e da boa-
fé administrativa. 
Enquadramento jurídico da questão fiscal suscitada 
A questão central suscitada nas participações encontra-se estreitamente ligada à interpretação da verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA, na redação anterior à alteração introduzida pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, 
conjugada com o artigo 18.º, n.º 1, alínea a), do mesmo Código. 
Resulta das informações vinculativas da Autoridade Tributária e Aduaneira — designadamente processo n.º 
28639 (despacho de 28/08/2025) e processo n.º 29225 (despacho de 29/01/2026) — bem como do acórdão de 
uniformização de jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de 26/03/2025, que a aplicação da taxa 
reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana, ao abrigo da referida verba 2.23 (na redação anterior), 
pressupunha cumulativamente: 

25. A realização de uma empreitada de reabilitação urbana;  
26. A sua localização em Área de Reabilitação Urbana (ARU); e  
27. A prévia aprovação de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) para essa área.  

Ou seja, apenas poderiam ser qualificadas como “empreitadas de reabilitação urbana”, para efeitos de aplicação 
da taxa reduzida, as intervenções realizadas no quadro de uma ORU formalmente aprovada. 
Por seu turno, o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 
de outubro, define na alínea h) do artigo 2.º “Operação de reabilitação urbana” como o conjunto articulado de 
intervenções visando, de forma integrada, a reabilitação de uma determinada área. 
Nos termos do artigo 16.º e seguintes do RJRU, a aprovação das ORU deve ocorrer através de instrumento próprio 
ou mediante Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana (PPRU), devendo conter a definição do tipo de operação 
(simples ou sistemática) e a correspondente estratégia ou programa estratégico de reabilitação urbana, 
obedecendo a procedimento legalmente tipificado. 
No Município de Cascais, apenas foi formalmente aprovada a ORU de Carcavelos, inexistindo aprovação de ORU 
relativamente às demais ARU objeto das participações. 
Da impossibilidade de acolhimento das pretensões formuladas 
Face ao exposto, conclui-se que as pretensões vertidas nas participações formuladas — designadamente o 
reconhecimento de ORU “em sentido material”, a ratificação retroativa de operações ou a produção de efeitos 
fiscais favoráveis — não encontram suporte legal. 
Na realidade, ao assumir-se tal entendimento estaria a contrariar-se: 

 A posição consolidada da Autoridade Tributária e Aduaneira nas informações vinculativas acima 
referidas;  

 A jurisprudência uniformizada do Supremo Tribunal Administrativo;  
 O regime jurídico imperativo constante do RJRU, que exige a aprovação formal de ORU nos termos dos 

artigos 16.º e seguintes.  
Acresce que o REOT não dispõe de competência material para: 

 Reconhecer juridicamente operações urbanísticas;  
 Aprovar ou ratificar ORU;  
 Atribuir eficácia retroativa a atos administrativos;  
 Produzir efeitos jurídicos no plano tributário.  

A eventual produção de efeitos dessa natureza exigiria a instauração e tramitação de procedimentos próprios, 
nos termos legalmente previstos, não podendo ser alcançada por via indireta através de um instrumento de 
natureza meramente avaliativa e estratégica. 
Relevância das participações no plano do diagnóstico estratégico 
Não obstante a improcedência das pretensões na parte em que visam a produção de efeitos jurídicos concretos, 
as participações assumem relevância no plano do diagnóstico e da reflexão estratégica subjacentes ao REOT, 
designadamente ao: 

 Evidenciarem o papel estruturante das ARU e dos instrumentos estratégicos municipais na dinamização 
da reabilitação urbana;  

 Demonstrar a existência de intervenções com impacto territorial significativo;  
 Identificar um modelo de execução difusa da reabilitação urbana;  
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 Sinalizar potenciais lacunas na formalização jurídico-procedimental das intervenções;  
 Evidenciar condicionalismos externos, nomeadamente fiscais, suscetíveis de afetar a concretização das 

políticas territoriais.  
Enquanto contributos para a avaliação crítica da política municipal de reabilitação urbana e para a identificação 
de eventuais necessidades de ajustamento futuro dos instrumentos de planeamento e programação, tais 
participações serão consideradas no âmbito do REOT. 
Conclusão 
A participação contribui para o aprofundamento do diagnóstico e da reflexão estratégica sobre as dinâmicas de 
reabilitação urbana no Município de Cascais;  
Considera-se improcedente, ou excluída do âmbito do REOT, na parte em que visa a obtenção de efeitos 
jurídicos concretos, a prática de atos administrativos específicos ou a resolução de questões de natureza fiscal 
ou procedimental; A coerência entre a materialidade das intervenções de reabilitação urbana e o respetivo 
enquadramento jurídico-procedimental constitui matéria relevante para reflexão futura, mas deve ser 
prosseguida nos instrumentos e procedimentos próprios, distintos do REOT. 

 
Proposta de Decisão 

 Favorável   Parcial  Desfavorável  

 Já consta X Fora do âmbito do REOT 

 
Proposta de Alteração 
 REOT – Global 

 Capítulo(s) REOT  

 Capítulo(s) dos Anexos  
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ANEXO I - Volume I – Relatório 
 Melhoria/uniformização de mapas e tabelas  

 Renumeração das fichas nas tabelas de cada início de capítulo de acordo com a 

informação existente no Volume II – Fichas (exemplo). 

 
Versão para 
Discussão 
Pública 

Versão 
Final 

 Indicador Relatório Ficha Ficha 

C
im

a Temperatura  X 2.1.1.1 2.1.0.1 

Pluviosidade / Precipitação X 2.1.1.2 2.1.0.2 

Á
gu

a 

Área das bacias hidrográficas 

X 
2.2.1.1 2.2.1.1 

Comprimento das bacias hidrográficas 
Cota média das bacias hidrográficas 
Declive médio das bacias hidrográficas 
Caudal Ponta das bacias hidrográficas 
Tempo Concentração e Velocidade Correspondente  
Qualidade das águas das ribeiras  X 2.2.1.2 2.2.1.2 
 Pontos de Captação  X 

2.2.2.1 2.2.2.1 
Nível piezométrico  
Nº de praias 

X 2.2.3.1 2.2.3.1 Extensão das praias 
Tipologia das praias 
Qualidade das águas balneares   X 2.2.3.2 2.2.3.2 

S
ol

o 

Solo adequado para uso agrícola por tipologia X 2.3.3.1 2.3.3.1 
RAN 

X 2.3.3.2 2.3.3.2 
Solo agrícola, por tipo (COS 2023) 
COS 2018 e 2023 – solo predominantemente natural X 2.3.5.1 2.3.5.1 

B
io

di
ve

rs
id

ad
e 

REN X 2.4.1.1 2.4.1.1 
Habitats X 2.4.2.1 2.4.2.1 
Área abrangida pela ZEC – Zona Especial de 
Conservação Sintra/Cascais 

X 2.4.2.2 2.4.2.2 

Cobertura florestal X 2.4.3.1 2.4.3.1 
LULUCF (Land Use, Land-Use Change and Forestry) 

X 2.4.3.2 2.4.3.2 
AFOLU (Agriculture, Forestry and Other Land Uses) 

C
.  

Ec
ol

óg
ic

a 

Estrutura Ecológica Municipal  X 2.5.1.1 2.5.1.1 

 

 Alteração de texto (Paginação referente à versão final): 
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o Página 5 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
No seguimento do trabalho técnico iniciado com 
a construção de uma matriz de indicadores de 
monitorização em 2016 (Fase 1), dá agora início 
à elaboração do seu 1.º REOT, numa perspetiva 
de consolidação e operacionalização do sistema 
de monitorização territorial, em alinhamento com 
os princípios da avaliação contínua das políticas 
públicas de ordenamento e da gestão eficiente 
dos recursos territoriais. 
 

. No seguimento do trabalho técnico iniciado 
com a construção de uma matriz de indicadores 
de monitorização em 2016 (Fase 1), o presente 
REOT corresponde ao primeiro exercício 
sistematizado, concluído e submetido no âmbito 
do atual modelo metodológico adotado pelo 
Município de Cascais para a avaliação do estado 
do ordenamento do território. 
Sem prejuízo dos mecanismos de 
acompanhamento e monitorização territorial 
desenvolvidos pelo Município, este relatório 
consolida e operacionaliza um sistema de 
monitorização territorial mais estruturado, em 
alinhamento com os princípios da avaliação 
contínua das políticas públicas de ordenamento 
do território e da gestão eficiente dos recursos 
territoriais. 
 

 

o Página 20  

Versão para Discussão Pública Versão Final 
A metodologia subjacente à elaboração do REOT 
do concelho de Cascais assentou numa 
abordagem técnica e seletiva, orientada para a 
produção de informação estruturada, pertinente 
e operacional, adequada ao apoio à decisão 
estratégica e à monitorização da execução do 
PDM. 
O processo teve por base a matriz de 
indicadores definida em 2016, com 530 
indicadores a partir da qual foi realizado um 
levantamento sistemático dos dados 
disponíveis.  Na sequência de uma triagem 
orientada por critérios de relevância, atualidade, 
robustez e aplicabilidade, foram agora 
considerados 212 indicadores. Esta seleção 
permitiu concentrar a monitorização nos 
indicadores essenciais, evitando redundâncias e 
a inclusão de variáveis de reduzida utilidade 
analítica. 
A correspondência entre indicadores, eixos do 
PDM e Fatores Críticos para a Decisão foi 
mantida exclusivamente para os indicadores já 
constantes na matriz de 2016. Os indicadores 
agora integrados, que não faziam parte da matriz 
original, não foram objeto dessa associação, por 
não se encontrarem abrangidos pelo 
enquadramento inicial. 
A opção por um conjunto restrito de indicadores 
decorre igualmente da necessidade de 

A metodologia subjacente à elaboração do REOT 
do concelho de Cascais assentou numa 
abordagem técnica e seletiva, orientada para a 
produção de informação estruturada, pertinente 
e operacional, adequada ao apoio à decisão 
estratégica e à monitorização da execução do 
PDM. 
O processo teve por base a matriz de 
indicadores definida no documento REOT – Fase 
I: Construção da Matriz de Indicadores, 
elaborado em 2015, num contexto em que o PDM 
de Cascais, embora estruturado por eixos 
estratégicos e objetivos territoriais, não 
integrava um sistema formalizado de indicadores 
de monitorização. A matriz então desenvolvida 
assumiu, assim, um papel metodológico 
estruturante, procurando assegurar uma base de 
acompanhamento da execução do plano e das 
dinâmicas territoriais do concelho. 
A matriz original integrava 530 indicadores, 
tendo sido realizado um levantamento 
sistemático da informação disponível e 
posteriormente uma seleção orientada por 
critérios de relevância, atualidade, robustez 
metodológica e aplicabilidade operacional. 
Desta forma, foram considerados 214 
indicadores, privilegiando-se aqueles que 
asseguravam maior consistência analítica e 
utilidade para a monitorização territorial. Esta 
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assegurar clareza e eficácia na análise. Um 
volume excessivo de indicadores tende a 
comprometer a legibilidade e o tratamento da 
informação, reduzindo a sua utilidade enquanto 
instrumento de apoio à decisão. Em contextos de 
planeamento e gestão territorial, o excesso de 
dados pode constituir um constrangimento 
equivalente à sua insuficiência, sobretudo 
quando os recursos técnicos e o tempo 
disponível para análise são limitados. 
Nestes termos, a seleção efetuada privilegiou a 
relevância estratégica e a utilidade prática da 
informação, reforçando o papel do REOT como 
ferramenta de gestão territorial. A ausência de 
uniformização metodológica limita a 
comparabilidade entre municípios, entre regiões 
e a nível nacional. Assim, foram adotados alguns 
dos indicadores utilizados no REOT do PNPOT e 
no REOT da AML, complementados por 
indicadores considerados pertinentes à escala 
local e por métricas específicas da realidade do 
concelho de Cascais. 
A recolha de informação baseou-se em fontes 
institucionais credíveis e complementares, 
designadamente o Instituto Nacional de 
Estatística (INE), a PORDATA, diversas unidades 
orgânicas da Câmara Municipal de Cascais e 
plataformas municipais, como o GeoCascais e o 
Cascais Data. 
Com base na informação obtida, foram 
elaboradas fichas técnicas destinadas a 
sistematizar e uniformizar a apresentação e 
interpretação dos indicadores. Contudo, nem 
todos os dados ou domínios temáticos assumem 
a natureza de indicador quantificável; nesses 
casos, a informação foi integrada diretamente na 
análise descritiva do relatório, sem recurso a 
ficha autónoma. 
Esta metodologia permitiu a construção de um 
REOT ajustado às necessidades do Município, 
assegurando o equilíbrio entre rigor técnico, 
clareza informativa e utilidade estratégica para a 
revisão e implementação do PDM e para a 
definição das políticas públicas territoriais 
futuras. 
Importa ainda salientar que a operacionalização 
e monitorização dos indicadores enfrenta 
constrangimentos relevantes ao nível da 
disponibilidade e sistematização da informação. 
A recolha de dados depende de múltiplas fontes 
institucionais, que nem sempre dispõem de 
informação organizada ou estruturada 
especificamente para efeitos de REOT. Acresce 
que, em diversos casos, se verificam 
inconsistências ou incongruências entre dados 

opção permitiu reduzir redundâncias e evitar a 
utilização de variáveis suportadas por 
informação incompleta, desatualizada ou de 
reduzida relevância estratégica. 
A utilização de dados maioritariamente 
reportados a 2023 resulta da disponibilidade 
estatística existente à data de elaboração do 
relatório e da opção metodológica de trabalhar 
exclusivamente com informação estabilizada e 
validada, proveniente de fontes oficiais. Esta 
abordagem permite assegurar consistência 
temporal e fiabilidade na leitura das dinâmicas 
territoriais e das tendências estruturais do 
município. 
A correspondência entre indicadores, eixos do 
PDM e Fatores Críticos para a Decisão foi 
mantida exclusivamente para os indicadores já 
constantes da matriz original de 2015/2016. Os 
indicadores posteriormente integrados não 
foram objeto dessa associação, por não se 
encontrarem abrangidos pelo enquadramento 
metodológico inicial. 
A ausência de uniformização metodológica entre 
relatórios de avaliação do ordenamento do 
território limita a comparabilidade entre 
municípios, regiões e instrumentos de gestão 
territorial. Neste contexto, foram igualmente 
considerados alguns dos indicadores utilizados 
no REOT do PNPOT e no REOT da AML, 
complementados por métricas ajustadas à 
realidade territorial do concelho de Cascais. 
A recolha de informação baseou-se em fontes 
institucionais credíveis e complementares, 
designadamente o Instituto Nacional de 
Estatística (INE), a PORDATA, diversas unidades 
orgânicas da Câmara Municipal de Cascais e 
plataformas municipais, como o GeoCascais e o 
Cascais Data. A informação recolhida foi 
sistematizada através de fichas técnicas de 
indicadores, sem prejuízo da integração direta 
de conteúdos de natureza predominantemente 
descritiva ou qualitativa no corpo do relatório. 
A elaboração do REOT evidenciou igualmente 
constrangimentos associados à disponibilidade, 
sistematização e compatibilização de 
informação proveniente de diferentes entidades, 
circunstância que condiciona, em alguns 
domínios, a construção de séries temporais 
homogéneas e comparáveis. 
Nestes termos, a metodologia adotada procurou 
assegurar um equilíbrio entre rigor técnico, 
clareza analítica e utilidade operacional, 
reforçando o papel do REOT enquanto 
instrumento de monitorização territorial e de 
apoio à revisão e implementação do PDM. 
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provenientes de diferentes entidades, o que 
dificulta a comparabilidade, a consolidação 
estatística e a construção de séries temporais 
robustas. 

o Página 46   

Versão para Discussão Pública Versão Final 
De acordo com a Carta de Ocupação do Solo de 
2018, cerca de 47% da área delimitada como 
RAN é dedicada à agricultura, enquanto 
aproximadamente 40% corresponde a espaços 
naturais ou seminaturais (florestas, matos, 
pastagens e superfícies agroflorestais (SAF). 
Contudo, é de salientar que 13% da área 
classificada como RAN surge identificada como 
território artificializado, revelando a forte 
pressão urbana que incide sobre este espaço 
protegido. 
 
Tabela 7 - Ocupação do solo das áreas 
delimitadas como RAN – Nível 1 
Ocupação do solo (nível 1) Total % 

Agricultura 319,8 47% 
Florestas 99,3 15% 
Matos 61,4 9% 
Pastagens 102,0 15% 
Superfícies agroflorestais 
(SAF) 

6,2 1% 

Territórios artificializados 90,9 13% 
Total 679,6 100% 

Fonte: DGT 
 
No que respeita exclusivamente à ocupação 
agrícola, verifica-se que apenas 4% do solo é 
ocupado por culturas permanentes, como 
olivais, pomares e vinhas. Em contrapartida, a 
grande maioria da superfície agrícola – cerca de 
80% – encontra-se afeta a culturas temporárias 
de sequeiro e regadio, bem como a mosaicos 
culturais e parcelares complexos. Todavia, esta 
produção é maioritariamente destinada ao 
consumo próprio, não assumindo expressão 
relevante no tecido económico do concelho. 
 
Tabela 8 - Ocupação do solo agrícola nas áreas 
delimitadas como RAN – Nível 4 

Ocupação do solo agrícola 
(nível 4)  

Total  %  

Agricultura com espaços 
naturais e seminaturais  

49,9  16%  

Culturas temporárias de 
sequeiro e regadio  

215,3  67%  

Mosaicos culturais e 
parcelares complexos  

42,0  13%  

Olivais  2,2  1%  
Pomares  2,7  1%  

De acordo com a Carta de Ocupação do Solo de 
2023, cerca de 45% da área delimitada como 
RAN é dedicada à agricultura, enquanto 
aproximadamente 40% corresponde a espaços 
naturais ou seminaturais (florestas, matos, 
pastagens e superfícies agroflorestais (SAF). 
Contudo, é de salientar que 15% da área 
classificada como RAN surge identificada como 
território artificializado, revelando a forte 
pressão urbana que incide sobre este espaço 
protegido. 
 
Tabela 7 - Ocupação do solo das áreas 
delimitadas como RAN – Nível 1 

Ocupação do solo (nível 1)  Total %  
Agricultura  305,7 45% 
Florestas  92,1 13,6% 
Matos  71,8 10,6% 
Pastagens  106,9 15,7% 
Superfícies agroflorestais 
(SAF)  

0,8 0,1% 

Territórios artificializados  102,2 15,% 
Total  679,6 100% 

Fonte: DGT 
 
No que respeita exclusivamente à ocupação 
agrícola, verifica-se que apenas 4,1% do solo é 
ocupado por culturas permanentes, como 
olivais, pomares e vinhas. Em contrapartida, a 
grande maioria da superfície agrícola – cerca de 
80% – encontra-se afeta a culturas temporárias 
de sequeiro e regadio, bem como a mosaicos 
culturais e parcelares complexos. Todavia, esta 
produção é maioritariamente destinada ao 
consumo próprio, não assumindo expressão 
relevante no tecido económico do concelho. 
 
Tabela 8 - Ocupação do solo agrícola nas áreas 
delimitadas como RAN – Nível 4 

Ocupação do solo agrícola 
(nível 4)  

Total % 

Agricultura com espaços 
naturais e seminaturais  

48,5 15,9% 

Culturas temporárias de 
sequeiro e regadio  

206,4 67,5% 

Mosaicos culturais e 
parcelares complexos  

38,4 12,5% 

Olivais  2 0,7% 
Pomares  2,7 0,9% 
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Vinhas  7,8  2%  
Total  319,8  100%  

Fonte: DGT 

Vinhas  7,8 2,5% 
Total  305,7 100% 

Fonte: DGT 

o Página 65  

Versão para Discussão Pública Versão Final 
A EEM está representada na Planta de 
Ordenamento e organiza-se em três 
componentes:  
 a Estrutura Ecológica Fundamental, que 

abrange as áreas de maior valor natural e 
ecológico, essenciais à manutenção dos 
sistemas ecológicos e à salvaguarda de 
recursos de interesse nacional;  

 a Estrutura Ecológica Complementar, que 
inclui espaços com relevância natural, 
cultural e paisagística que asseguram a 
continuidade e a coerência ecológica do 
território;  

 e a Estrutura Ecológica Urbana, que 
integra os espaços verdes e corredores 
ecológicos indispensáveis ao equilíbrio 
ambiental do solo urbano e à qualidade de 
vida da população. 

A EEM está representada na Planta de 
Ordenamento e organiza-se em três 
componentes:  
 a EEF, que abrange as áreas de maior valor 

natural e ecológico, essenciais à 
manutenção dos sistemas ecológicos e à 
salvaguarda de recursos de interesse 
nacional;  

 a EEC, que inclui espaços com relevância 
natural, cultural e paisagística que 
asseguram a continuidade e a coerência 
ecológica do território;  

 
 e a EEU, que integra os espaços verdes e 

corredores ecológicos indispensáveis ao 
equilíbrio ambiental do solo urbano e à 
qualidade de vida da população. 

o Página 114 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
A valorização do património constitui um eixo 
estruturante na compreensão e gestão do 
território, assumindo particular relevância no 
concelho de Cascais, onde a diversidade e 
densidade de testemunhos históricos, 
arquitetónicos, paisagísticos e culturais 
conferem identidade e singularidade ao espaço 
concelhio. O património, enquanto recurso 
coletivo, integra não apenas os bens materiais — 
como edifícios classificados, conjuntos 
arquitetónicos, elementos arqueológicos, 
estruturas militares e equipamentos culturais — 
mas também dimensões imateriais que refletem 
práticas, memórias e tradições enraizadas na 
comunidade.  
 

A valorização do património cultural constitui um 
eixo estruturante na compreensão e gestão do 
território, assumindo particular relevância no 
concelho de Cascais, onde a diversidade e 
densidade de testemunhos históricos, 
arquitetónicos, arqueológicos e paisagísticos 
conferem identidade(s) e singularidade(s) ao 
espaço concelhio. O património enquanto 
recurso coletivo, integra não apenas os bens 
materiais - como o património arquitetónico, 
incluindo os imóveis classificados ou em vias de 
classificação, sítios e áreas arqueológicas, e 
equipamentos culturais, entre outros - mas 
também dimensões imateriais que refletem 
práticas, memórias e tradições enraizadas na 
comunidade.  

o Página 114 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
O concelho integra um vasto conjunto de bens 
patrimoniais, que abrangem sítios arqueológicos 
e património imaterial, consolidando a sua 
identidade e atratividade territorial. A 
valorização e gestão destes ativos são 
fundamentais para a preservação da memória 

O concelho integra um vasto conjunto de bens 
patrimoniais, que abrangem sítios arqueológicos 
e património material e imaterial, consolidando a 
sua identidade e atratividade territorial. A 
valorização e gestão destes ativos são 
fundamentais para a preservação da memória 
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coletiva e para a dinamização do setor cultural e 
turístico.  

coletiva e para a dinamização do setor cultural e 
turístico. 

o Página 115 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Cultural imaterial22  
 
O património cultural imaterial engloba 
manifestações como festas populares, lendas, 
saberes ancestrais, músicas, danças, 
gastronomia e técnicas artesanais. Este 
património invisível, alimenta os rituais do 
quotidiano e assegura a continuidade das 
tradições ao longo das gerações.  
Em conformidade com esses princípios, o 
município de Cascais desenvolveu um Manual 
de Procedimentos Técnicos e Metodológicos 
para a recolha, registo e inventariação destes 
elementos, garantindo a valorização e 
salvaguarda do seu Património Cultural Imaterial 
(PCI). Atualmente, encontram-se identificadas 
90 manifestações de património imaterial no 
concelho, representando um contributo 
significativo para o Inventário Nacional de 
Património Cultural Imaterial. 

Património Cultural Imaterial: 
 
Segundo a UNESCO, o Património Cultural 
Imaterial, compreende as tradições e 
expressões orais, incluindo a língua como vetor 
do património cultural imaterial; as artes do 
espetáculo; as práticas sociais, rituais e 
acontecimentos festivos; os conhecimentos e 
práticas que dizem respeito à natureza e ao 
universo; os saberes fazer ligados a processos 
e técnicas tradicionais. Para além deste elenco 
de expressões culturais, a definição sublinha 
outros aspetos, como os instrumentos, objetos, 
artefactos e os espaços culturais associados a 
uma ou várias destas atividades. Este 
património que as comunidades, os grupos, os 
indivíduos criam, mantêm e transmitem, 
alimentam os rituais do quotidiano e asseguram 
a continuidade das tradições ao longo das 
gerações. Simultaneamente, esta vivência 
desempenha um papel fundamental na 
sedimentação da identidade e memória coletiva, 
a nível local e nacional, enquanto se propicia um 
espaço de diálogo, conhecimento e 
compreensão entre diferentes tradições. 
Em consonância com estes princípios, cumpre à 
Câmara Municipal de Cascais, enquanto 
organismo de proximidade, zelar pela 
identificação, proteção e valorização da riqueza 
e diversidade do património cultural imaterial do 
concelho. Nesta medida foi definido e 
desenvolvido o Manual de Procedimentos 
Técnicos e Metodológicos que tornou possível a 
uniformização de procedimentos e o respeito 
pelas boas práticas em contexto de 
identificação, recolha, registo, inventariação, 
estudo e documentação das múltiplas 
expressões, manifestações e/ou elementos 
identificados no concelho, revertendo, ao 
mesmo tempo, para o público através da 
plataforma dos Bens Culturais. Garantindo, 
desta forma, a promoção e apoio para o 
conhecimento, defesa, valorização e 
salvaguarda do seu Património Cultural Imaterial 
(PCI). 
Atualmente, encontram-se identificadas 
múltiplas manifestações de património imaterial 
no concelho, representando um contributo 
significativo para o Inventário Nacional do PCI. 
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Uma destas manifestações, a Procissão de 
Nossa Senhora dos Navegantes, encontra-se já 
inscrita na lista do Inventário Nacional.  
Dentro deste campo de representações 
culturais, e para além de integrar o calendário de 
eventos distribuídos ao longo do ano, do 
município, encontra-se a Procissão de Santo 
António, uma manifestação que reflete práticas, 
memórias e tradições enraizadas na 
comunidade, apesar das várias interrupções ao 
longo dos anos. 
Em conformidade com o conceito de Património 
Cultural Imaterial pela UNESCO, que sublinhava 
outros aspetos como o reconhecimento da 
importância dos espaços culturais que lhes 
estão associados, a Câmara Municipal de 
Cascais reabilitou um antigo casal saloio em 
Outeiro de Polima. Aqui foi instalado o Centro de 
Interpretação do Espaço Rural de Cascais, 
inaugurado em 2023.  
Efetivamente, numa era de transformação social 
e valorização cultural, a Câmara Municipal de 
Cascais tem vindo a desenvolver projetos no 
âmbito da recuperação e valorização do 
património cultural imaterial do concelho, 
promovendo, o seu apoio, incentivo, 
investigação e divulgação. Este património é 
essencial à manutenção e à reprodução da 
memória cascalense, que lhe confere garantias 
de identidade e continuidade. 

o Página 116 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
No domínio do património arqueológico, 
encontram-se vestígios de civilizações antigas, 
desde ferramentas e cerâmicas a estruturas 
habitacionais ou funerárias, que revelam modos 
de vida, crenças e práticas dos antepassados. 
Estes achados são peças essenciais para 
reconstruir a história local e compreender a 
evolução do espaço.  
O concelho de Cascais dispõe de um património 
arqueológico significativo, abrangendo sítios de 
diferentes períodos históricos, com registos de 
ocupação humana desde a pré-história até à 
época romana. Atualmente, alguns sítios 
arqueológicos estão classificados como Imóveis 
de Interesse Público, entre os quais se 
destacam:  

 Cetárias romanas (Cascais)  
 Necrópole de Alapraia  
 Grutas do Poço Velho  
 Villa Romana de Casais Velhos e a Villa 

Romana de Freiria  

No domínio do património arqueológico, são 
vários os vestígios identificados de ocupações 
humanas antigas do território, desde estruturas 
habitacionais, funerárias ou 
industriais/artesanais, a artefactos 
diversificados que revelam modos de vida, 
crenças e práticas ancestrais. Estes achados são 
peças essenciais para reconstruir a história local 
e compreender a evolução do espaço.  
O concelho de Cascais dispõe de um património 
arqueológico significativo, abrangendo sítios de 
diferentes períodos cronológicos, com registos 
de ocupação humana desde a pré-história até à 
época contemporânea. Atualmente, alguns sítios 
arqueológicos estão classificados como Imóveis 
de Interesse Público, entre os quais se 
destacam:  

 Necrópole pré-histórica de Alapraia  
 Gruta do Poço Velho  
 Villae romanas de Casais Velhos, Alto 

do Cidreira e Freiria 
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A proteção e investigação destes locais 
contribuem para a compreensão da evolução do 
território e das dinâmicas de ocupação ao longo 
do tempo. 

 Necrópole visigótica de Alcoitão  
A proteção e investigação destes locais 
contribuem para a compreensão da evolução do 
território e das dinâmicas de ocupação ao longo 
do tempo. 

o Página 117 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Sítio arqueológico subaquático  
 
O Projeto da Carta Arqueológica Subaquática de 
Cascais (ProCASC), iniciado em 2005, constitui 
uma referência nacional na gestão e 
salvaguarda do património submerso. Esta base 
de dados georreferenciada reúne informações 
sobre os sítios arqueológicos subaquáticos, 
incluindo destroços de navios, canhões, âncoras 
e instrumentos de navegação.  
A área de estudo abrange até à linha batimétrica 
dos 50 metros, sendo que a maioria dos 
achados se situa entre 1 e 30 metros de 
profundidade. Contudo, a atividade pesqueira, 
nomeadamente a pesca de arrasto, tem 
permitido a recuperação de espólio em áreas 
mais profundas. Atualmente, a Carta 
Arqueológica Subaquática de Cascais identifica 
nove áreas de interesse arqueológico, cuja 
monitorização e valorização são essenciais para 
a proteção deste património. 

Património Cultural Marítimo  
 
O Projeto da Carta Arqueológica Subaquática de 
Cascais (ProCASC), iniciado em 2005, constitui 
uma referência nacional na gestão e salvaguarda 
do património submerso a nível local. Esta base 
de dados georreferenciada reúne informações 
sobre sítios arqueológicos imersos na frente 
costeira do concelho, alguns remontando à 
época romana. Estas evidências materiais 
incluem âncoras, canhões instrumentos de 
navegação, entre outros vestígios, mas também 
destroços de navios naufragados de época 
moderna e contemporânea.  
A área de estudo localiza-se, grosso modo, na 
frente marítima de Cascais, entre o Cabo da 
Roca e São Julião da Barra, abrangendo a barra 
do rio Tejo. O desenvolvimento do projeto tem 
permitido a monitorização, investigação e 
descoberta de novos arqueossítios até à 
batimétrica dos 30 m de profundidade. Refira-se 
que o contacto com a comunidade marítima tem 
sido essencial para enriquecer esta base de 
dados, nomeadamente no contexto da atividade 
pesqueira que tem permitido a recuperação de 
espólio em áreas mais profundas. Atualmente, a 
Carta Arqueológica Subaquática de Cascais 
identifica nove áreas de interesse arqueológico, 
cuja monitorização, estudo e divulgação são 
essenciais para a proteção e valorização deste 
património. 

o Página 118 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
No período em análise foram realizadas algumas 
intervenções que permitiram não apenas o 
estudo aprofundado destes vestígios, mas 
também a sua conservação e valorização, 
contribuindo para o conhecimento histórico da 
região e para a preservação do património 
cultural, destacando-se: 

 a intervenção na Villa Romana de 
Freiria, considerada uma das mais 
importantes do território. Esta ação, 
promovida pela Câmara Municipal de 

No período em análise foram realizadas algumas 
intervenções que permitiram não apenas o 
estudo aprofundado destes vestígios, mas 
também a sua conservação e valorização, 
contribuindo para o conhecimento histórico da 
região e para a preservação do património 
cultural, destacando-se: 

 a intervenção na Villa Romana de 
Freiria, considerada uma das mais 
importantes do território. Esta ação, 
promovida pela Câmara Municipal de 
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Cascais, incluiu trabalhos de 
conservação, valorização e 
musealização do sítio arqueológico. 
Foram realizadas campanhas de 
escavação e restauro de estruturas 
como o celeiro monumental, o peristilo 
da domus, mosaicos geométricos e o 
complexo termal. Paralelamente, foram 
instalados passadiços e sinalética 
interpretativa, possibilitando a visita 
pública e contribuindo para a educação 
patrimonial e o turismo cultural. Este 
projeto integrou-se no esforço de 
reabilitação do património arqueológico 
promovido no âmbito do programa 
Lisboa 2020.  

 As áreas correspondentes às Villas 
romanas de Miroiços e do Alto do 
Cidreira, localizadas na freguesia de 
Alcabideche, encontram-se sob 
regimes de proteção patrimonial devido 
à presença de vestígios arqueológicos 
relevantes associados à ocupação 
romana. No entanto, o processo de 
urbanização e expansão do tecido 
edificado nestas zonas tem dado 
origem, ao longo das últimas décadas, a 
situações de conflito entre a 
salvaguarda do património 
arqueológico e a ocupação do solo para 
fins residenciais e infraestruturais;  

 entre 2020 e 2021, destacam-se as 
campanhas de prospeção subaquática, 
que resultaram na descoberta de um 
novo naufrágio ao largo da Parede, 
possivelmente datado do final do século 
XVIII ou início do século XIX, com 
vestígios como canhões e pelouros de 
ferro. Estas ações foram desenvolvidas 
em parceria com a Universidade Nova 
de Lisboa, a Marinha Portuguesa e a 
Direção-Geral do Património Cultural;  

 As Grutas do Poço Velho, localizadas no 
centro de Cascais, foram alvo de uma 
intervenção de requalificação que 
culminou na sua reabertura ao público 
em 2022, após décadas encerradas. As 
obras incluíram a instalação de 
passadiços, iluminação LED e sinalética 
interpretativa, permitindo visitas 
regulares aos fins de semana e feriados.  

 Entre 2019 e 2021, a Necrópole de 
Alapraia, situada no Estoril, beneficiou 
de um projeto de reabilitação e 
valorização, financiado pelo programa 

Cascais, incluiu trabalhos de 
conservação, valorização e 
musealização do sítio arqueológico. 
Foram realizadas campanhas de 
escavação de estruturas como o celeiro 
monumental, o peristilo da casa 
senhorial (domus) e os complexos 
termais. Paralelamente, foram 
instalados passadiços e sinalética 
interpretativa, possibilitando a visita 
pública e contribuindo para a educação 
patrimonial e o turismo cultural. Este 
projeto integrou-se no esforço de 
reabilitação do património arqueológico 
promovido no âmbito do programa 
Lisboa 2020. Em 2019, iniciaram-se os 
trabalhos de conservação e restauro do 
mosaico da domus, com o objetivo de 
estabilizar o pavimento, conter os 
processos ativos de degradação e 
restabelecer condições adequadas de 
conservação, tendo em vista a futura 
musealização deste espaço.  

 As áreas correspondentes às villae 
romanas de Miroiços e do Alto do 
Cidreira, localizadas na freguesia de 
Alcabideche, encontram-se sob 
regimes de proteção patrimonial devido 
à presença de vestígios arqueológicos 
relevantes associados à ocupação 
romana. No entanto, o processo de 
urbanização e expansão do tecido 
edificado nestas zonas tem dado 
origem, ao longo das últimas décadas, a 
situações de conflito entre a 
salvaguarda do património 
arqueológico e a ocupação do solo para 
fins residenciais e infraestruturais;  

 em 2019, a intervenção nas cetárias 
romanas da Rua Marques Leal Pancada 
permite concretizar o projeto de 
musealização para este sítio 
arqueológico, expondo ao público o 
único tanque visível do complexo fabril 
identificado neste local. 

 Entre 2009 e 2025, destacam-se 
diversas campanhas de prospeção 
subaquática que contribuíram 
significativamente para o conhecimento 
e valorização do património marítimo. 
Em 2009, foi realizada a arqueografia no 
sítio do Termophylae. Ao longo dos 
anos, estas campanhas permitiram a 
descoberta de vários canhões, âncoras 
e outros artefactos dispersos ao longo 
da costa, bem como a identificação de 
vários naufrágios relevantes. Entre os 
naufrágios identificados, destacam-se 
o Patrão Lopes, datado do século XX; a 



 

                                                                                                239 

Lisboa 2020. As intervenções visaram a 
recuperação das grutas artificiais pré-
históricas e do edifício do "Casal das 
Grutas", com o objetivo de criar um 
centro interpretativo que conjugasse as 
vertentes arqueológica e etnográfica.  

Nau da Índia, do século XVII; o naufrágio 
ao largo da Parede, possivelmente 
datado do final do século XVIII ou início 
do século XIX; e o naufrágio de 
Carcavelos, do século XIX. 
Paralelamente, foram recuperados 
vários artefactos que se encontravam 
em risco de desaparecimento, 
nomeadamente um canhão do século 
XVII e outro do século XIX. Anualmente, 
é também realizada a monitorização de 
diversos locais de naufrágio, com o 
objetivo de assegurar a sua gestão, 
proteção e valorização. Estas ações são 
desenvolvidas 

 A Gruta do Poço Velho, localizada no 
centro de Cascais, foi alvo de uma 
intervenção de requalificação que 
culminou na sua reabertura ao público 
em 2022, após décadas encerrada. As 
obras incluíram a instalação de 
passadiços, iluminação LED e sinalética 
interpretativa, permitindo visitas 
regulares aos fins de semana e feriados.  

 Em 2024 arrancou o Projeto de 
Recuperação e Valorização da 
Necrópole Pré-histórica e Casal das 
Grutas de Alapraia, situadas no Estoril, 
visando a recuperação das grutas 
artificiais pré-históricas e do edifício do 
"Casal das Grutas", com o objetivo de 
criar um centro interpretativo que 
conjugasse as vertentes arqueológica e 
etnográfica.  

o Página 120 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Património arquitetónico  
 
No património arquitetónico, encontra-se a 
expressão artística e técnica das sucessivas 
gerações, materializada em edifícios públicos e 
privados, pontes, fontes, jardins e 
infraestruturas. A arquitetura do concelho é 
espelho das tendências, recursos e 
necessidades de cada época, constituindo-se 
como referência estética e funcional. 
O património arquitetónico existente no 
concelho de Cascais reflete diferentes períodos 
e influências, abrangendo várias tipologias: 
Arquitetura de veraneio – chalés e palacetes; 
Arquitetura modernista; Quintas históricas, 
associadas à produção do vinho de Carcavelos 
e à ocupação agrícola; Arquitetura militar - 
costeiras integradas no sistema defensivo da 
barra do Tejo; Arquitetura religiosa - Igrejas e 

Património arquitetónico 
 
O património arquitetónico compreende os 
imóveis que não se encontram classificados ou 
em vias de classificação, mas que possuem um 
assinalável valor histórico e arquitetónico no 
contexto municipal. 
No património arquitetónico, encontra-se a 
expressão artística e técnica das sucessivas 
gerações, materializada em edifícios públicos e 
privados, pontes, fontes, parques, jardins e 
quintas históricas, entre outros. A arquitetura do 
concelho é espelho das tendências, recursos e 
necessidades de cada época, constituindo-se 
como referência estética e funcional. 
O património arquitetónico existente no 
concelho de Cascais reflete diferentes períodos 
e influências, abrangendo várias tipologias: 
Arquitetura de veraneio - chalés, palacetes e a 
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capelas com importantes conjuntos decorativos, 
incluindo azulejaria e pintura quinhentista e 
Arquitetura popular - habitações, moinhos, 
tanques e aquedutos que refletem a matriz 
agrícola e saloia do território.  
O concelho de Cascais possui 43 Imóveis de 
Interesse Público e 15 Imóveis de Interesse 
Municipal, integrando monumentos isolados e 
conjuntos arquitetónicos classificados. 
Paralelamente, estão em curso 13 processos de 
classificação, refletindo a aposta na valorização 
e preservação do património edificado. 

designada “casa portuguesa”; Arquitetura 
modernista e moderna; Jardins, Parques e 
Quintas históricas, associadas à produção do 
vinho de Carcavelos e à ocupação agrícola; 
Arquitetura militar - costeiras integradas no 
sistema defensivo da barra do Tejo; Arquitetura 
religiosa - Igrejas e capelas com importantes 
conjuntos decorativos, incluindo azulejaria e 
pintura quinhentista e Arquitetura popular - 
habitações, moinhos, tanques e aquedutos e 
outros elementos com valor patrimonial que 
refletem a matriz rural e saloia do território.  

 
Património classificado e em vias de 
classificação  
 
Entende-se por património classificado ou em 
vias de classificação os bens culturais, cuja 
proteção e valorização, total ou parcial, 
representam um valor cultural inestimável, seja 
a nível nacional, público ou municipal, sendo a 
classificação uma das formas legais de proteção 
destes bens. 
O concelho de Cascais possuía, em 2023: 46 
Imóveis de Interesse Público,  
21 Imóveis de Interesse Municipal e 9 imóveis em 
vias de classificação.  Paralelamente estão em 
fase de instrução preliminar 6 processos para 
eventual classificação de imóveis no concelho, 
refletindo a aposta na salvaguarda, valorização 
e preservação do património edificado. 

o Página 120 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Os elementos singulares de interesse relevante 
revestem-se de carácter geralmente vernacular 
ou etnográfico e caracterizam-se pela sua 
grande dispersão no território, sendo uma parte 
integrante das paisagens culturais tanto rurais 
como urbanas, que contribui para a valorização 
dos espaços públicos.  
Esta categoria patrimonial integra: monumentos 
ou elementos comemorativos, esculturas, 
pontes, chafarizes e fontes, depósitos, 
lavadouros, poços, tanques, aquedutos e minas 
de água, painéis, placas e marcos, cruzeiros, 
eiras, fornos, muros, portais e portões 

Os elementos singulares de interesse relevante 
revestem-se de carácter geralmente vernacular 
ou etnográfico e caracterizam-se pela sua 
grande dispersão no território, sendo uma parte 
integrante das paisagens culturais, tanto rurais 
como urbanas, contribuindo para a valorização 
dos espaços públicos.  
Esta categoria patrimonial integra: pontes, 
chafarizes e fontes, depósitos, lavadouros, 
poços, tanques, aquedutos e minas de água, 
painéis, placas e marcos, cruzeiros, eiras, 
fornos, muros, portais e portões, entre outros. 
Por outro lado, a arte pública abrange todas as 
obras artísticas inseridas no espaço público que 
refletem as correntes estéticas e culturais 
predominantes num determinado local ou 
período histórico. Inclui, esculturas, temáticas, 
figurativas ou abstratas, peças de estatuária e 
monumentos comemorativos dedicados a 
personalidades, acontecimentos históricos ou 
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instituições que marcaram a história do 
concelho de Cascais. 

o Página 121 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Os núcleos urbanos com valor patrimonial em 
Cascais representam áreas de interesse 
histórico, cultural e arquitetónico. O centro 
histórico de Cascais destaca-se pela 
preservação do traçado urbano tradicional, com 
ruas estreitas e edifícios que remontam aos 
séculos XV e XVI. Em Carcavelos e Parede, o 
património edificado inclui quintas históricas, 
fortificações costeiras e exemplares da 
arquitetura de veraneio do século XIX. No Estoril, 
a presença de hotéis históricos, casinos e 
residências de prestígio reflete o 
desenvolvimento turístico da região ao longo do 
século XX. Estes núcleos são testemunhos da 
evolução do território e representam um 
importante ativo na valorização cultural do 
concelho.  
No interior do concelho existem outros núcleos 
históricos, cuja relevância importa reequacionar, 
quer pela sua diminuta dimensão, quer pelo 
respetivo estado de conservação. Há exemplos 
significativos a preservar, mas muitos já não 
constituem núcleos propriamente ditos 

Os núcleos urbanos com valor patrimonial em 
Cascais representam áreas de interesse 
histórico, cultural e arquitetónico. O centro 
histórico de Cascais destaca-se pela 
preservação do traçado urbano tradicional, com 
ruas estreitas e edifícios que remontam aos 
séculos XV e XVI. Em Carcavelos e Parede, o 
património edificado inclui quintas históricas, 
exemplares da arquitetura de veraneio do século 
XIX, bem como vários elementos e edifícios que 
remetem para a arquitetura popular. No Estoril, a 
presença de hotéis históricos, casinos e 
residências de prestígio reflete o 
desenvolvimento turístico da região ao longo do 
século XX. Estes núcleos são testemunhos da 
evolução do território e representam um 
importante ativo na valorização cultural do 
concelho.  
No interior do concelho existem outros núcleos 
históricos, cuja relevância importa reequacionar, 
quer pela sua diminuta dimensão, quer pelo 
respetivo estado de conservação. Há exemplos 
significativos a preservar, mas muitos já não se 
constituem como núcleos históricos 
propriamente ditos. 

o Página 133   
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  Indicador Relatório Ficha   Indicador 
Relatóri
o 

Ficha 

U
so

 e
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cu
pa

çã
o 

de
 s

ol
o 

COS 2018 e 2023 - 
território artificializado 

X 5.1.1.1 

U
so

 e
 o

cu
pa

çã
o 

de
 s

ol
o 

COS 2018 e 2023 - 
território 
artificializado 

X 5.1.0.1 

Densidade habitacional X 5.1.1.2 
Densidade 
habitacional 

X 5.1.0.2 

Operações urbanísticas 

X 5.1.1.3 

Operações 
urbanísticas 

X 5.1.1.1 
Licenças de construção 

Licenças de 
construção 

Licenças de utilização Alvarás emitidos X 

5.1.1.2 

Alvarás emitidos X 

5.1.1.4 

Área objeto de 
operações de 
loteamento 

X 

Área objeto de operações 
de loteamento 

X 
Lotes (provenientes 
de alvarás) 

X 

Lotes (provenientes de 
alvarás) 

X Cedências X 
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Cedências X AUGI´s X 5.1.1.3 

AUGI´s X 5.1.1.5 
Áreas de reabilitação 
urbana 

X 5.1.1.4 

Áreas de reabilitação 
urbana 

X 5.1.1.6 
Certidões emitidas em 
Área de reabilitação 
urbana 

X 5.1.1.5 

Receitas urbanísticas X 5.1.1.7 
Avaliações do estado 
de conservação 

 5.1.1.6 

Ed
ifi

ca
do

 

Edifícios  X 5.2.1.1 Incentivos fiscais X 5.1.1.7 

Taxa de variação dos 
alojamentos  

X 5.2.1.2 Receitas urbanísticas X 5.1.1.8 

Alojamentos familiares 
clássicos  

X 5.2.1.3 

Ed
ifi

ca
do

 

Edifícios  X 5.2.1.1 

Alojamentos familiares 
clássicos de residência 
habitual por regime de 
ocupação 

Taxa de variação dos 
alojamentos  

X 5.2.1.2 

Alojamentos familiares 
clássicos arrendados de 
residência habitual por tipo 
de contrato de 
arrendamento 

Alojamentos 
familiares clássicos  

X 5.2.1.3 

Fogos concluídos em 
construções novas para 
habitação familiar por 
tipologia do fogo 

X 5.2.1.4 

Alojamentos 
familiares clássicos 
de residência habitual 
por regime de 
ocupação 

Valor mediano das vendas 
por m2 de alojamentos 
familiares por tipologia do 
fogo 

X 5.2.1.5 

Alojamentos 
familiares clássicos 
arrendados de 
residência habitual 
por tipo de contrato 
de arrendamento 

Valor mediano das rendas 
por m2 de novos contratos 
de arrendamento de 
alojamentos familiares   

X 5.2.1.6 

Fogos concluídos em 
construções novas 
para habitação 
familiar por tipologia 
do fogo 

X 5.2.1.4 

Valor mediano das vendas 
por m2 de alojamentos 
familiares 

X 5.2.1.7 

Valor mediano das 
vendas por m2 de 
alojamentos familiares 
por tipologia do fogo 

X 5.2.1.5 

Valor mediano de 
avaliação bancária 

Valor mediano das 
rendas por m2 de 
novos contratos de 
arrendamento de 
alojamentos familiares  

X 5.2.1.6 

Habitação municipal     
Valor mediano das 
vendas por m2 de 
alojamentos familiares 

X 5.2.1.7 
Legitimidade: 
classificação energética e 
de qualidade do ar interior 

X 5.2.1.8 
Valor mediano de 
avaliação bancária 

A mÁreas verdes públicas X 5.3.1.1 Habitação municipal X 5.2.1.8 
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Capitação de áreas verdes 

Legitimidade: 
classificação 
energética e de 
qualidade do ar 
interior 

X 5.2.1.9 

Nº Total de Árvores X 5.3.1.2 

A
m

bi
en

te
 u

rb
an

o 

Áreas verdes públicas 
X 5.3.1.1 

Hortas comunitárias  X 5.3.2.1 
Capitação de áreas 
verdes 

Zonas de conflito X 5.3.3.1 Nº Total de Árvores X 5.3.1.2 

População afetada por 
níveis sonoros acima dos 
limites legais 

X 5.3.3.2 

Hortas comunitárias  X 5.3.2.1 

Área afetada por níveis 
sonoros acima dos limites 
legais 

Qualidade do Ar  

X 5.3.4.1 

Qualidade do Ar  

X 5.3.4.1 

Concentração de NO2 
(dióxido de azoto)   

Concentração de NO2 
(dióxido de azoto)   

Concentração de 
partículas em 
suspensão (PM 10)   

Concentração de 
partículas em suspensão 
(PM 10)   

Concentração de O3 
(ozono)   

Concentração de O3 
(ozono)   

Eq
ui

pa
m

en
to

s 
de

 u
til

id
ad

e 
pu

bl
ic

a 

Estabelecimentos de 
ensino 

X 5.4.1.1 

Eq
ui

pa
m

en
to

s 
de

 u
til

id
ad

e 
pu

bl
ic

a 

Estabelecimentos de 
ensino 

X 5.4.1.1 Unidades de saúde X 5.4.2.1  

Unidades de saúde X 5.4.2.1  Equipamentos sociais X 5.4.3.1 

Equipamentos sociais X 5.4.3.1 
Instalações 
desportivas 

X 5.4.4.1 

Instalações desportivas X 5.4.4.1 
Equipamentos 
culturais 

X 5.4.5.1 

Equipamentos culturais X 5.4.5.1 
Equipamentos da 
administração local e 
central 

X 5.4.6.1 

Equipamentos da 
administração local e 
central 

X 5.4.6.1 Forças de segurança 
X 5.4.6.2 

Forças de segurança 
X 5.4.6.2 

Quarteis de 
bombeiros 

Quarteis de bombeiros  

o  
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o Página 140 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Destas, 25% correspondem a processos de 

construção, 34% a operações de alteração e/ou 

ampliação e menos de 1% a processos de 

reconstrução ou aumento do número de pisos, 

verificando-se ainda que em 41% dos casos não 

foi possível identificar o tipo de processo 

urbanístico associado. 

Destas, 25% correspondem a processos de 

construção, 34% a operações de alteração e/ou 

ampliação e menos de 1% a processos de 

reconstrução ou aumento do número de pisos, 

verificando-se ainda que em 21% dos casos não 

foi possível identificar o tipo de processo 

urbanístico associado. 

o Página 143 

Versão Final – Texto adicionado 
A caracterização das Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI) existentes no concelho de Cascais 

baseia-se na seguinte informação: 

 Delimitação de AUGI e informação georreferenciada sobre licenciamento de operações de 

loteamento, disponíveis da plataforma Geocascais. 

 Fichas de levantamento dos processos de reconversão em curso, elaboradas em 2024, no 

âmbito do Sistema de Informação sobre Áreas Urbanas de Génese Ilegal (si.AUGI) da DGT 

e disponibilizadas pela Divisão de Apreciação de Bairros AUGI (DABA) da CMC. 

A partir da informação disponível conclui-se que a reconversão das AUGI no território municipal tem 

ocorrido, na sua maioria, não através de um processo único e global, mas sim através de vários 

processos parcelares, promovidos de forma faseada e autónoma pelos diferentes grupos de 

proprietários organizados em administrações conjuntas. Isto significa que, dentro de uma AUGI 

podem coexistir: processos de reconversão já concluídos, processos de reconversão em curso e 

setores de AUGI ainda sem processo de reconversão iniciado. 

Considerando as delimitações de AUGI constantes do GeoCascais, cruzando-as com as 

delimitações dos loteamentos licenciados e dos processos de reconversão em curso, é possível 

chegar a uma análise global que revela o seguinte ponto de situação para a globalidade do território 

integrado em AUGI: verificou-se que:  

 36,2% (281 hectares) encontra-se já reconvertido; 

 22,3% (173 hectares) tem um processo de reconversão em curso;  

 41,5% (322 hectares) ainda não tem o seu processo de reconversão iniciado. 

Relativamente aos processos de reconversão em curso, estes incidem em cerca de 30% das AUGI 

existentes no concelho (40, num universo de 131) e apresentam as seguintes características gerais: 

 Abrangem áreas ilegalmente parceladas antes da entrada em vigor do DL 400/84, e cuja 

delimitação inicial pela CMC ocorreu em 1995. 

 A quase totalidade dos processos de reconversão corresponde a iniciativas promovidas 

pelas administrações conjuntas, através de “operações de loteamento da iniciativa dos 

proprietários ou comproprietários”. A exceção é o PP da Freiria, aprovado em 2010, e que 

enquadra atualmente sete subprocessos distintos de reconversão por via de unidade de 

execução ou loteamento. 
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 Predominam processos que exigem transformação fundiária, surgindo frequentemente 

associada à necessidade de alterações de SRUP ou mesmo de instrumentos de 

planeamento municipal (PMOT), aumentando a complexidade procedimental. 

 A reconversão tem ocorrido de forma parcelar. Em vários casos, os processos em curso 

representam menos de 10% da área da AUGI, como sucede, por exemplo, em Carrascal de 

Alvide ou Campos Velhos. 

 Grande parte das obras de urbanização encontra-se executada, parcial ou totalmente, à 

margem dos processos formais de reconversão, permanecendo por rececionar pela 

Câmara Municipal. 

Relativamente à evolução destes processos entre 2015 e 2024 (vigência do atual PDM), a análise 

evidencia a sua continuidade e avanços em matéria de aprovação de licenciamento e execução de 

infraestruturas, embora a um ritmo lento: 

 Verifica-se um aumento do número de processos com licenciamento aprovado, incluindo 

aprovações recentes em 2021, 2022 e 2024 (por exemplo nas AUGI de Tires, Fontaínhas, 

Campos Velhos, Alcabideche, Casal dos Grilos, Pegões ou Cabeço de Cação).  

 Alguns processos alcançaram fases mais avançadas, com obras concluídas ou 

parcialmente executadas e mecanismos de comparticipação já liquidados. 

 Persistem, contudo, numerosos processos iniciados há mais de duas décadas que 

continuam em tramitação ou em reformulação após indeferimento, evidenciando bloqueios 

prolongados. Casos como Mina, Bairro 25 de Abril e Rosita ilustram esta situação.  

 Mantém-se reduzido o número de processos que atingiram a fase final de receção das 

obras e plena legalização urbanística. 

Ainda que a informação sobre bloqueios e dificuldades não tenha sido recolhida de forma 

sistemática para todos os casos, considerando o universo de fichas de levantamento dos processos 

em curso, é possível retirar algumas conclusões sobre os principais constrangimentos existentes. 

Estes concentram-se em cinco grupos principais: 

 Questões fundiárias e cadastrais - A necessidade de transformação fundiária constitui um 

dos fatores de complexidade mais recorrentes. Adicionalmente, persistem em alguns 

casos, situações de indefinição da titularidade, de delimitação do cadastro/parcelas que 

dificultam o desenvolvimento dos procedimentos de legalização.  

 Dificuldades financeiras - em diversos processos surgem problemas de comparticipação 

dos proprietários nos custos das obras de urbanização. Nos casos de Boa Esperança, 

Peões, Saibreiras, Cabeço de Mouro ou Sítio dos Vales existem dificuldades associadas à 

cobrança e repartição de encargos.  

 Falta de consenso e mobilização dos proprietários – A ausência de entendimento continua 

a constituir um obstáculo relevante, verificando-se em vários processos, designadamente 

Boa Esperança, Peões, Girassol e Barriz Norte. Em alguns casos observa-se também 

desinteresse ou reduzida participação dos proprietários, dificultando a continuidade dos 

processos.  

 Questões técnicas - Existem processos sucessivamente reformulados após indeferimento 

ou com tramitações muito prolongadas. Em muitos casos são apontadas limitações 

decorrentes da capacidade das equipas técnicas responsáveis pela elaboração dos 
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projetos de loteamentos e/ou obras de urbanização, o que poderia vir a ser eventualmente 

colmatado com um apoio técnico mais reforçado por parte da CMC. 

 Questões procedimentais - Algumas AUGI integram áreas abrangidas por servidão ou 

restrição de utilidade pública, designadamente RAN e REN, que pressupõem correções e 

desafetações em articulação com entidades da Administração Central. São exemplos as 

AUGI de Sete Castelos, Manique de Baixo e Bairro 25 de Abril. 

Relativamente às áreas abrangidas por AUGI e ainda sem processo formal de reconversão em curso, 

correspondentes a 322 hectares, cruzando a informação disponível no GeoCascais sobre licenças 

de construção e licenças de utilização emitidas, é possível ainda concluir que num número 

significativo de casos, não só já se encontram executadas (total ou parcialmente) as obras de 

urbanização, como também já ocorreu a legalização de lotes e/ou edificações. 

Esta legalização tem ocorrido sobretudo através do registo predial em m², mecanismo que embora 

não constitua um processo reconversão formal, evidencia a existência de situações juridicamente 

consolidadas no interior destas áreas. 

No seu conjunto, os referidos atos de registo e legalização correspondem a 88 hectares de território 

integrado em AUGI. 

O processo de reconversão das AUGI em Cascais continua a desenvolver-se de forma gradual e 

predominantemente parcelar, coexistindo diferentes processos e níveis de desenvolvimento dentro 

de uma mesma AUGI.  

Apesar dos progressos registados durante a vigência do PDM2015, ao nível do licenciamento e da 

execução das obras de urbanização, são identificados importantes constrangimentos fundiários, 

financeiros, organizacionais e procedimentais que continuam a condicionar a plena regularização 

urbanística destas áreas. 

o Página 147 

Versão Final – Texto adicionado 
A análise da dinâmica de reabilitação urbana no concelho assenta na informação disponibilizada 

pelos serviços municipais relativa a: 

 Registos de incentivos fiscais (reembolso do IMT e isenção de IMI por três anos) atribuídos 

entre 2020 e 2025, após aprovação em Reunião de Câmara. 

 Certidões de localização em ARU, certidões de reabilitação urbana e certidões de 

reabilitação de edifício, emitidas pela CMC entre 2017 e 2026. 

Nos termos do Estatuto dos Benefícios Fiscais, o reconhecimento das intervenções elegíveis para a 

atribuição de incentivos fiscais associados à reabilitação urbana pressupõe a comprovação de uma 

subida mínima de dois níveis no estado de conservação do imóvel face à situação inicial, avaliada 

através do Método de Avaliação do Estado de Conservação de Edifícios (MAEC). 

Apesar da existência deste quadro de incentivos, os registos relativos aos benefícios efetivamente 

atribuídos no município de Cascais (Tabela 21) evidenciam uma utilização ainda limitada destes 

mecanismos. Os valores observados permanecem relativamente reduzidos face à dimensão do 

parque edificado abrangido pelas ARU do concelho, sugerindo que existe margem para uma maior 

mobilização dos instrumentos disponíveis. 
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Tabela 2 – Nº de Incentivos fiscais por ano 

Ano Incentivos fiscais 
2020 17 
2021 17 
2022 5 
2023 12 
2024 16 
2025 13 

Fonte – DEH 

A análise efetuada pelos serviços municipais permite identificar alguns constrangimentos estruturais 

que poderão estar a limitar a adesão aos incentivos existentes: 

 Desde logo, destaca-se a complexidade procedimental associada ao processo de 

reconhecimento da reabilitação urbana, que envolve, em regra, a realização de vistoria 

inicial para determinação do estado de conservação, o desenvolvimento da operação 

urbanística, a respetiva tramitação administrativa e a realização de vistoria final para 

verificação dos resultados obtidos. 

 Por outro lado, subsistem dificuldades de acesso e compreensão da informação por parte 

dos munícipes, quer relativamente aos requisitos aplicáveis, quer quanto aos 

procedimentos necessários para obtenção dos benefícios disponíveis.  

 Acresce que, nas ARU delimitadas no concelho, o acesso aos benefícios fiscais limita 

ampliações até 20% da área de construção existente. Embora este critério contribua para 

distinguir as operações de reabilitação das demais, a sua aplicação exclui por vezes 

intervenções que, apesar de envolverem aumentos de área superiores àquele limiar, 

contribuem para a qualificação do edificado e para a valorização dos territórios abrangidos 

pelas ARU. 

Em resultado destes fatores, a atribuição de incentivos fiscais tem-se revelado sobretudo adequada 

a operações de reabilitação de maior dimensão ou promovidas por entidades dotadas de apoio 

técnico e jurídico especializado, apresentando reduzida atratividade para intervenções de pequena 

escala. Neste contexto, a simplificação administrativa, a clarificação dos procedimentos e o reforço 

da informação disponibilizada ao público (nomeadamente no site da CMC) constituem 

oportunidades de melhoria suscetíveis de aumentar a eficácia das políticas municipais de 

reabilitação urbana. 

Complementarmente, a análise das certidões emitidas pelo Município permite identificar a procura 

associada aos benefícios fiscais indiretos previstos para imóveis localizados em ARU, 

designadamente a aplicação da taxa reduzida de IVA às empreitadas de reabilitação urbana.  

Embora a informação disponível apresente maior detalhe apenas a partir de 2023, em resultado da 

exigência da Autoridade Tributária de apresentação de certidão específica de reabilitação de edifício 

para acesso ao benefício fiscal, os registos evidenciam uma trajetória globalmente crescente. Esta 

evolução sugere um aumento progressivo da utilização dos mecanismos associados à reabilitação 

urbana e uma maior apropriação dos instrumentos disponíveis pelos agentes económicos e pelos 

proprietários.  
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Tabela 3 – Certidões emitidas em Área de reabilitação urbana 

ANO 

Certidões 

Certidão de 
localização ARU1 

Certidão de 
reabilitação urbana2 

Certidão de 
reabilitação do 
edifício3 

2017 115 - - 
2018 130 - - 
2019 120 - - 
2020 94 - - 
2021 138 - - 
2022 162 - - 
2023 61 84 24 
2024 32 46 125 
2025 9 14 152 
2026 (até 27.05) 4 0 53 

Fonte – DEH 

o Página 142 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
A evolução do parque habitacional no concelho 

evidencia um reforço progressivo da intervenção 

municipal no domínio da habitação, em resposta 

às necessidades identificadas e às 

transformações demográficas, sociais e 

económicas do território. Apesar da dimensão 

global do parque habitacional existente (110.551 

fogos), a componente de habitação pública 

municipal representa ainda uma fração reduzida 

do total (2.711 fogos), concentrando-se 

maioritariamente em programas de promoção 

pública e de resposta a situações de carência 

habitacional. 

No âmbito da Estratégia Local de Habitação 

(ELH), foram identificadas carências 

habitacionais relevantes (4.061 famílias), 

associadas a agregados familiares sem 

capacidade financeira para aceder a uma 

habitação adequada por via do mercado. Este 

diagnóstico evidencia a existência de um défice 

estrutural de oferta pública, que exige um 

reforço significativo do parque habitacional 

A evolução do parque habitacional no concelho 

evidencia um reforço progressivo da intervenção 

municipal no domínio da habitação, em resposta 

às necessidades identificadas e às 

transformações demográficas, sociais e 

económicas do território. Apesar da dimensão 

global do parque habitacional existente (110.551 

fogos), a componente de habitação pública 

municipal representa ainda uma fração reduzida 

do total (2.596 fogos). 

No âmbito da Estratégia Local de Habitação 

(ELH), foram identificadas carências 

habitacionais relevantes (4.085 famílias), 

associadas a agregados familiares sem 

capacidade financeira para aceder a uma 

habitação adequada por via do mercado. Este 

diagnóstico evidencia a existência de um défice 

estrutural de oferta pública, que exige um 

reforço significativo do parque habitacional 

municipal para assegurar uma resposta eficaz e 

sustentada no tempo. 

Para dar resposta a estas necessidades, o 

Município estruturou um conjunto de 

 
1 Indica que o imóvel se encontra inserido dentro de uma Área de Reabilitação Urbana 
2 Indica que a obra se enquadra numa obra de reabilitação urbana 
3 Indica que a obra se enquadra numa reabilitação de edifício 
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municipal para assegurar uma resposta eficaz e 

sustentada no tempo. 

Para dar resposta a estas necessidades, o 

Município estruturou um conjunto de 

intervenções destinadas ao aumento da oferta 

de habitação pública, assentes sobretudo na 

construção de novos alojamentos, 

complementada por operações de reabilitação e 

aquisição de imóveis. Estas intervenções, 

previstas de forma faseada, permitem uma 

redução expressiva das carências identificadas, 

embora não eliminem, por si só, a totalidade do 

défice habitacional diagnosticado, refletindo a 

natureza estrutural e dinâmica do problema da 

habitação no concelho.  

O Programa Habitar Cascais propõe a 

continuação do reforço do parque de habitação 

municipal, estimando que, em 2028, este possa 

disponibilizar cerca de 3.600 soluções 

habitacionais, e posteriormente, por via da 

construção, possa ser acrescido de cerca de 

novos 4.000 fogos. 

intervenções destinadas ao aumento da oferta 

de habitação pública, assentes sobretudo na 

construção de novos alojamentos, 

complementada por operações de reabilitação e 

aquisição de imóveis. Estas intervenções, 

previstas de forma faseada, permitem uma 

redução expressiva das carências identificadas, 

embora não eliminem, por si só, a totalidade do 

défice habitacional diagnosticado, refletindo a 

natureza estrutural e dinâmica do problema da 

habitação no concelho.  

O Programa Habitar Cascais propõe a 

continuação do reforço do parque de habitação 

municipal, estimando que, em 2028, este possa 

disponibilizar cerca de 3.600 soluções 

habitacionais, e posteriormente, por via da 

construção, possa ser acrescido de cerca de 

novos 1.000 fogos. 
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o Página 233 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
No domínio da habitação pública, assume 

particular relevância a implementação da 

Estratégia Local de Habitação (ELH), 

aprovada em 2022 e atualizada em 2023, 

enquanto instrumento estruturante da 

política municipal de habitação. No seu 

âmbito, e através do Programa Habitar 

Cascais, o Município definiu um programa 

de investimento público de grande escala, 

de execução faseada, orientado para o 

reforço significativo do parque habitacional 

municipal, mobilizando recursos financeiros 

de elevada expressão e múltiplos 

instrumentos de intervenção. 

O Programa Habitar Cascais integra um 

conjunto articulado de operações que 

incluem a construção de novos edifícios, a 

reabilitação do edificado existente, a 

aquisição de habitações no mercado e a 

mobilização de solo para fins habitacionais, 

visando alcançar, no horizonte definido pela 

ELH, um acréscimo muito relevante de 

soluções habitacionais públicas, compatível 

com as metas aí estabelecidas, prevendo o 

reforço do parque de habitação municipal 

até 2028, para que este possa disponibilizar 

cerca de 3.600 soluções habitacionais, e 

posteriormente, por via de nova 

construção, possa ser acrescido de cerca 

de novos 4.000 fogos. 

 

No domínio da habitação pública, assume 

particular relevância a implementação da 

Estratégia Local de Habitação (ELH), 

aprovada em 2022 e atualizada em 2023, 

enquanto instrumento estruturante da 

política municipal de habitação. No seu 

âmbito, e através do Programa Habitar 

Cascais, o Município definiu um programa 

de investimento público de grande escala, 

de execução faseada, orientado para o 

reforço significativo do parque habitacional 

municipal, mobilizando recursos financeiros 

de elevada expressão e múltiplos 

instrumentos de intervenção. 

O Programa Habitar Cascais integra um 

conjunto articulado de operações que 

incluem a construção de novos edifícios, a 

reabilitação do edificado existente, a 

aquisição de habitações no mercado e a 

mobilização de solo para fins habitacionais, 

visando alcançar, no horizonte definido pela 

ELH, um acréscimo muito relevante de 

soluções habitacionais públicas, compatível 

com as metas aí estabelecidas, prevendo o 

reforço do parque de habitação municipal 

até 2028, para que este possa disponibilizar 

cerca de 3.600 soluções habitacionais, e 

posteriormente, por via de nova 

construção, possa ser acrescido de cerca 

de novos 1.000 fogos. 
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o Página 251  

Versão para Discussão Pública Versão Final 

Indicador Relatório Ficha Indicador Relatório Ficha 

In
cê

nd
io

s 

Incêndios florestais X 8.1.1.1 

In
cê

nd
io

s 

Incêndios florestais X 8.1.1.1 

Incêndios - nº de 
ocorrências por 
freguesia 

X 8.1.2.1 
Incêndios - nº de 
ocorrências por 
freguesia 

X 8.1.2.1 

Nº de hidrantes 
implantados 

X 8.1.2.2 
Nº de hidrantes 
implantados 

X 8.1.2.2 

In
st

ab
ili

da
de

 d
e 

ve
rt

en
te

s 

Ocorrências de 
movimentos de 
massa de vertente 

X 8.4.0.1 

In
st

ab
ili

da
de

 d
e 

ve
rt

en
te

s 

Ocorrências de 
movimentos de 
massa de vertente 

X 8.4.0.1 

Comprimento de 
arriba 

X 8.4.0.2 

Comprimento de 
arriba 

X 8.4.0.2 

Movimentos Movimentos 

Área horizontal 
Perdida 

Área horizontal 
Perdida 

Volume deslocado Volume deslocado 

Velocidade média de 
recuo 

Velocidade média de 
recuo 

G
al

ga
m

en
to

s 
co

st
ei

ro
s Ocorrência de 

galgamentos 
X 8.5.0.1 

G
al

ga
m

en
to

s 
co

st
ei

ro
s Ocorrência de 

galgamentos 
X 8.5.0.1 

C
he

ia
s 

e 
In

un
da

çõ
es

 

Ocorrência de 
inundações/cheias 

X 8.6.0.1 

C
he

ia
s 

e 
In

un
da

çõ
es

 

Ocorrência de 
inundações/cheias 

X 8.6.0.1 

S
oc

ia
l 

Taxa de 
criminalidade 

X 
8.7.0.1 

S
oc

ia
l 

Taxa de criminalidade X 
8.7.0.1 

Crimes registados 
pelas autoridades 
policiais 

X 
8.7.0.2 Crimes registados 

pelas autoridades 
policiais 

X 
8.7.0.2 

P
op

ul
aç

ão
 e

 e
di

fíc
io

s 
af

et
ad

os
 

Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
classificadas como 
de moderada e 
elevada 
suscetibilidade dos 
terrenos à ação 
sísmica 

X 8.10.0.1 

R
ui

do
 

Zonas de conflito X 8.8.0.1 

N.º de edifícios por 
freguesias, em áreas 
classificadas como 
de moderada e 
elevada 
suscetibilidade dos 
terrenos à ação 
sísmica 

X 8.10.0.2 

População afetada 
por níveis sonoros 
acima dos limites 
legais 

X 8.8.0.2 
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Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
classificadas como 
de moderada e 
elevada 
suscetibilidade de 
movimentos de 
massa de vertente 
(mmv) 

X 8.10.0.3 
Área afetada por 
níveis sonoros acima 
dos limites legais 

N.º de edifícios por 
freguesias, em áreas 
classificadas como 
de moderada e 
elevada 
suscetibilidade de 
mmv 

X 8.10.0.4 Nº de reclamações X 8.8.0.3 

Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
de instabilidade de 
arribas 

X 8.10.0.5 
P

op
ul

aç
ão

 e
 e

di
fíc

io
s 

af
et

ad
os

 

Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
classificadas como de 
moderada e elevada 
suscetibilidade dos 
terrenos à ação 
sísmica 

X 8.10.0.1 

N.º de edifícios por 
freguesias, em áreas 
de inst. de arribas 

X 8.10.0.6 

N.º de edifícios por 
freguesias, em áreas 
classificadas como de 
moderada e elevada 
suscetibilidade dos 
terrenos à ação 
sísmica 

X 8.10.0.2 

Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
hipoteticamente 
afetadas pelas 
ondas de tsunami 

X 8.10.0.7 

Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
classificadas como de 
moderada e elevada 
suscetibilidade de 
movimentos de 
massa de vertente 
(mmv) 

X 8.10.0.3 

Edifícios, em áreas 
hipoteticamente 
afetadas pelas 
ondas de tsunami 

X 8.10.0.8 

N.º de edifícios por 
freguesias, em áreas 
classificadas como de 
moderada e elevada 
suscetibilidade de 
mmv 

X 8.10.0.4 

Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
classificadas como 
de moderada e 
elevada 
suscetibilidade de 
cheias e inundações 

X 8.10.0.9 

Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
de instabilidade de 
arribas 

X 8.10.0.5 

 
N.º de edifícios por 
freguesias, em áreas 
de inst. de arribas 

X 8.10.0.6 
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Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
hipoteticamente 
afetadas pelas ondas 
de tsunami 

X 8.10.0.7 

Edifícios, em áreas 
hipoteticamente 
afetadas pelas ondas 
de tsunami 

X 8.10.0.8 

Pop. residente por 
freguesias, em áreas 
classificadas como de 
moderada e elevada 
suscetibilidade de 
cheias e inundações 

X 8.10.0.9 

o Página 254 

Versão Final – Adição da referência 
 Ao longo do texto é utilizada, por simplificação terminológica, a expressão “incêndio urbano”, 
correspondendo tecnicamente à designação “Incêndios Urbanos e Industriais/Estruturais”. 
 

o Página 257  

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Em Cascais existe já um sistema de alarme para 
toda a costa, bem como a respetiva indicação de 
caminhos de evacuação. 

Em Cascais existe já um sistema de aviso e alerta 
de tsunamis, bem como a respetiva indicação de 
caminhos de evacuação. 

o Página 261  

Versão para Discussão Pública Versão Final 
8.6. CHEIAS E INUNDAÇÕES 
 
As inundações e cheias são fenómenos naturais 
que ocorrem quando a precipitação intensa 
excede a capacidade de absorção do solo e dos 
sistemas de drenagem.  
No concelho de Cascais, as ribeiras 
desempenham um papel crucial na dinâmica 
destes eventos. Estas linhas de água naturais 
são responsáveis pela drenagem das águas 
pluviais, mas podem também ser pontos críticos 
durante eventos de precipitação intensa, 
podendo transbordar e causar inundações nas 
áreas circundantes.  
Além disso, a foz das ribeiras orientadas a sul, 
embora parte delas estaja canalizada, situa-se 
em áreas densamente urbanizadas, e quando 
conjugadas com marés cheias, propiciam 
inundações e cheias nas zonas mais a jusante.  

8.6. CHEIAS E INUNDAÇÕES 
 
As cheias e inundações são fenómenos naturais 
que ocorrem quando a precipitação intensa 
excede a capacidade de absorção do solo e dos 
sistemas de drenagem.  
No concelho de Cascais, as ribeiras 
desempenham um papel crucial na dinâmica 
destes eventos. Estas linhas de água naturais 
são responsáveis pela drenagem das águas 
pluviais, mas podem também ser pontos críticos 
durante eventos de precipitação intensa, 
podendo transbordar e causar inundações nas 
áreas circundantes.  
Além disso, a foz das ribeiras orientadas a sul, 
embora parte delas esteja canalizada, situa-se 
em áreas densamente urbanizadas, e quando 
conjugadas com marés cheias, propiciam cheias 
e inundações nas zonas mais a jusante.  
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o Página 265 

Versão Final – alteração de localização e texto adicionado 
8.8. RUIDO 
 
O ruído ambiental é uma forma relevante de poluição nas áreas urbanas, com impactos diretos na 
saúde pública e na qualidade de vida das populações. No concelho de Cascais, a avaliação da 
exposição ao ruído é realizada através do Mapa de Ruído Municipal, instrumento técnico previsto 
no Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, que 
permite identificar e classificar o território em zonas sensíveis e zonas mistas e identificar zonas de 
conflito. 
Para responder a estas situações, o município de Cascais elaborou o seu Plano Municipal de 
Redução de Ruído (PMRR), conforme previsto no artigo 9.º do RGR. 
O Plano Municipal de Redução de Ruído (PMRR) de Cascais é um instrumento fundamental para a 
gestão ambiental do território, orientado para minimizar os impactes do ruído na qualidade de vida 
da população. Este plano identifica as principais fontes de poluição sonora no concelho, estabelece 
medidas para mitigar os seus efeitos e define estratégias para monitorização e acompanhamento 
contínuo da situação acústica. 
Foram identificadas um total de 58 zonas de conflito, sendo as principais o autódromo, o aeródromo, 
algumas vias rodoviárias e a infraestrutura de transporte ferroviário. 

 

 
Figura 4 – Carta de Identificação de Zonas de Conflito 

Fonte: PMRR, 2022 

Estas zonas correspondem a áreas onde os níveis de ruído ambiente ultrapassam os valores-limite 
legalmente estabelecidos. 
A Câmara Municipal de Cascais (CMC) assume responsabilidade direta ou partilhada sobre 33 
dessas zonas, sendo que, em alguns casos, a origem do ruído está associada a fontes sob a 
responsabilidade de outras entidades (como IP, BRISA, ASCENDI, Circuito do Estoril, Cascais 
Dinâmica, E.M., Tratolixo, parques empresariais ou a CP). 
Autódromo 

A proximidade do autódromo a áreas residenciais implica a necessidade de considerar a emissão 
sonora associada ao atual regime de utilização da infraestrutura. A substituição progressiva dos 
eventos internacionais e desportivos oficiais por uma maior frequência de eventos privados e 
atividades de exploração comercial modificou de forma significativa o perfil operacional da 
instalação, originando um aumento da intensidade, duração e regularidade das emissões sonoras 
ao longo do ano.  
Neste contexto, torna-se relevante enquadrar a componente acústica como elemento estruturante 
na gestão da infraestrutura, assegurando a compatibilização entre o respetivo funcionamento e os 
critérios aplicáveis ao ruído ambiente em áreas de uso residencial. 
Tem-se verificado, nos últimos anos, um aumento do número de reclamações por parte dos 
residentes localizados na envolvente da infraestrutura, associado ao acréscimo da atividade 
registado desde 2019 e à alteração das condições de exploração da infraestrutura. Esta alteração 
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traduziu-se numa redução do peso relativo dos eventos oficiais e num aumento de utilizações 
privadas e corporativas de natureza comercial, com maior frequência de utilização ao longo do ano. 
No âmbito do PMRR 2022, foram propostas medidas de minimização de ruído para esta zona de 
conflito, designadamente a instalação de barreiras acústicas na envolvente da pista e junto da 
unidade hoteleira adjacente, bem como a adoção de medidas de gestão e programação dos eventos, 
privilegiando a concentração das atividades em período diurno, de forma a reduzir a exposição das 
populações residentes. 
Paralelamente, foi desenvolvido, em 2021, um processo de avaliação de incomodidade sonora, cuja 
conclusão confirmou a ultrapassagem dos valores estabelecidos no Regulamento Geral do Ruído 
(RGR), determinando a necessidade de adoção de medidas de mitigação segundo uma hierarquia 
de atuação assente, prioritariamente, na redução do ruído na fonte, seguida de medidas de redução 
no meio de propagação e, complementarmente, de proteção dos recetores sensíveis. 
Posteriormente, no âmbito de uma providência cautelar decidida em 2023, foram determinadas 
medidas adicionais aplicáveis aos eventos privados e corporativos realizados na infraestrutura, 
nomeadamente a obrigatoriedade de assegurar o cumprimento do critério de incomodidade previsto 
no RGR na zona envolvente ao Autódromo do Estoril, a não admissão de veículos que excedam os 
limites aplicáveis, mediante realização de medições acústicas, bem como a monitorização contínua 
em pontos sensíveis do circuito, com divulgação pública online dos respetivos resultados. Esta 
monitorização encontra-se em implementação desde 2024. Não obstante, as barreiras acústicas 
previstas no PMRR não se encontram, até à data, implementadas. 

o Página 267  

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Paralelamente, a maior incidência de incêndios 
florestal e urbanos, impulsionada por 
temperaturas mais elevadas e condições de 
seca, coloca em risco áreas naturais protegidas, 
habitações próximas de zonas florestais e a 
segurança da população. 

Paralelamente, a maior incidência de incêndios 
rurais e urbanos, impulsionada por temperaturas 
mais elevadas e condições de seca, coloca em 
risco áreas naturais protegidas, habitações 
próximas de zonas florestais e a segurança da 
população. 

o Página 276  

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Vulnerabilidade de inundações e cheias 
 

 
 

Vulnerabilidade de cheias e inundações 
 

 

o Página 326  

Versão para Discussão Pública Versão Final 
O Município, preocupado com a memória das 
vivências e do património construído, tem vindo, 
nos últimos anos, a classificar vários imóveis 
como de Interesse Municipal. Contudo esta 
classificação, muitas vezes, tem o efeito 
pernicioso de impedir os proprietários de 

O Município, preocupado com a memória das 
vivências e da salvaguarda do património 
construído, tem vindo, nos últimos anos, a 
propor a classificação de vários imóveis que, 
pela sua relevância arquitetónica, histórica, 
cultural ou identitária, podem ser reconhecidos 
como de interesse municipal ou, quando 
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valorizarem a sua propriedade e retirarem os 
rendimentos desejáveis.  
Ao adotar uma abordagem mais equilibrada 
entre a conservação patrimonial e o direito dos 
proprietários ao aproveitamento legítimo dos 
seus bens, o Município pode fomentar uma 
atitude positiva face à reabilitação urbana. A 
valorização do património não deve ser 
encarada como um entrave, mas antes como um 
incentivo à inovação, à sustentabilidade e ao 
desenvolvimento económico local.  
Assim, a implementação de benefícios fiscais, 
linhas de apoio técnico e financeiro, bem como 
a simplificação dos processos de licenciamento, 
pode revelar-se fundamental para dinamizar a 
recuperação dos imóveis classificados. Estes 
incentivos não só facilitam as intervenções que 
respeitam as características originais dos 
edifícios, como também promovem a 
revitalização dos centros históricos, estimulando 
o turismo, o comércio e a fixação de residentes. 
A articulação entre as entidades públicas e os 
proprietários é igualmente essencial, pois 
apenas através de um diálogo aberto será 
possível encontrar soluções que conciliem a 
proteção do património com as legítimas 
expectativas de valorização económica. Ao 
tornar mais atrativo o investimento na 
reabilitação, o Município estará a contribuir para 
a preservação da identidade coletiva, 
fomentando uma cidade mais coesa, dinâmica e 
culturalmente vibrante, onde a memória das 
vivências passadas se projeta no futuro de forma 
sustentável. 

justificável, de interesse público. Contudo esta 
classificação, muitas vezes, tem o efeito 
pernicioso de impedir os proprietários de 
valorizarem a sua propriedade e retirarem os 
rendimentos desejáveis.  
Ao adotar uma abordagem mais equilibrada 
entre a conservação patrimonial e o direito dos 
proprietários ao aproveitamento legítimo dos 
seus bens, o Município pode fomentar uma 
atitude positiva face à reabilitação urbana. A 
valorização do património não deve ser 
encarada como um entrave, mas antes como um 
incentivo à inovação, à sustentabilidade e ao 
desenvolvimento económico local.  
Assim, a implementação de benefícios fiscais, 
linhas de apoio técnico e financeiro, bem como a 
simplificação dos processos de licenciamento, 
pode revelar-se fundamental para dinamizar a 
recuperação dos imóveis classificados. Estes 
incentivos não só facilitam as intervenções que 
respeitam as características originais dos 
edifícios, como também promovem a 
revitalização dos centros históricos, estimulando 
o turismo, o comércio e a fixação de residentes.  
A articulação entre as entidades públicas e os 
proprietários é igualmente essencial, pois 
apenas através de um diálogo aberto será 
possível encontrar soluções que conciliem a 
proteção do património com as legítimas 
expectativas de valorização económica. Ao 
tornar mais atrativo o investimento na 
reabilitação, o Município estará a contribuir para 
a preservação da identidade coletiva, 
fomentando uma cidade mais coesa, dinâmica e 
culturalmente vibrante, onde a memória das 
vivências passadas se projeta no futuro de forma 
sustentável.  
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ANEXO II – Volume II - Fichas 
Ficha 
(Versão para 
Discussão 
Pública) 

Alterações  Versão Final 

2.2.1.1 
Renumeração da ficha 2.1.0.1 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

2.1.2.1 
Renumeração da ficha 2.1.0.2 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

2.3.3.2 Alteração da numeração do sistema - “2.3 Sistema 
Natural” 

2. Sistema Natural  

2.3.5.1 Alteração do título do sistema - “2. Sistema Urbano” 2. Sistema Natural  

2.4.1.1 Alteração do título do sistema - “2. Sistema Urbano” 2. Sistema Natural  

2.4.2.1 Alteração do título do sistema - “2. Sistema Urbano” 2. Sistema Natural  

2.4.2.2 Alteração do título do sistema - “2. Sistema Urbano” 2. Sistema Natural  

2.4.3.1 Alteração do título do sistema - “2. Sistema Urbano” 2. Sistema Natural  

2.4.3.2 Alteração do título do sistema - “2. Sistema Urbano” 2. Sistema Natural  

2.5.1.1 Alteração do título do sistema - “2. Sistema Urbano” 2. Sistema Natural  

2.3.5.1 
Alteração da designação indicada no Sub-tema - 
Ocupação do solo 

Ocupação do solo 
predominantemente 
natural 

3.1.1.5 Alteração da numeração do sistema - “2. Sistema Social” 3. Sistema Social” 

3.1.3.1 Alteração da numeração do sistema - “2. Sistema Social” 3. Sistema Social” 

3.1.4.1 

Alteração da designação indicada no Sub-tema - 
População estrangeira e dinâmicas migratórias Dependência 

Acrescentar descrição sumária - “Índice de dependência 
total” 

Índice de dependência 
total: Relação entre a 
população jovem e idosa 
e a população em idade 
ativa, definida 
habitualmente como o 
quociente entre o número 
de pessoas com idades 
compreendidas entre os 
0 e os 14 anos 
conjuntamente com as 
pessoas com 65 ou mais 
anos e o número de 
pessoas com idades 
compreendidas entre os 
15 e os 64 anos (expressa 
habitualmente por 100 
(10^2) pessoas com 15-
64 anos). 

3.1.6.1 Alteração da numeração do sistema - “2. Sistema Social” 3. Sistema Social 

3.1.6.3 
Alteração da numeração do sistema - “2. Sistema Social” 3. Sistema Social 

A ficha encontra-se repetida. Eliminação das duplicações   
(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 3.1.6.4 

3.2.1.1 Alteração da designação indicada no Sub-tema – “Estado 
social” Diagnóstico social 

3.2.1.2 
Alteração da designação indicada no Sub-tema – “Estado 
social” Diagnóstico social 
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Ficha 
(Versão para 
Discussão 
Pública) 

Alterações  Versão Final 

3.2.1.3 Alteração da designação indicada no Sub-tema – “Estado 
social” 

Diagnóstico social 

3.2.1.4 
Alteração da designação indicada no Sub-tema – “Estado 
social” Diagnóstico social 

3.2.1.5 
Renumeração da ficha 3.2.2.2 
Alteração da designação indicada no Sub-tema – “Estado 
social” Respostas sociais 

3.3.3.1 Renumeração da ficha 3.2.3.1 

3.3.3.2 Renumeração da ficha 3.2.3.2 

3.3.3.3 Renumeração da ficha 3.2.3.3 

3.3.3.4 Renumeração da ficha 3.2.3.4 

3.3.3.5 Renumeração da ficha 3.2.3.5 

4.1.1.3 Alteração da numeração indicada no Sub-tema – 4.1.2 4.1.1 

4.1.1.5 Renumeração da ficha 4.1.1.4 

4.1.1.6 Renumeração da ficha 4.1.1.5 

4.1.1.7 Renumeração da ficha 4.1.1.6 

4.1.1.8 Renumeração da ficha 4.1.1.7 

5.1.1.1 
Renumeração da ficha 5.1.0.1 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

5.1.1.2 
Renumeração da ficha 5.1.0.2 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

5.1.1.3 Renumeração da ficha 5.1.1.1 

5.1.1.4 Renumeração da ficha 5.1.1.2 

5.1.1.5 Renumeração da ficha 5.1.1.3 

5.1.1.6 Renumeração da ficha 5.1.1.4 

- Elaboração da ficha  5.1.1.5 

- Elaboração da ficha  5.1.1.6 

- Elaboração da ficha  5.1.1.7 

5.1.1.7 
Renumeração da ficha 5.1.1.8 
Alteração da designação indicada no Sub-tema – “Taxas 
urbanísticas” Receitas urbanísticas 

5.2.1.3 Alteração da numeração do sistema - “6. Sistema Urbano” 5. Sistema Urbano  

- 
Elaboração da ficha referente ao Parque habitacional 
municipal  5.2.1.8 

5.2.1.8 Renumeração da ficha 5.2.1.9 
(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.3.2.1 

5.3.2.1 Renumeração da ficha 8.8.0.1 

5.3.2.2 Renumeração da ficha 8.8.0.2 

5.3.3.1 Renumeração da ficha 5.3.4.1 

(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.4.2.1 

5.4.5.1 Alteração da numeração do sistema - “6. Sistema Urbano” 5. Sistema Urbano  
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Ficha 
(Versão para 
Discussão 
Pública) 

Alterações  Versão Final 

5.4.6.2 
Alteração da numeração do sistema - “6. Sistema Urbano” 5. Sistema Urbano  

A ficha encontra-se repetida. Eliminação das duplicações    

(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.5.1.1 

(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.5.1.2 

(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.5.1.3 

5.5.1.4 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

A ficha encontra-se repetida. Eliminação das duplicações   

5.5.1.5 Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

5.5.1.5 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

5.5.2.1 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

A ficha encontra-se repetida. Eliminação das duplicações   
(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.5.2.2 

5.5.2.3 Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

5.5.3.1 
Alteração do título do sistema - “4. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano  

A ficha encontra-se repetida. Eliminação das duplicações   
(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.5.4.1 

5.5.4.2 Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

5.5.4.3 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

A ficha encontra-se repetida. Eliminação das duplicações   
(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.5.5.1 

5.5.5.2 Alteração da designação indicada no Sub-tema – 
“Mobilidade suave” 

Rede de mobilidade 
suave 

5.5.5.3 

Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

Alteração da designação indicada no Sub-tema – 
“Mobilidade suave” 

Rede de mobilidade 
suave 

5.5.5.4 

Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

Alteração da designação indicada no Sub-tema – 
“Mobilidade suave” 

Rede de mobilidade 
suave 

5.5.6.1 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 
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Ficha 
(Versão para 
Discussão 
Pública) 

Alterações  Versão Final 

5.5.6.2 

Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

Alteração da designação indicada no Tema – “Redes e 
Infraestruturas” 

Redes, infraestruturas e 
serviços 

Alteração da designação indicada no Sub-tema – 
“Estacionamento” Rede viária 

5.5.6.3 

Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

Alteração da designação indicada no Sub-tema – 
“Serviços” Rede viária 

5.5.6.1 
(referente a 
Acidentes de 
viação com 
vítimas (N.º) 
por 
Localização 
geográfica 
(NUTS - 
2013), Tipo 
de acidente e 
Tipo de via; 
Anual) 

Duplicação de numeração. Necessidade de renumeração 5.5.6.4 

5.5.6.1 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

5.5.6.5 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

Adicionar Sub-tema Rede viária 

5.5.8.1 Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

5.6.1.1 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

Renumeração da ficha 5.6.0.1 

5.6.1.2 

Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

Renumeração da ficha 5.6.0.2 

Alteração da unidade na ficha – “Nº” % 

5.6.1.3 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

Renumeração da ficha 5.6.0.3 

5.6.1.4 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

Renumeração da ficha 5.6.0.4 

5.6.1.5 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

Renumeração da ficha 5.6.1.1 

5.6.1.6 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

Renumeração da ficha 5.6.1.2 

5.6.1.7 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

Renumeração da ficha 5.6.1.3 

5.6.1.8 
Alteração do título do sistema - “5. Sistema de 
Conetividade” 5. Sistema Urbano 

Renumeração da ficha 5.6.1.4 
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Ficha 
(Versão para 
Discussão 
Pública) 

Alterações  Versão Final 

5.7.1.1 

Alteração do título do sistema “5. Sistema de 
Conetividade” 

5. Sistema Urbano 

A ficha encontra-se repetida. Eliminação das duplicações 
 
 

  

(Não foi 
anexada por 
lapso) 

Anexação de Ficha 5.7.1.2 

6.2.1.1 Alteração do título do sistema - “6. Sistema Urbano” 6. Instrumentos de 
Gestão Territorial 

   

6.2.2.1 Alteração do título do sistema - “6. Sistema Urbano” 
6. Instrumentos de 
Gestão Territorial 

6.2.2.2” Alteração do título do sistema - “6. Sistema Urbano” 6. Instrumentos de 
Gestão Territorial 

"Ficha 
Referente 
aos Planos 
de 
Urbanização” 

Alteração do título do sistema - “6. Sistema Urbano” 6. Instrumentos de 
Gestão Territorial 

6.2.2.4 Alteração do título do sistema - “6. Sistema Urbano” 6. Instrumentos de 
Gestão Territorial 

“Ficha 
Referente 
aos Planos 
de 
Urbanização” 

Numeração da ficha 6.2.2.3 

7.6.2.1 
Renumeração da ficha 8.7.0.1 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema   

8.7.2.2 

Renumeração da ficha 8.7.0.2 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema   

A ficha encontra-se repetida. Eliminação das duplicações   

- Elaboração da ficha  8.8.0.3 

8.4.1.1 
Renumeração da ficha 8.4.0.1 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.4.1.4 
Renumeração da ficha 8.10.0.5 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.4.1.5 
Renumeração da ficha 8.4.0.2 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.4.1.6 
Renumeração da ficha 8.10.0.6 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.5.1.1 
Renumeração da ficha 8.5.0.1 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.6.1.1 
Renumeração da ficha 8.6.0.1 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.6.1.2 
Renumeração da ficha 8.10.0.10 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.6.1.3 
Renumeração da ficha 8.10.0.9 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  
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Ficha 
(Versão para 
Discussão 
Pública) 

Alterações  Versão Final 

8.10.1.1 
Renumeração da ficha 8.10.0.1 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.10.1.2 
Renumeração da ficha 8.10.0.2 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.10.1.3 
Renumeração da ficha 8.10.0.3 
Eliminação da linha referente ao Sub-tema 
 

 

8.10.1.4 
Renumeração da ficha 8.10.0.4 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.10.1.7 
Renumeração da ficha 8.10.0.7 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

8.10.1.8 
Renumeração da ficha 8.10.0.8 

Eliminação da linha referente ao Sub-tema  

9.1.1.1 

Alteração do título do sistema - “9. Sistema Governança” 9. Governança  

Renumeração da ficha 9.1.0.1 
Alteração da designação indicada no Sub-tema – 
“Receita” 

Prestações de contas - 
Receita 

9.1.1.2 

Alteração do título do sistema - “9. Sistema Governança” 9. Governança  

Renumeração da ficha 9.1.0.2 
Alteração da designação indicada no Sub-tema – 
“Execução orçamental” 

Prestações de contas - 
Despesas 

 Elaboração da ficha 9.4.1.1 

 Elaboração da ficha 9.4.2.1 

9.4.3.1 Alteração do título do sistema - “9. Sistema Governança” 9. Governança  

 

 Alteração da análise sumaria: 

o Ficha 5.5.1.2 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
Águas de Pedra Real correspondem a um 

sistema municipal de aproveitamento de água 

subterrânea, usado sobretudo para fins não 

potáveis, desempenhando um papel importante 

na gestão sustentável da água no concelho de 

Cascais. 

2020, provavelmente por ser um ano em que 

muita gente estava em casa, correspondeu ao 

ano de maior produção e depois de uma queda 

até 2022 verifica-se uma recuperação em 2023. 

 

Entre 2016 e 2023, o gráfico evidencia uma 

evolução globalmente crescente do volume 

anual registado, expresso em metros cúbicos, 

ainda que marcada por oscilações significativas 

ao longo do período em análise. O ano de 2016 

regista o valor mínimo com cerca de 0,93 

milhões de m³ e o ano de 2020 destaca-se 

claramente, apresentando o valor mais elevado 

da série, próximo dos 1,93 milhões de m³. Nos 

dois anos seguintes observa-se nova redução, 

particularmente relevante. 2023 regista valores 

muito próximo de 2020. Julga-se que a 

oscilação dos valores observada nos últimos 

quatro anos esteja relacionada com o 
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confinamento derivado do surto de COVID 19 e, 

posteriormente, com o processo de retoma 

gradual da normalidade. 

o Ficha 5.3.3.1 

Versão para Discussão Pública Versão Final 
A classificação da qualidade do ar é baseada nas 

concentrações de poluentes registadas na 

Estação de Monitorização da Qualidade do Ar 

(EMQar), representando a pior classificação 

obtida. Esta é traduzida numa escala de cores 

dividida em cinco classes, de "Muito Bom" a 

"Mau". A partir destes registos, é calculado o 

índice anual, conforme apresentado na tabela 

XX.  

Desde 2002, Cascais possui uma estação de 

monitorização da qualidade do ar ambiente 

(EMQAr) integrada na rede oficial de qualidade 

do ar de Lisboa e Vale do Tejo, gerida pela 

CCDR-LVT, I.P. Esta estação, inicialmente 

instalada no mercado de Cascais, foi transferida 

em 2016, para a Escola da Cidadela. Os 

poluentes medidos pela estação de Cascais 

encontram-se na tabela XX.  

Com base na informação obtida na estação de 

qualidade do ar de Cascais, apresenta-se na 

tabela XX, o índice de qualidade do ar por 

poluente e o índice global, de 2016 a 2022. O 

Índice Global resulta do pior resultado obtido em 

relação aos poluentes monitorizados, sendo os 

poluentes com a concentração mais elevada os 

responsáveis pelo índice QualAr:” 

A classificação da qualidade do ar é baseada nas 

concentrações de poluentes registadas na 

Estação de Monitorização da Qualidade do Ar 

(EMQar), representando a pior classificação 

obtida. Esta é traduzida numa escala de cores 

dividida em cinco classes, de "Muito Bom" a 

"Mau". A partir destes registos, é calculado o 

índice anual, conforme apresentado na tabela 1.  

Desde 2002, Cascais possui uma estação de 

monitorização da qualidade do ar ambiente 

(EMQAr) integrada na rede oficial de qualidade 

do ar de Lisboa e Vale do Tejo, gerida pela 

CCDR-LVT, I.P. Esta estação, inicialmente 

instalada no mercado de Cascais, foi transferida 

em 2016, para a Escola da Cidadela. Os 

poluentes medidos pela estação de Cascais 

encontram-se na tabela 2.  

Com base na informação obtida na estação de 

qualidade do ar de Cascais, apresenta-se na 

tabela 3, o índice de qualidade do ar por poluente 

e o índice global, de 2016 a 2022. O Índice Global 

resulta do pior resultado obtido em relação aos 

poluentes monitorizados, sendo os poluentes 

com a concentração mais elevada os 

responsáveis pelo índice QualAr: 
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ANEXO III - Volume III – Anexo I – Matriz de Indicadores 
Sistema Tema Indicador Fichas 

Natural Cima 
Temperatura  2.1.0.1 
Pluviosidade / Precipitação 2.1.0.2 

Social 

Demografia População residente  

por grupo etário e 
nacionalidade 

3.1.3.3 

por nível de escolaridade 
mais elevado completo 3.1.6.2 

Serviços, 
Coesão e 
Equidade 

Tipos de respostas sociais 

3.2.2.1 
Nº de equipamentos sociais 
Capacidade dos equipamentos sociais 
Nº de utentes  

Apoios alimentares  

por nº de entidades 

3.2.2.2 por nº de apoios prestados 
por tipo de apoios 
prestados 

Enfermeiras/os e médicas/os por 1000 habitantes 3.2.3.1 
Médicos: não especialistas e especialistas por algumas 
especialidades 3.2.3.2 

Número de utentes com médico de família 3.2.3.3 
Consultas médicas na 
unidade de consulta 
externa dos hospitais 

total 
3.2.3.4 por Especialidade da 

consulta 
Camas (lotação praticada) nos hospitais por 1000 
habitantes por localização geográfica 

3.2.3.5 

Económico Ativos do 
Território 

Apanhadores licenciados 4.1.1.4 
Embarcações de pesca com motor 4.1.1.5 

Capturas nominais de 
pescado 

por principais portos (ton.) 
4.1.1.6 

por espécies (ton.) 
por principais portos 
(Euros) 4.1.1.7 
por espécies (Euros) 

Urbano 
Uso e 
ocupação de 
solo 

COS 2018 e 2023 - território artificializado 5.1.0.1 
Densidade habitacional 5.1.0.2 

Operações urbanísticas 

Total 

5.1.1.1 

por tipo  
Licenciamento e 
comunicação prévia  

LC 
Total 
por tipo 

LU Total 
Alvarás emitidos 

5.1.1.2 

Área objeto de operações de loteamento emitidos 

Lotes (provenientes de 
alvarás) 

Área de lotes 
Área de construção 
Nº de fogos 

Cedências 

Total 
para espaços verdes e de 
utilização coletiva 
para equipamentos de 
utilização coletiva 
respeitantes às 
infraestruturas viárias 

AUGI 
Total 

5.1.1.3 
Área regularizada 

Reabilitação urbana 
Total (nº) 

5.1.1.4 
Área 

Certidões emitidas em Área de reabilitação urbana 5.1.1.5 
Avaliações do estado de conservação 5.1.1.6 
Incentivos fiscais 5.1.1.7 
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Receitas urbanísticas 
Total 

5.1.1.5 
por tipo 

Edificado 
Parque habitacional municipal 5.2.1.8 
Classificação energética e de qualidade do ar interior 5.2.1.9 

Ambiente 
urbano 

Parcelas de cultivo e áreas 

5.3.2.1 
Hortas 

Total 
por tipologia (hortas, vinhas 
e pomares) 

Qualidade do Ar  

5.3.4.1 
Concentração de NO2 (dióxido de azoto)   
Concentração de partículas em suspensão (PM 10)   
Concentração de O3 (ozono)   

Equipamentos 
de utilidade 
publica 

Unidades de saúde 5.4.2.1 

Mobilidade e 
Transportes 

Movimentos pendulares da população residente 
empregada ou estudante por local de residência ou 
destino e local de destino ou residência  

5.6.0.1 

População empregada 
ou a frequentar o 
sistema de ensino que 
vive a maior parte do 
ano no alojamento e que 
utiliza transporte nas 
deslocações 
casa/trabalho/escola   

por local de residência 

5.6.0.2 

por principal escalão de 
duração dos movimentos 
pendulares 

por principal meio de 
transporte  

5.6.0.3 

Tráfego  
anual (A5 e A16) 

5.6.0.4 médio diário anual (A5 e 
A16) 

Circulações de autocarros 
5.6.1.1 

Veículos, por tipologia, lotação e piso  
Nº de carreiras  

5.6.1.2 
Circulação média diária de carreiras 
Extensão das linhas de carreiras  
Distância média entre paragens  
Nº de passageiros  5.6.1.3 
Praças de táxis, por freguesia e nº de lugares 5.6.1.4 

V
u

ln
er

ab
ili

d
ad

es
 

Instabilidade 
de vertentes 

Ocorrência de movimentos de vertente 8.4.0.1 
Comprimento de arriba 

8.4.0.2 

Movimentos 
Área horiz. Perdida 
Volume deslocado 
Velocidade média de recuo 
Recuo local máximo 

Social 
Taxa de criminalidade  

total 
8.7.0.1 

por categoria de crime 
Crimes registados pelas 
autoridades policiais 

total 
8.7.0.2 

por categoria de crime 

Ruído 

Nº de Zonas de Conflito - Ruído 8.8.0.1 
População afetada por níveis sonoros acima dos limites 
legais 8.8.0.2 

Nº de reclamações 8.8.0.3 

População e 
edifícios 
afetados 

População residente por freguesias, em áreas 
classificadas como de moderada e elevada 
suscetibilidade dos terrenos à ação sísmica 

8.10.0.1 

N.º de edifícios por freguesias, em áreas classificadas 
como de moderada e elevada suscetibilidade dos 
terrenos à ação sísmica 

8.10.0.2 

População residente por freguesias, em áreas 
classificadas como de moderada e elevada 
suscetibilidade de movimentos de massa de vertente 

8.10.0.3 



 

                                                                                                266 

N.º de edifícios por freguesias, em áreas classificadas 
como de moderada e elevada suscetibilidade de 
movimentos de massa de vertente 

8.10.0.
4 

População residente por freguesias, em áreas de 
instabilidade de arribas 8.10.0.5 

N.º de edifícios por freguesias, em áreas de 
instabilidade de arribas 8.10.0.6 

População residente por freguesias, em áreas 
hipoteticamente afetadas pelas ondas de tsunami 

8.10.0.7 

Edifícios, em áreas hipoteticamente afetadas pelas 
ondas de tsunami 8.10.0.8 

População residente por freguesias, em áreas 
classificadas como de moderada e elevada 
suscetibilidade de cheias e inundações 

8.10.0.
9 

N.º de edifícios por freguesias, em áreas classificadas 
como de moderada e elevada suscetibilidade de cheias 
e inundações 

8.10.0.1
0 

Governança 

Orçamento 
Prestação de contas 
individual e consolidada 

Receitas 9.1.1.1 
Despesas 9.1.1.2 

Part. Publica 

Inscritos e votantes nas eleições municipais 9.4.1.1 
Orçamento Participativo 

9.4.2.1 
Orçamento Participativo Jovem 
Nº de Participações 9.4.3.1 
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ANEXO IV - Volume III - Anexo IV - Avaliação do 

Programa de Execução 

Unidade 
Orgânica 

U
ni

da
de

 
O

rg
ân

ic
a 

co
rr

es
po

nd
en

te
 

ID
 d

a 
Fi

ch
a 

D
es

cr
iti

va
 

da
 A

çã
o 

DESIGNAÇÃO DA AÇÃO Total 
Investimento 

P
rio

rid
ad

e 
(1

 a
 4

) 

S
IM

 

N
ão

 

Em
 c

ur
so

 

S
em

 
in

f.
 

/ 
nã

o 
ob

tiv
em

os
 r

es
po

st
a 

(ROSM 
2014) 

(ROSM 
2024) 

DPC DPE 1_1 Monitorização do estado do 
ordenamento do território - PDM 100 000,00 1     X   

DPC DPE 1_2 Monitorização ambiental do PDM 100 000,00 1     X   

DPC DPE 1_3 
Monitorização ambiental dos PP's 
eficazes 150 000,00 1     X   

DPC DPE 1_4 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Regularização da 
Ribeira de Sassoeiros 

211 960,00 1     X   

DPC DPE 1_5 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Estacionamento de 
apoio à praia 

2 648 294,00 1     X   

DPC DPE 1_6 
Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Parque urbano 

4 362 170,00 1     X   

DPC DPE 1_7 
Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Parque Infantil 

158 000,00 1     X   

DPC DPE 1_8 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Equipamento Social 
(Centro Paroquial + Centro de Dia) 

1 961 159,50 1     X   

DPC DPE 1_9 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Equipamento 
Educativo (EB1+JI) 

3 661 737,50 1     X   

DPC DPE 1_10 
Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Equipamento Cultural 

341 126,00 1     X   

DPC DPE 1_11 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Equipamento 
Desportivo (Centro Gimnodesportivo) 

2 259 977,50 1     X   

DPC DPE 1_12 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Equipamento 
Desportivo (Parque de Skate) 

204 076,00 1     X   

DPC DPE 1_13 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Equipamento 
Desportivo (campos de jogos) 

1 521 018,50 1     X   

DPC DPE 1_14 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Serviço de apoio ao 
TPSP 

86 150,00 1     X   

DPC DPE 1_15 
Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística de 
Carcavelos Sul - Ninho de empresas 

1 406 546,00 1     X   

DPC DPE 1_16 
Da execução do plano de pormenor do 
espaço de estabelecimento terciário do 
Arneiro - Equipamento Público 

3 231 062,50 1   X     
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DPC DPE 1_17 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de estabelecimento terciário do 
Arneiro - Valorização e reabilitação da 
ribeira de Sassoeiros 

1 129 000,00 1   X     

DPC DPE 1_18 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de estabelecimento terciário do 
Arneiro - Projeto de execução e 
realização da VOC (troços A, B e C) 

5 093 386,00 1   X     

DPC DPE 1_19 
Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística da 
Quinta do Barão - Via Ciclável 

404 197,00 1     X   

DPC DPE 1_20 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística da 
Quinta do Barão - Museu da Vinha e do 
Vinho 

1 520 897,50 1   X     

DPC DPE 1_21 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística da 
Quinta do Barão - Construção das sedes 
dos escoteiros e das guias de 
carcavelos 

873 892,50 1   X     

DPC DPE 1_22 

Da execução do plano de pormenor do 
espaço de reestruturação urbanística da 
Quinta do Barão - Obra hidráulica da 
ribeira de Sassoeiros 

209 900,00 1     X   

DPC DPE 1_23 Zona de Conflito 3 - Av. Eng- Adelino 
Amaro da Costa 

56 864,00 1       X 

DPC DPE 1_24 Zona de Conflito 5 - 3.ª Circular - 
Redução da Velocidade de Circulação  40 960,00 1       X 

DPC DPE 1_25 Zona de Conflito 13 - Av. Bombeiros 
Voluntários do Estoril - Repavimentação 

54 400,00 1       X 

DPC DPE 1_26 Zona de conflito 18 - EM 589 Manique - 
Repavimentação  58 600,00 1       X 

DPC DPE 1_27 
Zona de Conflito 21 - EM579 Abóboda - 
Redução da Velocidade de circulação e 
repavimentação 

5 700,00 1       X 

DPC DPE 1_28 
Zona de Conflito 24 - EN249-4 Tires - 
Redução da velocidade de circulação e 
repavimentação 

49 200,00 1       X 

DPC DPE 1_29 
Zona de Conflito 29 - Avenida D.Pedro I 
- Repavimentação  40 000,00 1       X 

DPC DPE 1_30 Plano de Monitorização de Ruído do 
Concelho de Cascais  60 000,00 1 X       

GAMP UACP 1_31 Plano de acessibilidade 3 300 000,00 1       X 

DMGI DMGI 1_32 Empreitadas genéricas - rede viária 14 000 000,00 1     X   

DMGI DMGI 1_33 Empreitadas genéricas - rede de águas 
pluviais 14 000 000,00 1     X   

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 1_34 

Plano de Gestão do Habitat - (Orla 
Costeira) 600 000,00 1 X       

DPC DPE 1_35 
Rede viária de distribuição secundária - 
Variante Municipal à EN249-4 3 191 292,00 1     X   

DPC DPE 1_36 Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado de ligação à R. de Francisco 2 604 896,00 1   X     

DPC DPE 1_37 
Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Rua do Moínho Vermelho 1 085 496,75 1   X     

DPC DPE 1_38 Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado 2ª circular de Cascais 1 248 111,35 1 X       

DPC DPE 1_39 
Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado de ligação da Amoreira à VLN 2 715 009,50 1   X     

DPC DPE 1_40 Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Rua de São Francisco 3 531 260,40 1       X 

DPC DPE 1_41 
Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Via de S. Gabriel 1 276 400,80 1 X       

DPC DPE 1_42 Bolsas de Estacionamento para veículos 
de duas rodas 786 450,00 1       X 

DPC DPE 1_43 
Transporte Público em Sítio Próprio 
(Traçado Base) 22 377 000,00 1   X     
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DPC DPE 1_44 2ª revisão do PDM 250 000,00 2   X     

DPC DPE 1_45 Marina de Cascais 32 400 000,00 2   X     

DPC DPE 1_46 

Zona de Conflito 20 - EN 249-4 
Abóboda/Trajouce 

60 000,00 2       
X 

Redução da velocidade de circulação e 
pavimentação 

X 

DPC DPE 1_47 
Zona de Conflito 22 - EM579 Abóboda - 
Redução da velocidade de circulação e 
repavimentação 

32 760,00 2       X 

DPC DPE 1_48 

Zona de Conflito 26 - EN6 S. João e S. 
Pedro do Estoril - Redução da 
velocidade de circulação, 
repavimentação e implementação de 
barreira acústica 

190 375,00 2       X 

DJUV DJUV 1_49 PHJ - Programa de Habitação Jovem de 
Cascais  

20 928 797,50 2   X     

DGEV DGEV 1_50 

Implementação da Estratégia de 
Planeamento de Novos Espaços Verdes 
Públicos com Função de Recreio e 
Estadia - Jardins de Proximidade – 
Espaços Verdes com área ≥ 500 m2 

10 000 000,00 2   X     

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 1_51 Parque Linear do Vale de Caparide 3 500 000,00 2   X     

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 1_52 Parque Urbano da Abóboda  1 535 000,00 2 X       

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 1_53 Plano Estratégico para uso sustentável 

da água nos espaços verdes municipais 1 350 000,00 2 X       

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 

1_54 
Classificação como Reserva Natural 
Marinha Local da Zona de Interesse 
Biofisico das Avencas 

103 000,00 2 X       

DPC DPE 1_55 Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Variante à Abóboda 7 806 244,40 2     X   

DPC DPE 1_56 
Rede viária estruturante concelhia - 
Traçado da Via Circular ao Aeródromo 19 786 386,30 2       X 

DPC DPE 1_57 Rede viária estruturante concelhia - 
Traçado da Via Circular a Trajouce 7 168 642,95 2   X     

DPC DPE 1_58 
Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Via das Patinhas 1 650 987,30 2 X       

DPC DPE 1_59 Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Variante da Charneca 3 115 002,85 2   X     

DPC DPE 1_60 
Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Variante norte de Murches 2 634 843,60 2   X     

DPC DPE 1_61 

Rede estruturante concelhia -Modos 
Suaves - Estudo Prévio e Anteprojecto 
de ciclovia urbana de ligação quatro 
estações da CP S. João  - S. Pedro - 
Parede - Carcavelos  

9 900,00 2       X 

DPC DPE 1_62 
Rede estruturante concelhia -Modos 
Suaves-traçado da rede concelhia de 
ciclovias 

13 937 112,00 2       X 

DPC DPE 1_63 

Estudo de Modelo de Organização e 
Exploração para um Sistema De 
Mobilidade Ciclável por Patamares no 
Concelho de Cascais 

6 990,00 2       X 

DPC DPE 1_64 
Modelo de Gestão do Estacionamento 
de Transporte coletivo em serviço 
particular 

350 000,00 2       X 

DPC DPE 1_65 
Zona de Conflito 2 - Av. Rei Humberto 
de Itália - Repavimentação com 
pavimento pouco ruidoso 

14 280,00 3       X 

DPC DPE 1_66 
Zona de Conflito 17 - EM 589 Alcoitão - 
Repavimentação 66 240,00 3       X 

DGEV DGEV 1_67 Programa Cevar - Construção de Novos 
Espaços Verdes Municipais 

875 000,00 3     X   
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Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 1_68 Parque Urbano de Alcabideche 800 000,00 3   X     

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 1_69 Parque Urbano da Ribeira dos Mochos 

Norte (Mata da Joaquim Ereira) -  765 000,00 3 X       

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 1_70 Parque Urbano de Caparide 1 015 000,00 3   X     

DPC DPE 1_71 Rede viária estruturante concelhia - Nó 
da Brisa 2 406 671,00 3 X       

DPC DPE 1_72 Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Variante da Adroana 

3 517 226,90 3     X   

DPC DPE 1_73 
Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado de ligação da Via Longitudinal 
Sul à A5 

5 235 525,75 3   X     

DPC DPE 1_74 Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Estrada dos Bernardos 6 799 227,90 3   X     

DPC DPE 1_75 
Rede viária estruturante concelhia - 
Traçado da Via Longitudinal Norte 24 059 193,40 3   X     

DPC DPE 1_76 Rede viária estruturante concelhia - 
Traçado da Via Longitudinal Sul 18 920 590,65 3     X   

DPC DPE 1_77 
Rede viária estruturante concelhia - 
Modos suaves - Ligação do Mercado de 
Cascais ao Bairro das Fontaínhas  

541 800,00 3   X     

DPC DPE 1_78 
Zona de Conflito 9 - Autódromo - 
Barreiras Acústicas 646 580,00 4       X 

DPC DPE 1_79 
Zona de Conflito 14 - EN6 e Via-Férrea 
Lisboa/Cascais - Repavimentação e 
implementação de barreira acústica 

157 750,00 4       X 

DGEV DGEV 1_80 

Implementação da Estratégia de 
Planeamento de Novos Espaços Verdes 
Públicos com Função de Recreio e 
Estadia - Parques Urbanos – Espaços 
Verdes Públicos com Função de Recreio 
e Estadia com área ≥ a 30.000 m2 

2 610 000,00 4       X 

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 1_81 Parque Urbano da Parede 1 500 000,00 4   X     

DPC DPE 1_82 
Rede viária estruturante concelhia - 
Traçado Via Circular Nascente a S. João 
do Estoril 

21 116 733,50 4   X     

DPC DPE 1_83 
Rede viária estruturante concelhia - 
Traçado Via Circular Nascente a S. 
Pedro do Estoril 

17 487 542,70 4   X     

DPC DPE 1_84 
Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Passagem Inferior das 
Marianas 

11 120 936,80 4   X     

DPC DPE 1_85 Rede viária de distribuição secundária - 
Traçado da Via Saloia 5 001 025,20 4   X     

    1_86 
Plano de atuação para tratamento e 
eliminação de palmeiras infestadas com 
Rhynchophorus ferrugineus 

1 100 000,00         X 

    1_87 Reformulação de alinhamentos arbóreos 550 000,00         X 

Cascais 
Dinâmica 

Cascais 
Dinâmica 

2_1 Aeródromo de Tires - Melhoria 
condições de operação / segurança 

4 000 000,00 1       X 

SIG DTI 2_2 Cadastro rústico e urbano 500 000,00 1       X 

Cascais 
Dinâmica 

Cascais 
Dinâmica 2_3 

Aeródromo de Tires - Eficiência 
energética 280 000,00 2       X 

DJUV DJUV 2_4 FAB LAB 2 698 842,50 2       X 

Cascais 
Dinâmica 

Cascais 
Dinâmica 2_5 Aeródromo de Tires - Ampliação / 

Melhoria de Serviços 4 500 000,00 3       X 
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Cascais 
Dinâmica 

Cascais 
Dinâmica 2_6 

Aeródromo de Tires - Reforço de 
capacidade 10 500 000,00 3       X 

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 2_7 Laboratório de Ciências e Tecnologia do 

Mar de Cascais 774 650,00 3       X 

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 2_8 Quinta de Vale de Cavalos – Espaço 

Natura 3 550 000,00 3   X     

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 

2_9 Centro de Mar de Cascais - SAER 2 450 000,00 3       X 

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 

2_10 Desenvolvimento Turismo equestre 1 644 567,50 4       X 

DMGI DMGI 3_1 Regularização do caudal das ribeiras 10 000 000,00 1     X   

DMGI DMGI 3_2 Medidas de melhoria da qualidade do ar 
e ruído 

500 000,00 1     X   

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 

3_3 Otimização da Iluminação Pública do 
Paredão de Cascais 

195 000,00 1       X 

DGEV DGEV 3_4 Modernização do Parque Marechal 
Carmona, em cascais 306 000,00 2       X 

DMGI/DGT
/ULAU 

DMGI/DG
T/ULAU 3_5 

Projeto de execução da regularização 
do troço superior da Ribeira de 
Sassoeiros (Norte da A5) 

3 500 000,00 2 X       

DMGI/DGT
/ULAU 

DMGI/DG
T/ULAU 

3_6 

Projeto de execução da regularização 
da Ribeira das Marianas Troço 3,  entre 
a secção a jusante do Aeródromo de 
Cascais e a Av. Júlio Dantas em Tires 

1 000 000,00 2     X   

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 3_7 Quinta do Pisão – Parque de Natureza 800 000,00 2 X       

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 3_8 Parque Linear Ribeira de Sassoeiros 1 500 000,00 2 X       

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 

3_9 
Valorização Energética do Centro de 
Interpretação Ambiental da Pedra do Sal 
(CIAPS) 

35 500,00 2   X     

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 

3_10 Otimização da Iluminação Pública do 
Concelho 

9 450 000,00 2     X   

DGEV DGEV 3_11 Gestão Sustentável da Água para Rega 
de Espaços Verdes 

1 300 000,00 3     X   

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 3_12 Centro de Sensibilização para as 

Alterações Climáticas 1 580 000,00 3       X 

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 

3_13 Centro Operacional do Litoral 350 000,00 3       X 

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 

3_14 Pedra Amarela Campo Base 350 000,00 3 X       

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 3_15 

Criação de Reserva Natural Marinha 
Local da Costa da Guia 100 000,00 3       X 

Cascais 
Ambiente 

Cascais 
Ambiente 3_16 

Aumento da Biodiversidade e 
otimização da produção de plantas nos 
Viveiros Municipais 

1 500 000,00 4     X   

DMGI DMGI 3_17 
Lineu – Centro de Estudos e 
Interpretação do PNS-C 20 000 000,00 4       X 

DMGI DMGI 3_18 
Elaboração do projeto e execução da 
obra das bacias de retenção na Bacia 
Hidrográfica das Vinhas 

500 000,00 4       X 
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DMGI DMGI 3_19 

Elaboração do Cadastro das Redes 
Pluviais das Bacias Hidrográficas dos 
Mochos e Guincho-Guia, Caparide e 
Bicesse, Parede e Cadaveira, Marianas, 
Sassoeiros e Laje 

550 000,00 4   X     

Águas de 
Cascais 

Águas de 
Cascais 

3_20 Elaborar Plano geral de drenagem de 
águas pluviais das bacias hidrográficas 

47 037 102,15 4       X 

    3_21 

Investimentos ao abrigo do Contrato de 
Concessão da Exploração do Sistema 
Municipal de Distribuição de Água e de 
Drenagem de Águas Residuais 
celebrado com a Águas de Cascais 

47 037 102,15   X       

DHS DDS 4_1 
Hospital Condes Castro de Guimarães / 
Cascais 6 000 000,00 1   X     

DHS DDS 4_2 Hospital Ortopédico José de Almeida 8 000 000,00 1     X   

DED DED 4_3 Escola Básica do 1º Ciclo e Jardim de 
Infância de Caparide - Ampliação 

540 000,00 1 X       

DED DED 4_4 
Escola Básica do 1º Ciclo e Jardim de 
Infância Padre Agostinho da Silva 2 389 603,60 1 X       

DED DED 4_5 Escola Básica de St. António da Parede 7 020 000,00 1 X       

DHS DDS 4_6 Complexo Social do CRID - Lar 
Residencial + CAO + SAD - 1ª Fase 

2 335 827,00 1 X       

DHS DDS 4_7 Centro de Convívio da Amoreira - ASIA 801 040,00 1 X       

DHS DDS 4_8 Centro de Dia - Alcabideche / Bicesse 
Associação Amigos da Paz - adaptação 81 000,00 1 X       

DHS DDS 4_9 
Centro de Dia - Manique Associação 
Nossa Senhora das Neves - adaptação 27 640,00 1   X     

DHS DDS 4_10 Gráfica da CERCICA 627 973,00 1       X 

SMPCivil SPC 4_11 Cartografia de Risco de Incêndio Urbano 
para o concelho 

35 000,00 1   X     

DED DED 4_12 
Escola Ibn Mucana - Ampliação (Polo 
multifuncional Alcabideche-Alcoitão) 7 020 000,00 1     X   

DED DED 4_13 Escola Básica do 1º Ciclo e Jardim de 
Infância n.º 3 de Alcoitão 

1 944 000,00 1 X       

DED DED 4_14 Escola Básica do 1º Ciclo do Arneiro  1 944 000,00 1 X       

DED DED 4_15 Escola Secundária de Cascais - novo 
equipamento 11 880 000,00 1     X   

DED DED 4_16 Escola Matilde Rosa Araújo - 
requalificação e ampliação 

645 634,80 1 X       

DHS DDS 4_17 
Substituição da creche do CESPA - 
Talaíde  1 012 440,00 2 X       

DHS DDS 4_18 Lar de Infância e Juventude - Casa dos 
Rapazes 

1 332 220,00 2 X       

DHS DDS 4_19 
Centro de Dia na Parede – Centro 
Comunitário da Paróquia da Parede 923 320,00 2       X 

DHS DDS 4_20 Centro de Convívio/Espaço Sénior em 
Trajouce - adaptação 

237 790,00 2   X     

DHS DDS 4_21 
Centro de Convívio /Espaço Senior - 
Cascais 735 987,50 2   X     

DHS DDS 4_22 Complexo Social da Abóboda -  Centro 
de Dia e SAD - CESPA 

1 374 771,00 2 X       

DHS DDS 4_23 Lar das Fisgas de Alcoitão - reabilitação 270 000,00 2 X       

DHS DDS 4_24 Lar Residencial para Deficientes + CAO 
+ Lavandaria -SDR - Escola de Rana 3 420 508,00 2 X       

DHS DDS 4_25 Substituição do Lar da APPDA 474 185,00 2   X     

DHS DDS 4_26 
Fórum Sócio Ocupacional ARIA - 
Adaptação da Escola de Atibá 243 000,00 2 X       

SMPCivil SPC 4_27 Unidade Local de Formação (campo de 
treinos) 1 150 000,00 2   X     

SMPCivil SPC 4_28 
Sistema de Alerta à População e 
controlo de acessos ao paredão  125 000,00 2   X     

DED DED 4_29 Pavilhão Desportivo do Zambujal 2 605 450,00 2       X 
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DED DED 4_30 
Complexo Desportivo da Abóboda – 
Instalações de Apoio ao Campo de 
Futebol e Pavilhão Desportivo 

2 500 000,00 2       X 

DED DED 4_31 
Escola Secundária Fernando Lopes 
Graça 2 160 000,00 3     X   

DHS DDS 4_32 
Complexo Social do CRID - Creche 
Inclusiva + Lar de Idosos + centro de Dia 
- 2ª Fase 

3 175 200,00 3 X       

DHS DDS 4_33 Centro Paroquial de N.ª Sr.ª da 
Assunção 

5 566 370,00 3   X     

DHS DDS 4_34 Creche na zona Abuxarda/Amoreira 949 557,50 3   X     

DHS DDS 4_35 Centro de Dia - Alcabideche    800 335,00 3   X     

DHS DDS 4_36 Centro de Dia - Carcavelos 1 838 075,00 3   X     

DHS DDS 4_37 Centro de Dia - Cascais 1  847 512,50 3   X     

DHS DDS 4_38 Centro de Dia no Murtal ARIM - 
adaptação 

159 607,00 3   X     

DHS DDS 4_39 Centro de Dia - Rebelva / S. D. Rana / 
Penedo 781 462,50 3   X     

DHS DDS 4_40 Centro de Convívio /Espaço Senior - 
Alcabideche 

657 592,50 3   X     

DHS DDS 4_41 Centro de Convívio /Espaço Senior - 
Carcavelos 696 790,00 3   X     

DHS DDS 4_42 Centro de Convívio/Espaço Sénior em S. 
Domingos de Rana – A Norte da A5 

665 432,50 3   X     

DHS DDS 4_43 Lar de Idosos em Janes - CSPSVA 3 357 428,00 3     X   

DHS DDS 4_44 
Unidade de Cuidados Continuados – 
Unidade de média duração e 
reabilitação 

3 988 635,00 3   X     

DMGI/DGT
/ULAU 

DGT 4_45 Loteamento industrial de iniciativa 
municipal em Trajouce 

1 191 256,50 3       X 

DMGI/DGT
/ULAU DGT 4_46 

Plano de Pormenor do espaço de 
reestruturação Urbanística e 
Valotização Patrimonial da Área 
Envolvente à Villa Romana em Freiria 
(PPVRF)  

23 694 473,40 3     X   

DED DED 4_47 Parque Desportivo da União Recreativa 
e Desportiva de Tires 

3 210 000,00 3       X 

DED DED 4_48 Campo de Grandes Jogos em Cascais                                 430 000,00 3   X     

DED DED 4_49 Centro de desporto da Natureza da 
Malveira da Serra  390 000,00 3       X 

DED DED 4_50 
Escola Básica do 1º Ciclo e Jardim de 
Infância em Cabeço de Mouro /Outeiro 
de Polima 

3 886 850,00 3   X     

DHS DDS 4_51 Centro de Dia - Estoril 847 512,50 4   X     

DHS DDS 4_52 
Lar de Idosos na Quinta de São Gonçalo 
- Fundação Vítor Reis  4 522 530,00 4   X     

DHS DDS 4_53 Resposta residencial para Idosos, 
Centro de Dia e SAD - Cascais 4 206 860,00 4   X     

DHS DDS 4_54 
Resposta residencial para Idosos, 
Centro de Dia e SAD - Estoril 4 206 860,00 4   X     

DHS DDS 4_55 
Resposta residencial para Idosos, 
Centro de Dia e SAD - Caparide / 
Cabeço de Mouro / Polima 

2 031 265,00 4   X     

DHS DDS 4_56 Resposta residencial para Idosos, 
Centro de Dia e SAD - Tires / Abóboda  

2 031 265,00 4   X     

DHS DDS 4_57 
Complexo na Malveira da Serra - Lar 
CAO e piscina de aprendizagem 8 770 877,00 4     X   

DHS DDS 4_58 Centro de Atividades Ocupacionais - 
Parede 

442 097,50 4   X     

DHS DDS 4_59 
Unidade de Vida Apoiada para Doentes 
Mentais (=Lar para 12 pessoas com 
deficiência) 

474 185,00 4   X     

DED DED 4_60 Complexo Desportivo da Adroana              8 771 056,14 4       X 
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DED DED 4_61 Sala de Tiro do Clube Desportivo do 
Arneiro              

300 000,00 4       X 

DED DED 4_62 Complexo Desportivo do Murtal                               3 290 250,00 4       X 

DED DED 4_63 Piscina Municipal em Carcavelos 2 500 000,00 4       X 

DED DED 4_64 Jardim de Infância em Talaíde 870 260,00 4   X     

DED DED 4_65 Escola Secundária de S. João - 
ampliação 

7 020 000,00 4     X   

DED DED 4_66 Centro de Artes e Formação  Teatral / ou 
Centro de Artes de Cascais  6 166 930,00 4 X       

DPC SPC 5_1 Escola de Proteção Civil 40 000,00   X       
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DIT V1* R. José Florindo e R. de Santana 107 300,00   X       

 
DIT V2* R. das Codornizes e Estrada Nova 313 200,00         X 

 
DIT 

V3* R. Egas Moniz, R. Arnaldo Gama, R. 
Trindade Coelho e R. João Pereira da 
Rosa   

313 200,00         X 

 
DIT V4* R. de Santarém 103 500,00         X 

 
DIT V5* Novo nó da A5 a poente de Tires  306 000,00     X     

 
DIT V6* Passagem superior sobre o Vale da 

Ribeira das Vinhas 
3 000 000,00     X     

 
DIT 

V7* Passagem inferior de ligação da E.N. 6 
(Estrada Marginal) à R. Egas Moniz 1 700 000,00     X     

 
DIT V8* Ligação da R. João Pereira da Rosa à 

VLS  
86 400,00         X 

 
DIT 

V9* Ligação da R. dos Eucaliptos à R. das 
Corredouras 86 400,00         X 

 
DIT V10* Via alternativa à estrada Octávio Pato  92 700,00     X     

      
    

   
*Inserido no programa de execução  da ultima alteração do PDM de adequação 
ao RJGIT 
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